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CAPÍTULO 1

TRAJETÓRIA ESCOLAR DO ALUNO SURDO: DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL AO ENSINO MÉDIO

ANA CLÁUDIA BORCK
Secretaria Municipal de Educação de Cuiabá-

Mato Grosso

TATIANE LEBRE DIAS
Universidade Federal de Mato Grosso

RESUMO: O processo de inclusão e a traje-
tória escolar do aluno surdo desde a Educa-
ção Infantil até o Ensino Médio é uma temá-
tica fundamental considerando as garantias 
legais e sua efetivação na prática de modo 
que esse público seja estimulado a desen-
volver suas competências, garantindo sua 
cidadania e direito à educação com qualida-
de. Considerando esse aspecto o trabalho 
teve por objetivo compreender a trajetória 
educacional a partir da Educação Infantil ao 
Ensino Médio de estudantes universitários 
surdos do Curso de Letras Libras da de uma 
instituição pública de Cuiabá-MT. O estudo 
apresenta um enfoque qualitativo e contou 
com a participação de 5 estudantes com ida-
de entre 24 e 42 anos que responderam a um 
questionário semiestruturado. Os resultados 
encontrados permitiram observar que: a) o 
processo de alfabetização dos participantes 
não foi em Língua de Sinais, indicando as 
primeiras dificuldades no processo de inclu-
são; b) não havia a presença  intérprete des-
de as séries iniciais e, os professores não 
conheciam a Língua de Sinais; c)  segundo 
relato dos participantes não havia estraté-
gias e materiais específicos para trabalhar 
em sala de aula; d) a partir do Ensino Médio 
relataram mudança no processo de ensino e 

aprendizagem com a presença de intérpre-
te. Os resultados permitem compreender as 
dificuldades enfrentadas pelo estudante sur-
do desde as séries iniciais, evidenciando a 
necessidade de políticas públicas mais efe-
tivas.

PALAVRAS-CHAVE: Sujeito surdo; Trajetó-
ria escolar; Inclusão escolar.

ABSTRACT: The inclusion process and the 
school trajectory of the deaf student from 
Kindergarten to High School is a fundamen-
tal theme considering the legal guarantees 
and their effectiveness in practice so that 
this public is encouraged to develop their 
skills, guaranteeing their citizenship and the 
right to quality education. Considering this 
aspect, the work aimed to understand the 
educational trajectory from Early Childhood 
Education to High School of deaf universi-
ty students from the Letras Libras Course 
from that of a public institution in Cuiabá-MT. 
The study has a qualitative approach and 
had the participation of 5 students aged be-
tween 24 and 42 years old who answered 
a semi-structured questionnaire. The re-
sults found allowed to observe that: a) the 
literacy process of the participants was not 
in Sign Language, indicating the first difficul-
ties in the inclusion process; b) there was no 
interpreter since the initial grades, and the 
teachers did not know the Sign Language; c) 
according to the participants’ reports, there 
were no specific strategies and materials to 
work in the classroom; d) after high school, 
they reported changes in the teaching and 
learning process with the presence of an in-
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terpreter. The results allow us to understand the difficulties faced by the deaf student since 
the early grades, showing the need for more effective public policy.

KEYWORDS: Deaf subject; School trajectory; School inclusion.

1. INTRODUÇÃO 

Historicamente a percepção sobre o sujeito com deficiência já demonstra as dificul-
dades a serem enfrentadas por essa população. A esse respeito Ribeiro, Bezerra e Holanda 
(2015) destacam que graças à visão deturpada e ignorante de alguns, as pessoas com 
deficiência eram ligadas ao misticismo e ao ocultismo, logo marginalizadas, tratadas como 
lixo, descartadas da sociedade e escondidas dos olhos do povo. 

No Brasil, a história da educação de surdos iniciou-se com a criação do Instituto de 
Surdos-Mudos, hoje atual Instituto Nacional de Educação de Surdos - INES, fundado em 26 
de setembro de 1857, pelo professor surdo francês E. Huet, que veio ao Brasil a convite do 
Imperador D. Pedro II para trabalhar na educação de surdos. No início, os surdos eram edu-
cados por linguagem escrita articulada e falada, datilologia e sinais. O curso tinha a duração 
de seis anos e era oferecido a alunos dos dois sexos, na idade de sete a dezesseis anos. 
A disciplina “Leitura sobre os Lábios” estaria voltada apenas para os que apresentassem 
aptidões a desenvolver a linguagem oral. Havia uma seleção e, consequentemente, traba-
lho diferenciado para os que não tivessem condições de ser oralizados. (STROBEL, 2009).

De acordo com a Declaração Mundial de Educação para Todos, as políticas educa-
cionais deverão considerar as diferenças individuais e as diversas situações. Deve ser leva-
da em conta, por exemplo, a importância da Língua de Sinais como meio de comunicação 
para os surdos e garantir acesso a todos os surdos ao ensino da Língua de Sinais de seu 
país. (BRASIL, 2001, p.15). 

	A Lei de Libras 10436/02 (BRASIL, 2002) e o Decreto n.º 5.626/05 (BRASIL, 2005) 
são dois documentos fundamentais para garantir os direitos das pessoas surdas, especial-
mente na área da educação, pois ambos determinam que o sistema educacional Federal, 
Estadual e Municipal incluam o ensino da Libras como parte dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais nos cursos de formação de Educação Especial, Fonoaudiologia e Magistério nos 
níveis médio e superior, trouxe importantes inovações para a fundamentação da educação 
de surdos. Nessa perspectiva de garantia de direitos a Lei 10.436 (BRASIL, 2002) nos 
conduz à ideia de que o surdo precisa ser incluído na educação, pois reconhece a Libras 
como meio oficial de comunicação, conforme o 1º Artigo “É reconhecida como meio legal 
de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais - Libras- e outros recursos de 
expressão a ela associados”. Na mesma Lei no Parágrafo Único 

Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras- a forma de comunicação e 
expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual-motora, com estrutura 
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gramatical própria, constitui um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, 
oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil” (Lei nº 10.436, de 24 abril 
de 2002).

A ação de inclusão de alunos com surdez na Educação Infantil é de extrema im-
portância, mas necessita de uma série de recursos e estratégias de ensino para que de 
fato, a inclusão aconteça. Na escola, a educação dos surdos, inicia-se na educação infan-
til, primeira etapa da educação básica, nesse sentido Silva (2008, p. 2) afirma que, “[…] 
a educação infantil é o tempo da vida escolar no qual ocorrem os primeiros contatos da 
criança com o mundo letrado”. Argumentando ainda que, “[...] a criança surda vive, nessa 
fase, suas primeiras tentativas de significar a escrita e, não raro, experimenta as primeiras 
frustrações diante deste conteúdo aparentemente de tão difícil acesso, porém indiscutivel-
mente necessário” (p. 3). Tendo também como função, segundo Barbosa (2014, p. 8) “[...] 
preparar o indivíduo para inserí-lo na concepção e compreensão de mundo emergente na 
sociedade, ao mesmo tempo em que ele possa participar agindo nas mudanças e transfor-
mações dessa mesma sociedade”.

Segundo Mantoan (2003, p. 14), “na escola inclusiva o aluno é sujeito e foco principal 
de toda ação pedagógica dirigida pelo professor, que o auxilia educacionalmente em todas 
as suas necessidades.” A escola faz também o acompanhamento de seus familiares e da 
comunidade a qual o sujeito pertence, esse fator é imprescindível para o seu desenvolvi-
mento, seja cognitivo ou social. Dessa forma, o mesmo acontece com o aluno com surdez, 
ele precisa de todo aparato pedagógico e social para que possa sentir-se e ser efetivamen-
te inserido na educação regular. 

O princípio primeiro da escola inclusiva é o de que todas as crianças devem aprender 
juntas, sempre que possível, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças 
que elas possam ter. Escolas inclusivas devem reconhecer e responder às necessidades 
diversas de seus alunos, acomodando ambos os estilos e ritmos de aprendizagem e, as-
segurando uma educação de qualidade a todos, flexibilizando currículos, arranjos organi-
zacionais, estratégias de ensino, uso de recurso e parceria com as comunidades (BRASIL, 
2006, p.26).

A pré-escola de ensino regular e a educação especial devem ser estimuladas a ofe-
recer uma educação pautada no bilinguismo. O princípio regulador deveria ser o de pro-
porcionar a mesma educação a todas as crianças, e também prover assistência adicional e 
apoio às crianças que assim o requeiram. Nessa perspectiva os professores possuem um 
papel essencial enquanto administradores do processo educacional, apoiando as crianças 
através do uso de recursos disponíveis, tanto no âmbito escolar como em outros espaços. 
(BRASIL, 2006, p.29).

	É essencialmente social a linguagem da criança desde o início de seu desenvolvi-
mento, a partir dela acontecem as interações sociais e a amplitude nas relações interpes-
soais. No decorrer do desenvolvimento da criança, seu discurso social subdivide-se em 
discurso comunicativo e discurso egocêntrico. Este último, conforme Vygotsky (1989) surge 
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quando a criança transfere as formas sociais cooperativas de comportamento para as fun-
ções psíquicas pessoais internas. Com o tempo, esse discurso se transforma em discurso 
interior, distinguindo-se tanto estruturalmente como funcionalmente da fala social. As estru-
turas do discurso, quando dominadas pela criança, transformam-se nas estruturas básicas 
do pensamento.

Para Sacks (1998), as Línguas de Sinais apresentam sintaxe, gramática e semântica 
completas, mas possuem caráter diferente das línguas escritas e faladas, isto é, “[...] um 
ser humano não é desprovido de mente ou mentalmente deficiente sem uma língua, porém 
está gravemente restrito no alcance de seus pensamentos, confinado, de fato, a um mundo 
imediato, pequeno” (SACKS, 1998, p. 52). Complementando a importância da linguagem 
Góes (1999) refere que o aprendizado de uma língua implica de certa forma considerar um 
modo de atribuir significações ao mundo por intermédio da linguagem, percebendo assim 
as peculiaridades culturais.

	A etapa de educação básica é de grande importância devido ao fato de que a educa-
ção infantil é a fase em que segundo Lacerda et al. (2016) a criança vivencia um momento 
de seu desenvolvimento, sendo a base para a formação de suas subjetividades, construí-
das por meio da relação que estabelece com os outros (pares coetâneos e adultos) e pela 
vivência de diversos fatores do ambiente escolar, juntamente com acontecimentos que pro-
duzem experiências fora da escola, por meio da linguagem.	

A despeito do baixo índice de matrículas de alunos surdos na Educação Infantil Mar-
tins, Albres e Sousa (2015, p. 2) enfatizam que existe uma “[...] falta de aproximação entre 
educação e saúde, na consolidação de uma política pública, dentro de uma perspectiva cul-
tural surda”. Os autores salientam a necessidade de mudança de perspectiva de patologia 
para uma visão desenvolvimental tendo por base o “[...] desenvolvimento linguístico pela 
Libras, como fundamental para a criança surda, numa vertente sociocultural”.

Considerando os aspectos abordados o presente investigou a trajetória escolar da 
Educação Infantil ao Ensino Médio de estudantes universitários surdos do Curso de Letras 
Libras de uma instituição pública de Cuiabá-MT.

2. METODOLOGIA 

O estudo foi desenvolvido num enfoque qualitativo e contou com a participação de 
5 estudantes com idade entre 24 e 42 anos, por serem todos os participantes do sexo 
feminino foram identificadas por nomes de flor. As participantes responderam a um ques-
tionário semiestruturado, constituído por 3 itens, apresentando questões semiabertas, que 
pretendessem conhecer os aspectos de identificação do participante; sua história de vida e 
o contato com a Língua de Sinais.
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O questionário aplicado por pesquisador com domínio na Língua de Sinais, em for-
mato individual e filmado, estimando uma média de 40 minutos. Posteriormente, realizou-se 
a transcrição da Língua de Sinais para a Língua Portuguesa. O local da entrevista foi de-
finido de acordo com a escolha da participante, em casa ou nas dependências da Institui-
ção. A análise das respostas foi feita a partir do levantamento de categorias de análise. O 
projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa em Humanidades da Instituição (nº. 
3.110.809)

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Do total, quatro participantes já possuíam Ensino Superior completo e todas traba-
lhavam na época da pesquisa. As participantes tiveram o primeiro contato com a Libras com 
a idade entre 7 a 33 anos. Do total, 3 delas em Centros Especializados para surdos e duas 
na família, como se observa na Tabela 1.

Tabela 1 -: Caracterização das participantes

CL LO ES TS GS OS

Rosa 14 Família Pedagogia Bilateral Severa/
profunda

Genética 

Dália 15 CE Ensino Médio 
completo

Unilateral Profunda Adquirida 

Flora 7 CE Eng. Civil Bilateral Profunda Congênito-Rubéola/ 
Meningite

Lis  33 CE Pedagogia Bilateral Moderada/ 
Severa

Congênito
Rubéola/ Meningite

Iris 15 CE Pedagogia Bilateral Severa Congênito/Rubéola

Fonte: Dados do Autor (2019)
Legenda: CL = Contato com a Libras; LO = Local; ESC = Escolarização; TS = Tipo de Surdez; GS = Grau de 
Surdez; OS = Origem da Surdez.

Em relação ao tipo de surdez quatro participantes relataram possuir surdez bilateral, 
que significa perda auditiva em ambos os ouvidos. Uma perda auditiva bilateral pode ser 
tanto simétrica como assimétrica. Quanto ao grau de surdez, a modalidade severa foi a que 
teve mais destaque. Os participantes relataram sentir dificuldades em ouvir, por isso, nor-
malmente usam aparelhos auditivos potentes, mesmo assim, dependem com frequência de 
leitura labial.
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Já a origem da surdez para três participantes ocorreu no momento do nascimento, 
decorrido de doença severa acometida pela mãe na gestação, como meningite. A perda 
auditiva pode ser leve, moderada ou severa1. Para Costa (1994), a origem da deficiência 
auditiva pode ser hereditária, adquirida no pré-natal e adquirida pós-natal. Dentre os fatores 
ambientais que acarretam a deficiência auditiva destacam-se as infecções, drogas e trau-
matismos cranianos. 

No que se refere à comunicação no dia a dia com outras pessoas que desconhecem 
a Libras e sua utilização da mídia, considerou-se a aplicação da Língua de Sinais e a ora-
lização, pois todos os participantes conhecem e sabem lidar com as duas situações. Para 
aqueles ouvintes que desconhecem a libras, o surdo oraliza e faz a leitura labial sem dificul-
dades, mas a preferência sempre é pela Língua de Sinais. As redes sociais são utilizadas 
normalmente e com frequência pelos sujeitos da pesquisa.

Dependendo da pessoa eu utilizo a Libras ou a oralização. As redes sociais uso 
normalmente (Rosa)

Normalmente eu oralizo, mas as pessoas percebem que eu enrolo a língua, pois 
tenho disfonia. Mas há surdos que não fazer leitura labial e nem oralizam, então 
utilizo a Língua de Sinais (Dália)

Comunico normalmente com todas as pessoas. Aquelas que não sabem sinalizar 
eu faço a leitura labial e depois oralizo para elas. Não sou muito ligada a redes so-
ciais. Só utilizo whatsapp (Flora)

Ainda é muito difícil pra mim. Às vezes eu troco as palavras na oralização e a comu-
nicação fica complicada, pois domino mais a Língua de Sinais. Para o surdo tudo é 
mais difícil, pois tudo é em português nas redes sociais. Penso que deveria utilizar 
mais a Libras nessa área, pois aí sim acontecerá a inclusão (Lis)

Depende da pessoa. Se souber Libras, eu sinalizo, mas geralmente eu oralizo. Sei 
usar as redes sociais mais ou menos (Íris)

Nota-se a disponibilidade do surdo para empregar a escrita e a mímica para com os 
ouvintes, mas a sua preferência sempre será pela Língua de Sinais. Lopes e Leite (2011) 
mostram em suas análises a preferência do uso da Libras pelo surdo, principalmente na 
comunicação com ouvintes, mesmo que ainda utilizem de maneira rudimentar outros tipos 
de comunicação. Detectou-se que são comuns ainda nessa inter-relação a leitura labial e o 
gesto, sendo favorável ao surdo uma proximidade com o ouvinte.

Dizeu e Caporali (2005) ressaltam que a Língua de Sinais possui um relevante pa-
pel na vida do sujeito surdo, constituído das necessidades deles quanto à comunicação e 
interação social, porquanto apresentam dificuldades na aquisição da língua oral. A língua 

1	 Medidas da perda auditiva: Limiares normais: de 0 a 20 dB; Perda Leve: de 20 a 40 dB; Perda Mo-
derada: de 40 a 44 dB; Perda Moderadamente Severa: de 55 a 70 dB; Perda Severa: de 70 a 90 dB; Perda 
Profunda: acima de 90 dB (COSTA, 1994).
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de sinais, ainda destacam as autoras, é adquirida de modo fácil e rápido pelo surdo, forne-
cendo a ele a oportunidade de se comunicar, expressar e pensar.

Nessa perspectiva Dorziat (1999) afirma que a Libras é a única forma para se co-
municar em substituição à linguagem oral utilizada pelos ouvintes, porém, identifica como 
outras possíveis maneiras de estabelecer comunicação a oralidade, sinais, leitura labial, 
escrita, desenho, gestos, principalmente quando se trata da prática pedagógica. A autora 
refere que prover o surdo de uma comunicação total facilita a relação entre professor e 
aluno surdo. No entanto, considerar o sujeito surdo como pessoa surda e sua comunidade 
linguística, assegura que o bilinguismo de fato aconteça em sua comunidade.

Em relação à dificuldade no processo inicial de aprendizagem do sujeito surdo, per-
cebeu-se que a maioria dos participantes tiveram muitos problemas de comunicação com 
seus professores da educação infantil. Não se sentiam incluídos e não compreendiam nada 
do que era dito em sala de aula, segundo os participantes não havia um método visual 
para que pudessem compreender e participar das aulas como os ouvintes. A ausência do 
intérprete de libras dificultava muito o acesso à língua e as professoras tentavam sempre 
gesticular e oralizar para que pudessem ter o mínimo de acesso às informações. 

Não compreendia nada. Não me sentia incluída e não entendia o porquê de estar 
ali (Rosa).

Tive uma educação infantil normal e fui alfabetizada, pois nasci ouvinte (Dália).

A professora ensinava igual para todos. Não utilizava nenhum método visual (Flora).

Muito difícil, mas tive apoio da minha família em me matricular numa escola especí-
fica para surdos, só então fui alfabetizada na minha língua (Lis).

Trocava todas as palavras, não entendia nada (Íris).

Muitas vezes observa-se discursos sobre a educação infantil em relação à criança 
surda que não precisa ainda conhecer, nem ser fluente na língua de sinais ou necessitar 
de atividades muito elaboradas, uma vez que essa etapa será compreendida como uma 
etapa de pouca importância, pois, nessa visão, as crianças só precisavam brincar e ter os 
cuidados de higiene pessoal. Assim como para as demais crianças, o desenvolvimento nos 
primeiros anos de vida é fundamental para a criança surda para a constituição da lingua-
gem, a qual estabelecerá as diversas ligações e ajustes afetivos emocionais e intelectuais.

Quanto aos recursos e estratégias trabalhadas em sala de aula durante a Educação 
Infantil, as respostas foram unânimes. As professoras utilizavam das mesmas estratégias e 
recursos para todos, surdos e ouvintes, de modo geral, não havia preocupação ou até mes-
mo discernimento em tratar das atividades dos surdos de maneira diferenciada, pois não 
sabiam se comunicar em Libras. De acordo com os relatos sempre utilizavam da oralização 
como ferramenta de trabalho disponível. As participantes percebiam que as professoras 



Capítulo 1 13INCLUSÃO E EDUCAÇÃO: AVANÇOS E DESAFIOS

não se importavam em atender suas necessidades e não se colocavam no lugar do outro 
para a troca de conhecimento. 

A professora não usava nenhuma estratégia diferente. Era igual para todos (Rosa)

Não utilizava nada de diferente. Tudo era igual para todos (Dália)

Recursos nenhum. A professora não sabia lidar comigo porque ela também não 
sabia a minha língua. Meus pais compreendiam essa situação. Mas penso que é 
importante que o professor tente pelo menos interagir com o surdo. Tente entender 
o mundo dele e suas necessidades. Que o professor troque de lugar com o aluno 
e sinta como ele sente. O professor não deve querer somente ensinar conteúdos 
e se preocupar com isso, mas sim estabelecer um contato diário com esse aluno, 
conhecê-lo, somente assim acontecerá a verdadeira inclusão (Flora)

Os recursos eram iguais para todos (Lis)

Não usava nada diferente. Alguns colegas ouvintes que tentavam me ajudar (Íris)

É possível refletir, de acordo com a presente pesquisa, que os professores carecem 
de uma formação específica para pensar em estratégias e recursos apropriados na edu-
cação de surdos. Com certeza é algo ainda muito recente quando se considera a inclusão 
escolar das crianças surdas no ensino comum. Percebe-se ainda, que os professores des-
conhecem muitas das peculiaridades de um ensino pensado e planejado de forma bilíngue. 
Isso se dá porque eles não são também bilíngues, e ainda, muitas vezes, não possuem o 
conhecimento de como deva ser o ensino bilíngue e suas peculiaridades de se ensinar uma 
segunda língua. 

O Decreto nº 5.626/2005, que regulamenta e fundamenta o reconhecimento da Lín-
gua de Sinais no Brasil gerou muitas mudanças, principalmente nas Instituições de Ensino 
Superior – IES (pois estas são o único meio de formação de professores no país), trazendo 
a LIBRAS para dentro do Ensino Superior, com a responsabilidade de divulgação e uso 
desta língua, e assim, de maior conhecimento, geração de pesquisa e aprofundamento de 
conceitos relacionados à área dos Estudos Surdos. Nesse sentido, introduzir a LIBRAS nas 
IES foi um passo imprescindível, pois, para atingir a educação básica, fundamental, média 
e profissional, os paradigmas devem ser quebrados, reestruturados, pensados, adaptados 
e disseminados através do Ensino Superior.

O Art. 3º do Decreto 5.626/2005 afirma que a LIBRAS deve ser inserida como dis-
ciplina curricular obrigatória nos cursos de formação de professores para o exercício do 
magistério em nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia de Instituições de 
Ensino públicas e privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios. Assim, estar-se-á formando novos profissionais 
que já sairão das IES com conceitos acerca do surdo, da surdez e da Língua de Sinais.

No que concerne ao processo de aprendizagem nos anos subsequentes do Ensino 
Fundamental e Médio, pode-se relatar que houve uma certa melhora quanto à comuni-
cação e inclusão desses alunos, principalmente no Ensino Médio, pois ainda no Ensino 
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Fundamental se esbarraram em várias dificuldades, como o preconceito, a aceitação do 
surdo como pessoa e de sua própria língua. Algumas passaram a ter a presença do tradutor 
intérprete em sala de aula e seu desenvolvimento começou a acontecer. Já não ficavam 
mais tão apreensivas nas aulas e começaram a participar juntamente com seus colegas 
ouvintes.

Depois me senti inclusa. Meus pais sempre se comunicavam com meus professo-
res. Eu sentava bem na frente junto com o intérprete (Rosa)

Depois que aprendi a minha língua comecei a me desenvolver. Eu sempre interagia 
e perguntava tudo o que não entendia, pois aprendi desde cedo a oralizar e fazer 
leitura labial (Dália)

Até o 6° ano não tinha intérprete na sala e nenhum ouvinte me ajudava, então eu ti-
nha problemas na comunicação. Minha mãe foi na justiça e conseguiu um intérprete 
pra mim que me acompanhou até o Ensino Médio. Só depois disso que passei a me 
desenvolver, comunicar normalmente e aprender como os demais (Flora)

No Ensino Fundamental foi muito difícil, depois no Ensino Médio facilitou porque eu 
já tinha um intérprete comigo. Daí meu desenvolvimento prosseguiu normalmente, 
rápido (Lis)

Sentava bem na frente para compreender as aulas no Ensino Fundamental. Duran-
te o Ensino Médio comecei a perceber que eu não entendia, não ouvia nada o que 
era dito. A partir disso, fui ao médico, onde detectou o grau de surdez e passei a 
usar aparelho (Íris)

Diante dessas revelações, considera-se a importância de diagnosticar as dificulda-
des que os alunos surdos enfrentam em sala de aula, pois as mesmas ultrapassam a 
divisão disciplinar estabelecida pelo sistema educacional (MONTEIRO, 2011). Assim, é ur-
gente e necessária a propagação de metodologias e recursos auxiliares na educação dos 
surdos que sejam desenvolvidas a partir das necessidades específicas desse grupo (MO-
RAES et al., 2004).

Cabe ressaltar que à sociedade e ao Estado decorre o dever constitucional elencado 
no caput do Art. 227 da Constituição da República Federativa do Brasil (1988), que versa: 
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à pro-
fissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade, e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explo-
ração, violência, crueldade e opressão.

Analisando as entrevistas, pode-se observar que apesar da diferença nas falas, 
quando questionadas a respeito da influência da professora na Educação Infantil ao Ensino 
Médio, observa-se uma predominância das opiniões das participantes da pesquisa, relatan-
do suas insatisfações quanto às dificuldades no conhecimento e prática das docentes em 
Língua de Sinais que interferem na aprendizagem, e quanto à necessidade dessa docente 
saber a importância de adequadamente utilizar a Libras com essas estudantes.
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Para Archer (1997), a satisfação é o atendimento ou a eliminação de uma necessida-
de. Tal atendimento ou eliminação ocorrem quando um fator (externo) diminui a tensão da 
necessidade (interna), elevando o nível de satisfação. Assim, a necessidade funciona como 
um elemento motivador para a busca de seu correspondente fator de satisfação. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho possibilitou investigar a situação de jovens surdos e sua trajetória es-
colar desde a Educação Infantil ao Ensino Médio. Os resultados encontrados revelam a 
importância da pesquisa no sentido de compreender a vivência desses jovens no con-
texto educacional, suas potencialidades e limites. Também se observou que a legislação 
brasileira em relação à inclusão de alunos surdos no sistema educacional, necessita de 
implementação, considerando a realidade das escolas, principalmente, no que se refere ao 
conhecimento da Libras.

De modo geral, verifica-se a necessidade que o aluno surdo alcance independência 
na sua própria língua como também numa segunda língua - a categoria escrita. Para isso, 
é preciso que as políticas públicas não considerem apenas o contexto educacional e de 
escolarização, mas também o linguístico, familiar e cultural, pois é um campo de conflito 
árduo que esses sujeitos precisam enfrentar desde a Educação Infantil. 

 Na maioria dos casos a Libras não é desenvolvida nas famílias se constituindo numa 
barreira, assim como a própria aceitação. Há de se pensar que estamos inseridos numa 
sociedade onde as diferenças são negligenciadas a partir de padrões estabelecidos so-
cialmente e culturalmente. Outra questão diz respeito ao desconhecimento ou privação de 
uma língua, fator que tem gerado a negação do conhecimento de mundo de muitos sujeitos 
surdos.

A inclusão dos alunos surdos nas escolas regulares deve ser compreendida como 
um modelo, considerando que a educação infantil é a base da escolarização, deve-se en-
tão, as escolas devem se preparar para atender esses alunos. O prejuízo linguístico que as 
participantes da pesquisa sofreram no decorrer de sua alfabetização deu-se pela ausência 
de profissionais com conhecimento em Libras, compreensão a respeito das diferenças, 
principalmente as linguísticas. Desse modo um trabalho conjunto entre profissionais surdos 
e ouvintes, uma prática com novas atitudes pode viabilizar um futuro diferente para esses 
alunos.

Com base nessas considerações pode-se questionar os motivos e os entraves que 
dificultaram a trajetória escolar desses alunos. O sujeito surdo foi alfabetizado em Língua 
de Sinais?  Teve contato com intérpretes desde a Educação Infantil? A sua língua materna, 
Libras, está sendo utilizada de maneira efetiva? Os professores estão se capacitando e 
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aprimorando na Língua de Sinais? Esses foram questionamentos pertinentes e necessários 
para o bom andamento da pesquisa sobre o surdo e sua trajetória educacional.

De modo geral, observou-se que em todo o percurso educacional, houve a necessi-
dade do acompanhamento do intérprete de Libras/Língua Portuguesa para que os alunos 
surdos pudessem se apropriar dos conhecimentos escolares, porém, nem sempre este se 
fez presente, principalmente, nos primeiros anos da educação básica. Os relatos foram 
breves e objetivos, pois nem sempre se sentiram à vontade para se expressar, por vezes 
demonstraram timidez ou mesmo não responderam às questões. Assim vislumbra-se a ne-
cessidade de construir uma história dessa produção ampliando o período de investigação, 
o que permitirá um aporte aprofundado do contexto do sujeito surdo e sua trajetória estu-
dantil, com a possibilidade de incluir o ensino superior.
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RESUMO: As pessoas que apresentam al-
guma limitação são consideradas deficiente 
perante a sociedade, e frequentemente é 
alvo de injustiças e desigualdades. Nesse 
contexto, as pessoas com deficiência eram 
constantemente privadas de diversos recur-
sos ofertados pela sociedade, dentre eles 
o de acesso à educação regular. Buscando 
reparar esse erro estrutural, que inabilitou 
as pessoas com deficiência por muito tem-
po, nas últimas décadas surgiram políticas 
inclusivas em diversos âmbitos, dentre eles 
no educacional, que permite o acesso iguali-
tário desses sujeitos também ao Ensino Su-
perior. Porém, não basta criar leis que ampa-
ram o acesso: é necessária a materialização 
dessas leis em ensino de qualidade e pro-
moção da permanência. Tanto a inclusão, 
quanto a permanência do deficiente no En-
sino Superior perpassam por barreiras, que 
se tornam limitadores excludentes desse 
público da esfera educacional. Diante disso, 
objetivou-se discutir nesse trabalho os as-
pectos referentes às barreiras existentes a 
essa parcela da população no referido nível 
de ensino, desvelando características tais 
como suas tipologias e causas, seus efeitos 
e sugestões para transposição dos referidos 

empecilhos. Para isso, a metodologia foi de 
abordagem qualitativa, classificada quanto 
aos seus objetivos como descritiva, já que 
buscou descrever o fenômeno das barreiras 
educacionais. A coleta de dados, foi através 
da pesquisa bibliográfica, que identificou em 
literaturas e trabalhos, embasamento para 
as discussões do estado da arte acerca da 
temática. A pesquisa bibliográfica ocorreu 
nas bases de dados do Google Acadêmico e 
do Scientific Electronic Library Online, dentro 
de um recorte temporal definido entre 2000 
e 2020. Este recorte resultou na seleção de 
19 artigos que embasaram as discussões. 
Ao final, foi possível verificar a necessidade 
de mais estudos que abordem as barreiras 
no âmbito do Ensino Superior para que essa 
discussão continue progredindo e ofereça 
caminhos para se traçar estratégias que mo-
difiquem o cenário da pessoa com deficiên-
cia na esfera educacional superior.

PALAVRA-CHAVE: Barreiras, Deficiência, 
Educação Inclusiva.

ABSTRACT: People who have some lim-
itations are considered deficient in society, 
and are often the target of injustices and 
inequalities. In this context, people with dis-
abilities were constantly deprived of various 
resources offered by society, including ac-
cess to regular education. Seeking to repair 
this structural error, which has disabled peo-
ple with disabilities for a long time, in recent 
decades inclusive policies have emerged in 
several areas, including education, which 
allows these subjects to have equal access 
to Higher Education as well. However, it is 
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not enough to create laws that support access: it is necessary to materialize these laws in 
quality education and promotion of permanence. Both the inclusion and the permanence of 
the disabled in Higher Education pass through barriers, which become exclusionary limiters 
of this public in the educational sphere. In view of this, the objective was to discuss in this 
work the aspects referring to the barriers existing to this part of the population at that level 
of education, unveiling characteristics such as their typologies and causes, their effects and 
suggestions for overcoming these obstacles. For this, the methodology used a qualitative 
approach, classified according to its objectives as descriptive, since it sought to describe 
the phenomenon of educational barriers. Data collection was done through bibliographic re-
search, which identified in literature and works, the basis for the state of the art discussions 
on the subject. The bibliographic search took place in the databases of Google Scholar and 
Scientific Electronic Library Online, within a time frame defined between 2000 and 2020. 
This section resulted in the selection of 19 articles that supported the discussions. In the 
end, it was possible to verify the need for more studies that address barriers in the context 
of Higher Education so that this discussion continues to progress and offers ways to out-
line strategies that modify the scenario of people with disabilities in the higher educational 
sphere.

KEYWORDS: Barriers, Disability, Inclusive Education.

1. INTRODUÇÃO

Analisando o histórico do processo de construção e desenvolvimento da sociedade, 
observa-se que a diferença entre seres humanos nunca foi bem aceita, pois as pessoas 
sempre criaram padrões de perfeição e, com base neles, decidiam quem estaria apto ou 
não para utilizar os diversos recursos existentes no dia a dia das comunidades. No decorrer 
dos anos, essa ideia foi gerando a exclusão de pessoas e/ou grupos que não se encaixa-
vam naquilo que a maioria considerava “perfeito”, isto é, de pessoas com limitações físicas, 
de comunicação ou geradas por algum transtorno ou doença. Consequentemente, surgi-
ram as injustiças e desigualdades sociais que contribuíram para que essas pessoas e/ou 
grupos ficassem em situação de desvantagem no quesito de oportunidades, visando cres-
cer e desenvolver a vida em sociedade quando comparados aos demais. Esse tratamento 
desigual dado às pessoas consideradas “imperfeitas” é, de forma simplista, justificado com 
base nas supostas identidades deficientes e inferiores desse grupo (VLACHOU; PAPANA-
NOU, 2015).

Neste contexto, as pessoas com deficiência foram privadas de um recurso que po-
deria lhes proporcionar maiores chances para superação de suas limitações, como é o 
caso do acesso à educação. De acordo com Freire (1967), a educação proporciona ao ser 
humano a liberdade, pois, ao ser desafiado por sua realidade, ele transforma o seu conhe-
cimento em ações, (re)cria seus atos e, com isso, toma decisões; ou seja, permite ao indiví-
duo adquirir capacidades e habilidades para dinamizar seu mundo, dominar sua realidade 
e determinar sua forma de participação e seu papel na sociedade.
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Com a finalidade de reparar esse erro estrutural da sociedade, que desde sempre 
discriminou e inabilitou pessoas com deficiências, é que nas últimas duas décadas surgiram 
políticas inclusivas em diversas áreas, dentre elas, na educação, por meio da ampliação e 
do acesso ao ensino regular. Com relação ao Ensino Superior, neste aspecto, destaca-se 
a lei 13.409/2016, que garante a reserva de vagas nas instituições federais para pessoas 
com deficiência. Contudo, não basta existirem legislações que estabeleçam esse direito: 
é preciso que essas leis se materializem num ensino de qualidade, que oferte formas de 
seleção, ingresso e permanência até a conclusão dos cursos, atendendo a cada tipo de 
deficiência (BRASIL, 2016).

A inclusão e permanência das pessoas com deficiência na Educação Superior per-
passam por diversas barreiras, que necessitam ser compreendidas e dirimidas para que 
ocorra de fato a inclusão e, consequentemente, a melhoria do ensino. As principais barrei-
ras encontradas no processo de permanência de pessoas com deficiência na Educação 
Superior estão ligadas às fragilidades das legislações, às deficiências estruturais e relacio-
nais.

Diante desse cenário, torna-se necessário examinar os aspectos que limitam a per-
manência das pessoas com deficiência no Ensino Superior, no que concerne às barreiras, 
explicitando suas tipologias e causas, seus efeitos e sugestões para transposição das refe-
ridas barreiras, na perspectiva de contribuir para o aprimoramento da Educação Inclusiva.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1. DA DEFICIÊNCIA À EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL

Desde os primórdios, a sociedade discriminou as pessoas com deficiência e as pri-
vou de seus direitos enquanto cidadãos, deixando de atender às suas necessidades para 
desenvolvimento e independência individual. O desconhecimento por parte da sociedade, 
em geral, faz com que a deficiência seja considerada uma doença crônica, um peso ou 
um problema; assim, indivíduos com deficiência são transformados em seres incapazes, 
indefesos, sem direitos e, em segundo lugar, nos planos e ordem das prioridades (MACIEL, 
2000). 

A concepção de deficiência foi baseada no modelo médico que, segundo Christmann, 
Souza e Pavão (2019), tem relação com os diversos estudos realizados ao longo dos anos 
para compreender as origens e consequências das diversas deficiências para o organismo 
humano, pautados na concepção de normalidade. Com o passar dos anos, a perspectiva 
da deficiência modificou-se, sendo acrescentados os modelos social e de infraestrutura. A 
partir desse ponto de vista, Diniz (2007) descreve que a deficiência é resultante do ambien-
te social hostil à diversidade física; ou seja, pressupõe-se que a infraestrutura social é que 
cria a deficiência, sendo responsável pela segregação da pessoa com limitações, uma vez 
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que não oferece condições para que os indivíduos que apresentam características fora da-
quelas consideradas “padrões” se desenvolvam e desfrutem dos seus direitos de cidadãos. 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde, a estrutura social pode ser modi-
ficada com a finalidade de oferecer melhores condições às pessoas com deficiência e tais 
mudanças podem ser implementadas a partir de legislações e políticas públicas voltadas 
para este público, buscando promover a acessibilidade ao ambiente, transportes adequa-
dos, sinalização para aqueles que têm dificuldades sensoriais, oferta de acesso à saúde e 
educação e maiores oportunidades de trabalho e emprego (OMS, 2012).  Destaca-se que 
este último item depende de políticas públicas na área da educação que promovam a inclu-
são e garantam condições para acesso, ingresso, permanência e conclusão do curso por 
essas pessoas deficientes nas instituições de Ensino Superior. 

Historicamente, as pessoas com deficiência sempre foram atendidas por soluções 
segregacionistas, tais como, abrigos e escolas especiais, que focavam apenas nas incapa-
cidades, atendendo uma pequena proporção de pessoas vulneráveis de forma não muito 
eficaz, e fazendo com que esses indivíduos fossem isolados de suas famílias/comunida-
des, privando-os do estímulo para se desenvolverem nos diversos ambientes sociais. 

A Educação Inclusiva só surgiu a partir do momento em que se percebeu que alunos 
pertencentes a minorias sociais não estavam presentes nas escolas e nas salas de aula 
regulares. A luta pela sua implementação ganhou força na década de 1990 em muitos paí-
ses. Assim, legislações específicas passaram a exigir a inclusão, no sistema educacional, 
de crianças com deficiências e este direito também se ampliou no Ensino Superior, embora 
seja possível observar que apenas uma pequena parte dos objetivos propostos esteja sen-
do cumprida (OMS, 2012, MIRANDA; FILHO, 2012). 

Considerando a etimologia das palavras e a explicação de seus significados através 
da análise dos elementos que as constituem, buscou-se tratar o tema inclusão, partindo da 
discussão de Voivodic (2007), ao afirmar que o referido termo possui vários significados. 
Dentre eles está o de integração, significando “incorporação de um elemento num conjun-
to”; ou seja, refere-se ao “ato ou efeito de incluir” (AURÉLIO, 2002).

Com relação ao processo de integração, pode-se afirmar que ele se iniciou em 1960, 
limitando-se às pessoas com deficiência, buscando destacar as diferenças e, no contexto 
educacional, segundo Ferreira (2018), baseava-se em adaptações realizadas pelos estu-
dantes deficientes às escolas/universidades - e não o contrário.

Já o processo de inclusão foi iniciado nos anos de 1990, tendo como propósito apre-
sentar as diferenças existentes como condição humana, de forma a apontar as potenciali-
dades de cada indivíduo (FERREIRA, 2018). A inclusão, no contexto acadêmico, baseia-se 
em oportunidades equitativas, tendo as instituições de ensino a necessidade de adapta-
rem-se às demandas dos estudantes com deficiência (SASSAKI, 2005).
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A declaração de Salamanca, produzida em 1994 na Conferência Mundial de Edu-
cação sobre Necessidades Especiais, encorajou os governos a construírem sistemas edu-
cacionais que respondessem às diversas necessidades, de modo que todos os alunos 
pudessem ter acesso a escolas regulares. No ano de 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) determinou que é de responsabilidade do poder público a matrí-
cula preferencial de pessoas com deficiência na rede regular de ensino (BRASIL, 1996). Já 
o decreto 3.298/1999 estabeleceu que entidades da Administração Direta e Indireta devem 
dar tratamento adequado e prioritário à matrícula de pessoas com deficiência no ensino 
regular, proporcionando a inclusão em todas as modalidades de ensino (BRASIL, 1999).

Um dos grandes avanços nessa área foi a criação do Estatuto da Pessoa com Defi-
ciência, editado pela lei 13.146/2015, que assegura e promove condições de igualdade, no 
exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, visando 
a sua inclusão social e cidadã.  O capítulo IV dessa lei determina que é dever do Estado, 
da família e da comunidade assegurar o direito à educação de qualidade à pessoa com 
deficiência. Essa lei contempla também que os processos seletivos para ingresso e perma-
nência nos cursos superiores devem oferecer atendimento prioritário; disponibilização de 
formulários de inscrição que contenham campos para que a pessoa com deficiência des-
creva a sua necessidade; provas em formatos acessíveis e tradução, se necessário; além 
de dilação de tempo e adoção de critérios para avaliação das provas específicos (BRASIL, 
2015).

Com a finalidade de fortalecer a inclusão, especificamente de pessoas com deficiên-
cia, foi sancionada a lei 13.409/2016, que garante um percentual de vagas para pessoas 
com deficiência, sendo este, no mínimo, igual à proporção respectiva para a cota de pretos, 
pardos, indígenas (BRASIL, 2016).

Desse modo, como pontua Mantoan (2001), a Educação Inclusiva implica, então, em 
identificar e remover barreiras de todos os tipos, permitindo que todos os alunos, deficien-
tes ou não, possam participar e progredir em cenários comuns. Considera-se que isso pode 
ser alcançado através do processo de se remodelar a educação, conforme novos paradig-
mas, preceitos, ferramentas e tecnologias educacionais.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esse estudo se configura por uma pesquisa de abordagem qualitativa, que deman-
dou a utilização de aporte teórico, de caráter subjetivo e interpretativo (CRESWELL, 2007). 
A pesquisa foi classificada, quanto aos seus objetivos, como descritiva, que segundo Gil 
(1999) tem como finalidade principal a descrição das características de determinada popu-
lação ou fenômeno. Neste caso, a finalidade é descrever acerca das barreiras que limitam 
o acesso e a permanência das pessoas com deficiência na Educação Superior.
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Quanto à coleta dos dados, o método utilizado foi a pesquisa bibliográfica, que bus-
cou nas bases de dados do Google Acadêmico e do Scientific Electronic Library Online 
(SciELO) contribuições científicas para tratar do tema investigado. Para Lakatos e Marconi, 
a pesquisa bibliográfica, “abrange toda bibliografia já tornada pública em relação ao tema 
estudado, desde publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, mono-
grafias, teses, materiais cartográficos, etc.” (LAKATOS; MARCONI, 2010, p. 166).

O recorte temporal utilizado na pesquisa foi entre os anos de 2000 e 2020, na pers-
pectiva de trazer para as discussões aportes teóricos mais consolidados sobre a temática. 
Os descritores utilizados nas bases de dados foram “barreiras”, “Educação Superior” “Edu-
cação Inclusiva” e “deficiência”. Em ambas as bases de dados foram realizadas pesquisas 
com os descritores acima citados de formas associadas.

Depois de selecionar os artigos de acordo com os critérios de inclusão determina-
dos, foram seguidos os seguintes passos: leitura exploratória do resumo dos 28 artigos 
selecionados; leitura seletiva, que culminou na escolha dos textos que se adequavam aos 
objetivos e tema da pesquisa, e que levou à exclusão de 9 artigos. Isto se deu por 2 deles 
se repetirem em ambas as bases de dados e por 7 não se aprofundarem na temática pro-
posta para este trabalho. Também foi empregada a leitura analítica, buscando aprofunda-
mento do texto e, por último, a constituição de um corpus de todo o estudo realizado, que 
propiciou o agrupamento dos temas.

4. DISCUSSÃO DE RESULTADOS

Amparada pelos princípios educacionais inclusivos, garantidos pelos preceitos le-
gais, a universidade tem como obrigação acadêmica e social assegurar um acesso mais 
igualitário e a permanência de seus estudantes até a conclusão do curso superior.

Para que haja a garantia dos direitos e para o exercício da cidadania da pessoa com 
deficiência, torna-se necessária a inclusão social. Porém, para que a inclusão realmente 
ocorra, é importante excluir as barreiras existentes, independentemente de qual seja o con-
texto em que estas estejam inseridas (no lar, no trabalho, na escola, dentre outros).

Para respaldar as pessoas com deficiência, a Lei 13.146/2015, em seu art. 3º, inciso 
IV, discorre que as barreiras se constituem de: 

(...)qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a 
participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, 
ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros 
(BRASIL, 2015).
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A Lei 13.146/2015 classifica as barreiras existentes em seis categorias, sendo elas: 
urbanísticas; arquitetônicas; nos transportes; nas comunicações e na informação; atitudi-
nais e tecnológicas (BRASIL, 2015), conforme exposto a seguir.

4.1. AS TIPOLOGIAS DAS BARREIRAS NA EDUCAÇÃO SUPERIOR E SUAS CAUSAS

Sassaki (2005) afirma que a deficiência não é o maior problema do deficiente, mas 
sim a sociedade, que apresenta ambientes limitados, políticas que descriminam, precon-
ceitos contra as diferenças, e desinformação acerca dos direitos e do que é indispensável 
à pessoa com deficiência. Diante desse fato, compete à sociedade banir as barreiras exis-
tentes para assim garantir os direitos da pessoa com deficiência.

As barreiras urbanísticas são aquelas existentes nas vias e espaços públicos e 
privados, que são de uso coletivo, onde toda população tem acesso (BRASIL, 2015). O 
surgimento dessa categoria de barreira ocorreu em função do crescimento das cidades, 
sem projetar a acessibilidade, o que se transformou em grande desafio para os deficientes 
(DALL’AGNOL, 2018). No âmbito das universidades públicas, essas barreiras são cau-
sadas pela falta criação de campus já adaptados para receber, em sua totalidade, esses 
estudantes que possuem deficiência, uma vez que a maioria das instituições de ensino fo-
ram criadas em épocas em que nem se cogitava a possibilidade de um deficiente estudar, 
quanto mais cursar o Ensino Superior.

Já as barreiras arquitetônicas são aquelas ligadas a edificações públicas e privadas 
existentes. Segundo Siqueira et al. (2009), as barreiras arquitetônicas obstruem o exercí-
cio do mais básico dos direitos do cidadão: o de deslocar-se livremente. Esta dificuldade, 
segundo os autores acima mencionados, é posta à prova em locais fundamentais para o 
deficiente, tais como, locais de cuidados à saúde, estabelecimentos educacionais, dentre 
outros. Nas universidades, essa barreira causa entraves do acesso dos estudantes a locais 
importantes, como sala de aula, laboratórios, biblioteca, banheiro dentre outros; o que limita 
o deslocamento desse estudante.

Com relação às barreiras de transportes, essas são referentes aos meios de trans-
portes existentes (BRASIL, 2015) que têm por objetivo ofertar seus serviços à população. 
Essa barreira se estabelece, no contexto da falta de garantias às pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, quanto ao direito basilar de locomover-se com segurança e auto-
nomia. No âmbito da universidade, ela dificulta a locomoção através dos meios de trans-
portes, como, por exemplo, o acesso de cadeirante ao transporte coletivo, uma vez que as 
instituições de ensino, muitas das vezes, não possuem transporte adaptado para deficien-
tes, o que em mais uma forma excludente.

Já as barreiras de comunicação e informação são caracterizadas como quaisquer im-
pedimentos, condutas ou comportamentos que dificultem ou impossibilitem a manifestação 
ou o recebimento de mensagens e/ou informações, por meio de sistemas de comunicação 
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e de tecnologia da informação. Essas barreiras, no contexto das universidades, causam a 
falta de disseminação informacional quanto à comunicação interpessoal, a comunicação 
escrita e também o campo da virtualidade (IFES, 2014). 

As barreiras atitudinais estão ligadas às atitudes e/ou comportamentos que prejudi-
cam ou impedem a participação da pessoa com deficiência, num contexto social, com igual 
condição e oportunidade, assim como as demais pessoas. Segundo Lima e Tavares (2008), 
elas se baseiam em construções históricas preconcebidas, estereotipadas e generalizadas, 
que subestimam e superestimam a capacidade da pessoa com deficiência, traduzindo-se 
em discriminação, que pode ser intencional ou não. Essa discriminação pode surgir tanto 
na linguagem, quanto nas ações e/ou omissões da sociedade diante da pessoa com defi-
ciência (LIMA; TAVARES, 2008). 

Nas universidades, a barreira atitudinal causa a segregação, resultando por diversas 
vezes no pouco envolvimento do estudante deficiente em atividades extra sala, tais como 
participação em movimentos estudantis, em empresas júniores, diretórios acadêmicos, ati-
vidades de iniciação científica, dentre outras.

De acordo com Damasceno e Galvão Filho (2002), as barreiras tecnológicas são 
caracterizadas pelos empecilhos encontrados para o acesso da pessoa com deficiência às 
tecnologias. As causas desse tipo de barreira estão diretamente ligadas à falta de projetar 
ou adaptar as tecnologias para o uso de todos (SABATÉ, 2004). Na esfera da universidade, 
essa barreira causa dificuldades de aprendizagem do estudante deficiente em função da 
falta de criação e adaptação de ferramentas e recursos de Tecnologia Assistiva para supor-
te ao ensino.

4.2. OS EFEITOS DAS BARREIRAS NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Partindo do princípio de que as barreiras se apresentam como entraves que limi-
tam ou impedem a participação das pessoas na sociedade, pode-se inferir que, na esfera 
educacional, elas causam, de modo geral, o isolamento dos estudantes, não lhes dando 
o direito constitucional de igualdade como cidadão, de pertencer e participar de atividades 
educacionais juntamente com outras pessoas em escola regular (MENDONÇA, 2013).

Mas, quando tratamos de direitos constitucionais, é importante destacarmos que, no 
âmbito legal, ocorreram no país importantes conquistas para a pessoa com deficiência na 
última década, sendo aprovadas diversas leis associadas aos princípios da Educação In-
clusiva, essenciais para cumprimento dos direitos educacionais. Contudo, essas importan-
tes conquistas esbarram em barreiras que ocorrem tanto no processo de inserção, quanto 
na permanência dos estudantes deficientes, afetando, assim, sua manutenção no Ensino 
Superior.
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Essas barreiras relacionadas à permanência do estudante com deficiência têm como 
efeito o processo de evasão do estudante do sistema, que segundo Lobo (2012), refere-se 
ao abandono definitivo do estudante do sistema de ensino.

A evasão gerada pelas barreiras tende a trazer consequências para a instituição e 
para o estudante. Segundo Castro e Gasques (2018), a nível institucional, as perdas de 
estudantes resultam em desperdícios sociais, acadêmicos e econômicos. As autoras desta-
cam que a evasão traz “para as universidades públicas, investimento de recursos públicos 
sem o devido retorno” (CASTRO; GASQUES, 2018, p. 7).

Com relação às consequências vislumbradas para os estudantes decorrentes da 
evasão gerada pelas barreiras, encontram-se a dificuldade de inserção no mercado de 
trabalho e a perda da oportunidade de melhoria de sua formação (CASTRO; GASQUES, 
2018). Segundo Carvalho et al. (2016), é necessário envolver cada vez mais os estudantes 
no meio acadêmico para que as dificuldades estudantis sejam vencidas e, consequente-
mente, o nível de evasão seja reduzido.

4.3. SUGESTÕES PARA TRANSPOSIÇÃO DAS BARREIRAS NO CONTEXTO EDUCA-
CIONAL

A educação inclusiva tem como essência promover as condições necessárias para 
a permanência dos estudantes que possuem deficiência e algum tipo de necessidade edu-
cacional especial1 e que se encontram frequentemente à sombra do processo de exclusão 
do ensino e da aprendizagem. Breyer (2011) ressalta que, para se ter êxito na inclusão e 
na permanência, é necessário eliminar as barreiras de acordo com as demandas que se 
apresentam. 

Uma das formas de traspor tais barreiras está relacionada com a promoção, por par-
te das instituições, de modelos de acessibilidade que busquem incluir os deficientes. Para 
Breyer (2011, p.26), a “acessibilidade e a proposta de inclusão têm correlação direta”, uma 
vez que a acessibilidade integra o conceito de cidadania2 no qual as pessoas têm direitos 
garantidos por lei que devem ser respeitados (MENDONÇA, 2013). 

Sassaki (2005) ilustra os modelos de acessibilidade no âmbito educacional que bus-
cam transpor as barreiras impostas. Para o autor, tais modelos podem ser classificados 
como atitudinal, arquitetônico, comunicacional, instrumental, metodológico e programático 
e podem ser definidos conforme descrito no Quadro 1, abaixo:

1	 Segundo Silva (2006), esse conceito foi reconhecido no ano de 1994 na Declaração de Salamanca 
(UNESCO) e redefinido estendendo-se a todas as crianças ou jovens cujas necessidades se referem não 
apenas às deficiências, mas também crianças ou jovens com altas habilidades/superdotados, crianças ou jo-
vens de rua, de população remota ou nômade, de minorias étnicas ou culturais e crianças ou jovens de áreas 
ou grupos desfavorecidos ou marginais com limitações educacionais especiais.
2	 Para Covre (1991, p. 11), “a cidadania é o próprio direito à vida no sentido pleno. Trata-se de um direi-
to que precisa ser construído coletivamente, não só em termos do atendimento às necessidades básicas, mas 
de acesso a todos os níveis de existência, incluindo o mais abrangente, o papel do(s) homem(s) no Universo”.
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Quadro 1- Classificação e definição da acessibilidade

ACESSIBILIDADE
Classificação Descrição

Atitudinal
Por meio de programas e práticas de sensibilização e de cons-
cientização das pessoas em geral e da convivência na diversi-
dade humana resultando em quebra de preconceitos, estigmas, 
estereótipos e discriminações.

Arquitetônica Sem barreiras ambientais físicas nos recintos internos e externos 
e nos transportes coletivos.

Comunicacional Sem barreiras na comunicação interpessoal, na comunicação es-
crita e na comunicação virtual.

Instrumental Sem barreiras nos instrumentos e utensílios de estudo, de ativi-
dades da vida diária e de lazer, esporte e recreação.

Metodológica Sem barreiras nos métodos e técnicas de estudo, de ação comu-
nitária e de educação dos filhos.

Programática Sem barreiras invisíveis embutidas em políticas públicas, em re-
gulamentos e em normas de um geral.

Fonte: Sassaki (2005, p. 23), adaptado pelas autoras.

Segundo Santana e Siqueira (2010), o processo de inclusão escolar não se limita 
apenas à inserção de pessoas com deficiência no sistema educacional. Essa afirmativa 
corrobora o discutido anteriormente e reafirma a necessidade de se preparar o ambiente 
institucional para receber tais estudantes, seja no âmbito pedagógico, estrutural e atitudi-
nal, buscando apoiar-se nos modelos de acessibilidade para, assim, eliminar as barreiras 
existentes.

5. CONCLUSÕES

Com base no objetivo deste estudo, que buscou examinar os aspectos limitadores 
do acesso e da permanência dos estudantes deficientes no Ensino Superior, tendo como 
foco da análise as barreiras, no que concerne às suas tipologias, causas, efeitos e suges-
tões para eliminação das barreiras, buscando assim contribuir com o desenvolvimento da 
Educação Inclusiva, faz-se necessário destacar que o contexto nacional de pesquisas acer-
ca do tema não é vasto, o que limita as discussões, em especial quando se trata de alguns 
tipos de barreiras em específico.

Verificou-se que distintas são as barreiras no contexto educacional, assim como as 
causas que as estabelecem. Porém, com relação aos efeitos das barreiras, verificou-se 
que elas seguem num mesmo sentido, o de levar os estudantes deficientes a evadirem do 
sistema educacional em função do grande número de obstáculos que surgem.
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Senkevics e Carvalho (2020) destacam que existem barreiras que são antigas e 
que se reproduzem no tempo e no espaço. Outras, todavia são recentes, e surgem em 
consequência das desigualdades que se reconfiguram ou se reatualizam. Diante dessa 
afirmativa, e fazendo um paralelo com o panorama atual do país e do mundo, é importante 
destacar que o uso das tecnologias, das dimensões éticas e estéticas podem se tornar 
aliados importantes na perspectiva de se conhecer e combater as barreiras, objetivando, 
assim, a melhoria do ensino. Corroborando esse pensamento, Radabaugh (1993) enfatiza 
que a tecnologia contribui na vida de pessoas sem deficiência, contudo, para os deficientes, 
ela torna as coisas possíveis.

6. REFERÊNCIAS

AURÉLIO, Minidicionário da língua portuguesa. 4a edição revista e ampliada do minidicionário 
Aurélio. 7ª impressão – Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2002.

BRASIL. Decreto n. 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Regulamenta a Lei n. 7.853, de 24 de 
outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Defi-
ciência, consolida as normas de proteção, e dá outras providências. Diário Oficial [da República Fe-
derativa do Brasil], Brasília, DF, 21 dez. 1999. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
decreto/d3298.htm. Acesso em: 10 mar. 2020.

BRASIL. Lei 13.146 de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com De-
ficiência. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 07 jul. 2015. Seção 1, p. 2. 

BRASIL. Lei n. 9.394, 20 de dezembro de 1996. Institui a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. Brasília, DF, 21 dez. 1996. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.
htm. Avesso em: 12 mar. 2020.

BRASIL. Presidência da República. Lei nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016. Altera a Lei no 
12.711, de 29 de agosto de 2012, para dispor sobre a reserva de vagas para pessoas com deficiên-
cia nos cursos técnico de nível médio e superior das instituições federais de ensino. Brasília, DF, 
2016. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015- 2018/2016/lei/L13409.htm>. 
Acesso em: 12 mar. 2020.

BREYER, P. A. Educação Inclusiva: transpondo barreiras para uma inclusão educacional. 2011, 
71f. Monografia. Universidade Aberta de Brasília, 2011.

CARVALHO, L. O; MEIRA, M. M. C; SANTOS, P. A.; PIAU, D. D. N. D. Análise das Causas e Efeitos 
da Evasão Acadêmica do Curso de Engenharia Elétrica no Instituto Federal da Bahia - Campus 
Vitória da Conquista. In: XLIV - Congresso Brasileiro de Educação em Engenharia, Natal-RN, p. 
1-10, 2016. Disponível em: http://www.abenge.org.br/cobenge/arquivos/3/anais/anais/161319.pdf. 
Acesso em: 17 jul. 2020.

CASTRO, T. R.; GASQUES, A. C. F. A Evasão discente no Ensino Superior: Uma discussão teóri-
ca. In: VII Congresso Brasileiro de Engenharia de Produção, Ponta Grossa - PR, p. 1-9, 2018. 
Disponível em: http://aprepro.org.br/ conbrepro/2018/down.php?id=4429&q=1. Acesso em: 26 jul. 
2020.

CHRISTMANN, M.; SOUZA, C. R. S.; PAVÃO, S. M, O. Representações Sociais da deficiência na 
Educação Superior In: X Congresso Ibero-Americano de Docência Universitária, 2018, Porto 
Alegre. Anais... Porto Alegre: EDIPUCRS, 2019, p.1-12. Disponível em: http://editora.pucrs.br/aces-
solivre/anais/cidu/assets/edicoes/2018/ arquivos/457.pdf. Acesso em: 20 de jul 2020.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://www.abenge.org.br/cobenge/arquivos/3/anais/anais/161319.pdf
http://aprepro.org.br/%20conbrepro/2018/down.php?id=4429&q=1


Capítulo 2 29INCLUSÃO E EDUCAÇÃO: AVANÇOS E DESAFIOS

COVRE, M. L. M. Primeira Aproximação de Cidadania. In: O que é Cidadania. 1. ed. Editora Bra-
siliense, p. 7-17, 1991.

CRESWELL, J. W. Projeto de Pesquisa: métodos qualitativo, quantitativo e misto. Porto Alegre: 
Bookman, 2. ed, 2007.

DALL’AGNOL, T. C. Conheça as principais barreiras que impedem a inclusão de pessoas com de-
ficiência. Diário da Inclusão Social. 2018. Disponível em: https://diariodainclusaosocial.com/ 
2018/10/03/conheca-as-principais-barreiras-que-impedem-a-inclusao-de-pessoas-com-deficiencia. 
Acesso em: 18 jul. 2020.

DAMASCENO, L. L.; GALVÃO FILHO, T. A. As novas tecnologias como tecnologia assistiva: utili-
zando os recursos de acessibilidade na educação especial. In: III Congresso Ibero-Americano de 
Informática na Educação Especial – CIIEE, 2002. Disponível em: http://www.ufrgs.br/niee/even-
tos/CIIEE/2002/programacao/ Demonstracoes.pdf. Acesso em: 15 jul. 2020.

DINIZ, D. O que é Deficiência. São Paulo: Brasiliense, 2007. 

FERREIRA, L. Q. A. Trajetórias de Inclusão no Ensino Superior: Uma análise na perspectiva de 
um grupo de jovens universitários com deficiência. Viçosa – MG, 2018.

FREIRE, P. Educação como Prática da Liberdade. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1967. 

GIL, A. C. Métodos e técnicas de pesquisa social. 5.ed. São Paulo: Atlas, 1999.

IFES. Instituto Federal do Espírito Santo. Política de acessibilidade e atendimento educacio-
nal especializado para alunos de cursos à distância do Instituto Federal do Espírito Santo. 
Vitória: 2014. Disponível em: https://cefor.ifes.edu.br/images/stories/ Doc_Referentes-Ifes/Res_
CS_47_2014_-_Anexo_Poltica_de_Acessibilidade_e_ Atendimento_Educacional_Especializado_
EAD.pdf. Acesso em: 24 jul. 2020.

LAKATOS. E. M.; MARCONI, M. A. Fundamentos de Metodologia Científica. 7. ed. São Paulo: 
Atlas, 2010.

LIMA, F. J. de; TAVARES, F. S. S. Barreiras atitudinais: obstáculos à pessoa com deficiência na 
escola. In: SOUZA, Olga Solange Herval (org.). Itinerários da Inclusão Escolar: múltiplos olhares, 
saberes e práticas. Porto Alegre: AGE, 2008.

LOBO, M. B. C. M. Panorama da evasão no ensino superior brasileiro: aspectos gerais das causas 
e soluções. ABMES Cadernos, Brasília, 2012.

MACIEL, M. R. C. Portadores de Deficiência a Questão da Inclusão Social. São Paulo em Perspec-
tiva, v. 14, n. 2, p.51-56, 2000. 

MANTOAN, M. T. E. A educação especial no Brasil – da exclusão à inclusão escolar. Campinas, 
FE/UNICAMP: 2001.

MENDONÇA, A. A. S. Escola Inclusiva: Barreiras e Desafios. Rev. Encontro de Pesquisa em Edu-
cação. Uberaba, v. 1, n.1, p. 4-16, 2013.

MIRANDA, T. G., FILHO, T. A. G. O professor e a Educação Inclusiva: formação, práticas e luga-
res. Salvador: EDUFBA, 2012. 

OMS. Organização Mundial de Saúde. Relatório mundial sobre a deficiência/World Health Or-
ganization. The World Bank; tradução Lexicus Serviços Linguísticos. São Paulo: SEDPcD, 2012.

RADABAUGH, M. P. Study on the Financing of Assistive Technology Devices of Services for Indivi-
duals with Disabilities: a report to the president and the congress of the United State. Washington, 
DC: National C ouncil on Disability, 1993. Disponível em: http://www.ccclivecaption.com. Acesso 
em: 28 jul. 2020.

https://diariodainclusaosocial.com/
https://cefor.ifes.edu.br/images/stories/Doc_Referentes-Ifes/Res_CS_47_2014_-_Anexo_Poltica_de_Acessibilidade_e_Atendimento_Educacional_Especializado_EAD.pdf
https://cefor.ifes.edu.br/images/stories/Doc_Referentes-Ifes/Res_CS_47_2014_-_Anexo_Poltica_de_Acessibilidade_e_Atendimento_Educacional_Especializado_EAD.pdf
https://cefor.ifes.edu.br/images/stories/Doc_Referentes-Ifes/Res_CS_47_2014_-_Anexo_Poltica_de_Acessibilidade_e_Atendimento_Educacional_Especializado_EAD.pdf


Capítulo 2 30INCLUSÃO E EDUCAÇÃO: AVANÇOS E DESAFIOS

SABATÉ, X. G. (Coord.). Tecnologia e deficiência visual: necessidades e aplicações tecnológicas 
no cotidiano de pessoas com cegueira e deficiência visual. Madri: Organização Nacional Espanhola 
para Cegos (ONCE) 2004.

SANTANA, C. S.; SIQUEIRA, I. M. Propostas de acessibilidade para a inclusão de pessoas com 
deficiências no ensino superior. Revista Brasileira de Educação Especial, Marília, v. 16, n. 1, p. 
127-136, jan./abr.2010.

SASSAKI, R. K. Inclusão: Construindo uma sociedade para todos. 6. ed. Rio de Janeiro: WVA, 
2005.

SENKEVICS, A. S.; CARVALHO, M. P. Novas e velhas barreiras à escolarização da juventude. Es-
tud. av., São Paulo, v. 34, n. 99, p. 333-352, ago. 2020.

SILVA, A. F. (Org.) A inclusão escolar de alunos com necessidades educacionais especiais: 
deficiência física. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Especial, 2006.

SIQUEIRA, F. C. V., FACCHINI, L. A., SILVEIRA, D. S., PICCINI, R. X., THUMÉ, E., TOMASI, E. 
Barreiras arquitetônicas a idosos e portadores de deficiência física: um estudo epidemiológico da 
estrutura física das unidades básicas de saúde em sete estados do Brasil. Ciênc. Saúde coleti-
va, v. 14, n. 1, p. 39-44, 2009. 

VLACHOU, A., PAPANANOU, I. (2015): Disabled students’ narratives about their schooling expe-
riences, Disability & Society, v. 30, n. 1, p. 73-86, 2015.

VOIVODIC, M. A. Inclusão escolar de crianças com Síndrome de Down. Petrópolis, RJ: Vozes, 
2007.

DOI 10.51324/86010817.2



INCLUSÃO E EDUCAÇÃO: AVANÇOS E DESAFIOS 31

CAPÍTULO 3

METODOLOGIAS ATIVAS E SUA CONTRIBUIÇÃO 
NO PROCESSO DE INCLUSÃO DE PESSOAS NO 

ESPECTRO AUTISTA

ANDERSON MIRANDA RODRIGUES
Graduação em Psicologia, Aluno do MBA 

em Educação de Metodologias Ativas, 
Foz do Iguaçu, Paraná. 

BLASIUS SILVANO DEBALD
Doutor em Educação, Orientador da 

Pesquisa em Educação do Cursos de MBA 
Metodologias Ativas da Aprendizagem, Foz 

do Iguaçu, Paraná. 

RESUMO: O Transtorno do Espectro Autis-
ta (TEA) pode ser caracterizado como um 
transtorno do neurodesenvolvimento. As 
pessoas com autismo apresentam dificulda-
des na interação social, comunicação verbal 
e não verbal e, comportamentos repetitivos, 
por isso o presente estudo buscou responder 
como as metodologias ativas podem contri-
buir no processo de inclusão das pessoas 
que estão no Espectro Autista. A pesquisa 
tem como objetivo, verificar os impactos das 
metodologias ativas e sua contribuição no 
processo de inclusão da pessoa com Trans-
torno do Espectro Autista. A partir da revisão 
da literatura abordar as políticas públicas de 
inclusão e as dificuldades encontradas nes-
se processo por pessoas com TEA. Conclui-
-se que as metodologias ativas podem con-
tribuir significativamente nesse processo de 
inclusão através da cooperação e formação 
de cidadãos envolvidos e inseridos nos con-
textos sociais além da sala de aula.

1	 Trabalho de Conclusão do MBA em Educação Híbrida, Metodologias Ativas e Gestão da Aprendiza-
gem | Centro Universitário União das Américas - UniAmérica | Foz do Iguaçu/PR |

Palavras-chave: Metodologias Ativas; Inclu-
são; Autismo.

INTRODUÇÃO 

O Autismo tem sido tema de diversas 
pesquisas tanto em áreas da saúde quanto 
educação.  Classificado como Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) pelo Manual Diag-
nóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 
(DSM - V), é caracterizado por déficit na co-
municação e, padrões repetitivos de com-
portamentos. O Autismo é dimensionado em 
níveis de comprometimentos, sendo leve, 
moderado e severo, dependendo da quan-
tidade de apoio quanto a pessoa necessite. 
Apesar de pesquisas na área, ainda não se 
sabe as causas específicas do acometimen-
to desse transtorno. Segundo uma pesquisa 
realizada recentemente apontam as causas 
genéticas num percentual de 83% nos casos 
(SANDIN et al, 2017).

O direito a educação é garantido por 
lei desde a Constituição de 1988 a qual esta-
beleceu: o direito à escolarização de toda e 
qualquer pessoa, a igualdade de condições 
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para o acesso e para a permanência na escola (BRASIL, 1988), sendo assim, crianças com 
autismo ou qualquer outra deficiência devem ser incluídos no ensino regular, pois o direito 
é para todos, não importando condições físicas, biológicas ou mentais. 

Com a implementação da Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da 
Educação Inclusiva, em 2008, e o Decreto 6571/2008, propõe-se uma mudança na forma 
de compreender e efetivar o Atendimento Educacional Especializado (AEE), que deixar de 
existir como ações em instituições isoladas, substitutivas ao ensino regular, e tornando-se 
práticas com caráter complementar e suplementar ao Ensino Regular (BRASIL, 2008).

Apesar da prevalência do Autismo ter um aumento significativo de população aco-
metida pelo transtorno, dados do Ministério da Educação apontam que 1,5 % representa as 
matriculas de crianças TEA (Transtorno do Espectro Autista).

Percebe-se a relevância do tema em âmbito nacional e internacional, onde há uma 
crescente população acometida com o Transtorno do Espectro Autista. Segundo dados do 
CDC (Center of Deseases Control and Prevention), órgão ligado ao governo dos Estados 
Unidos, a prevalência do Autismo é de 1 para cada 59 crianças nascidas, estima-se que no 
Brasil o número pode chegar a 2 milhões de pessoas com TEA.

A justificativa deste trabalho deve-se ao interesse pelo tema, e pela prática profissio-
nal do pesquisador. Com isso, queremos demonstrar o quanto as Metodologias Ativas de 
aprendizagem podem contribuir no processo de inclusão para crianças no espectro autista.

Sendo assim, o presente trabalho tem como objetivo verificar os impactos das me-
todologias ativas e sua contribuição no processo de inclusão da pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista.

 Nessa premissa, o presente artigo pretendeu elucidar as evidências da importância 
das Metodologias ativas na inclusão de crianças no Transtorno do Espectro Autistas, por 
meio da coleta e análise de artigos recentes (2015-2020) nas principais plataformas de 
pesquisas. A revisão de pesquisas em evidência possibilita ao investigador o conhecimento 
sobre a eficácia das suas práticas e é uma ferramenta que contribui para a disseminação 
de conhecimentos científicos recente.

Para o processo de inclusão o primeiro passo é a avaliação, a Lei Brasileira de 
Educação – LBI  prevê a Educação inclusiva em todos os níveis e aprendizado, ao longo 
de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos 
e suas habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, 
interesses e necessidades de aprendizagem (BRASIL, 2015).

A inclusão social de pessoas com o Transtorno do Espectro Autista, vai além de ga-
rantias de direitos por lei, o ajuste dos ambientes como um todo é necessário, tanto no âm-
bito escolar, quanto para inserção no mercado de trabalho. Podemos destacar que dentro 
do processo de inclusão de autistas no mercado de trabalho as dificuldades encontradas 
podem estar atribuídas ao diagnóstico tardio, negação ao acesso à educação e acesso à 
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terapias necessários para o desenvolvimento da autonomia para desenvolver atividades 
laborais

1. HISTÓRICO DE PESSOAS PORTADORAS DO ESPECTRO AUTISTA

O termo utilizado atualmente como “autismo” tem sua etimologia no grego “autos”, 
que significa “voltar-se para sí mesmo”. O primeiro pesquisador a utilizá-la foi o psiquiatra 
austríaco Eugen Bleuler em 1911, para se referir a critérios adotados na época para a reali-
zação de um diagnóstico de Esquizofrenia. A palavra referia-se à tendência do esquizofrêni-
co de “ensimesmar-se”, tornando-se alheio ao mundo social, fechando – se em seu mundo 
(PAULINO, 2015).

No ano de 1943 o psicólogo norte americano Leo Kanner pesquisou 11 pacientes 
com diagnóstico de esquizofrenia, observou o autismo como característica mais marcan-
te e, a partir disso teve origem a expressão “Distúrbio Autístico do Contato Afetivo” para 
se referir a estas crianças. O psicólogo chegou a dizer que as crianças autistas nasciam 
com essa condição, dado o fato de que o aparecimento da síndrome era muito precoce, 
conforme contato mais próximo com os pais destas crianças ele foi mudando de opinião. 
Observou que os pais destas crianças estabeleciam um contato afetivo muito frio com elas, 
desenvolvendo então o termo “mãe geladeira” para referir-se as mães de autistas, que com 
seu jeito frio ao se relacionar com seus os filhos promoveu neles uma hostilidade incons-
ciente a qual seria direcionada para situações de demanda social, as hipóteses de Kanner 
teve base na psicanálise o que posteriormente essa tese foi totalmente refutada, com novas 
pesquisas do processamento cerebral e genéticas.

Historicamente o autismo foi entendido como um déficit que as pessoas acometidas 
apresentavam em relação a comunicação e interação social, sendo as primeiras pesqui-
sas realizadas pelo psiquiatra Leo Kanner em 1943, com 11 crianças, observando seus 
comportamentos atípicos e a predominância de isolamento, logo em seguida Hans Asper-
ger, em 1944, realizou uma pesquisa semelhante, caracterizando algumas crianças com 
comportamentos autistas e posteriormente chamado de Síndrome de Asperger ( ONZI; 
GOMES, 2015).

 O Transtorno do Espectro Autista, segundo DSM V (Manual Diagnóstico e Esta-
tístico de Saúde Mental – V Edição) faz parte do grupo de transtornos do neurodesen-
volvimento, com critérios diagnósticos divididos em dois grupos, “A. Déficits persistentes 
na comunicação social e na interação social em múltiplos contextos [...]”, assim o manual 
traz alguns exemplos relacionado à este critério, como déficits significativos nas relações 
socioemocionais e dificuldades nas interações sociais com compartilhamentos reduzidos 
de interesse, déficits nos comportamentos não verbais e comunicativos, anormalidade no 
contato visual, comunicação verbal e não verbal pouco integrada. Outro critério utilizado 
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para o diagnóstico é “B. Padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou 
atividades, conforme manifestado por pelo menos dois dos seguintes, atualmente ou por 
história prévia”, para esse grupo o manual apresenta como exemplos: movimentos motores 
e, ou fala repetitivos (estereotipias, ecolalias), adesão a rotinas ou padrões ritualizados de 
comportamentos, interesses fixos e altamente restritos, hiper ou hiporreatividade a estímu-
los sensoriais presentes no ambiente (APA, 2014).

De acordo, ainda, com o Manual Diagnóstico Estatístico de Transtorno Mentais– 
DSM 5, indivíduos no Transtorno do Espectro Autista (TEA), apresentam dificuldades na 
reciprocidade socioemocional, e na comunicação verbal e não verbal, utilizados para iniciar 
e manter as relações sociais, além do mais, observam-se movimentos motores estereoti-
pados e repetitivos, padrões de comportamentos ritualizados, hiper ou hiporreatividade a 
estímulos sensoriais (BOSA, et. al, 2016).

2. INCLUSÃO SOCIAL DAS PESSOAS PORTADORAS DO ESPECTRO AUTISTA

A relevância do tema em âmbito nacional e internacional é percebido devido à cres-
cente população acometida com o Transtorno do Espectro Autista. Segundo dados do CDC 
(Center of Deseases Control and Prevention), órgão ligado ao governo dos Estados Unidos, 
a prevalência do Autismo é de 1 para cada 59 crianças nascidas, estima-se que no Brasil o 
número pode chegar a 2 milhões de pessoas com TEA. 

No Brasil com a promulgação da Lei 12.764/12, é garantido o direito de [...] “acesso 
à educação e ao ensino profissionalizante” (BRASIL, 2012), além do que, a pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) é considerada pessoa com deficiência e, com todos 
os direitos assegurado para estudar em escolas regulares conforme a LDBEN n° 9.394/96, 
que inclusive prevê sansões legais a gestores que recusarem a matrícula de pessoas com 
TEA ou outras deficiências. Contudo, apesar da luta social de familiares, profissionais e a 
garantia de acesso a saúde e educação, as pessoas com TEA encontra dificuldades em 
acessar as redes de atendimento e encontrar equipes multidisciplinares, tanto para o diag-
nóstico precoce, quanto para o tratamento, reabilitação e acesso às políticas públicas. 

No Brasil, em um contexto histórico com carência em recursos voltados para o am-
paro ao autismo e pessoas com deficiências, fez com que alguns pais se engajassem em 
causas sociais e a luta por iniciativas, e aos moldes de outros países, como Estados Unidos 
e Europa (Mello, 2005). Em contrapartida, a esse movimento, nasceu em São Paulo o pri-
meiro grupo de pais, a Associação dos Amigos dos Autistas de São Paulo, a AMA em 1983. 
Nesse contexto em paralelo, surgia a Reforma Psiquiátrica no Brasil com a luta pela mu-
dança da institucionalização para um modelo voltado a promoção de direitos e cidadania.

Cavalcante (2013) nos relata que até o surgimento dessas políticas públicas para 
saúde mental de crianças e adolescentes, essa população encontrava-se acolhidas em 
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instituições filantrópicas, como a Associação Pestalozzi e a Associação dos Pais e Amigos 
dos Excepcionais (APAE), ou em instituições não governamentais (como as instituições 
assistenciais desenvolvidas por familiares de autistas).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), lei nº 9.394/96 traz uma 
nova organização da concepção do ensino voltada à pessoa com Necessidade Educacio-
nal Especial e estabelece um sistema de ensino equivalente a uma educação inclusiva. 
No capítulo V, da sessão da educação especial, em seu art. 59 expõe que os sistemas de 
ensino assegurarão aos educandos com Necessidades Educacionais Especiais:

 Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização, específicos para 
atender às suas necessidades; terminalidade específica para aqueles que não pu-
derem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de 
suas deficiências [...], professores com especialização adequada em nível médio ou 
superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; educação 
especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, 
inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção 
no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins [...] aces-
so igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para 
o respectivo nível do ensino regular (BRASIL, 1996, p. 19-20).

Nesse sentido, para Lemos (2014) a escola deve ser um dos espaços que mais 
favorece o desenvolvimento infantil, oportunizando a convivência com outras crianças e 
também pelo papel importante nesse processo, para que a criança consiga adquiri habi-
lidades para a integração na sociedade. De acordo com Höher Camargo e Bosa (2012), 
o âmbito escolar oportuniza contatos sociais, favorecendo o desenvolvimento da criança 
autista, assim como o das demais crianças, na medida em que convivem e aprendem com 
as diferenças.

Assim sendo, com todos os esforços de inclusão em escolas regulares, historica-
mente crianças com deficiências ficaram sobre responsabilidades de ensino a instituições 
especializadas, portanto, os professores da rede de ensino regular, muitas vezes não pos-
sui conhecimento adequado sobre o Transtorno do Espectro Autista. Para Pletsch e Lima 
(2014) para a inclusão de uma criança autista é ir além de inserir em uma escola e sala 
de aula regular, precisa oferecer uma aprendizagem significativa, e assim investir em suas 
potencialidades.

3. PERSPECTIVAS E PROJETOS DE INCLUSÃO SOCIAL DAS PESSOAS PORTADO-
RAS DO ESPECTRO AUTISTA

A educação no Brasil apesar de estar baseada em práticas pedagógicas onde o alu-
no é também construtor do conhecimento, ainda permeia a visão tecnicista onde o profes-
sor é único detentor do conhecimento. Para Freire (2002) a educação marcada por memo-
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rização e repetições de conhecimento, com saberes fragmentados, chamada de “Educação 
Bancária”, o professor é responsável em ensinar e o aluno apenas em memorizar, e não 
leva a inserção social e a conquista de seu lugar na sociedade através da problematização 
dos conteúdos vivenciados em sala de aula de forma crítica e reflexiva. 

A situação para estudantes com deficiência ou com alguma necessidade educa-
cional específica torna-se ainda mais crítica porque muitas vezes estes sujeitos 
são submetidos a situações que não consideram suas demandas e garantias de-
fendidas nos dispositivos legais, aumentando o abismo social que os impossibilita 
de interagir com o mundo, atualmente tão permeado de dispositivos tecnológicos 
(CANDIDO, 2015, p.)

Para colaborar com o processo de aprendizagem de alunos com deficiências, tem 
aumentado os estudos sobre Tecnologias Assistivas (TA) que enfatizam a necessidade de 
inserir recursos, serviços e estratégias na educação especial e inclusiva. Estudos demons-
tram que a primeira etapa para a implementação da TA na escola deve buscar compreender 
a situação que envolve o aluno a fim de ampliar a sua participação no processo de ensino 
e aprendizagem (ROCHA ANDC E DELIBERATO D, 2012).

No Brasil, devido as inciativas de governo desenvolverem-se de forma tardia, em 
relação a outros países, sendo a lei que regulamenta as políticas públicas promulgada so-
mente no ano de 2012, pessoas com o Transtorno do espectro autista encontram muitas 
dificuldades de inclusão tanto no âmbito escolar, quanto no mercado de trabalho. 

No ano de 2015, o Ministério da Saúde lançou um documento oficial intitulado como 
“Linha de Cuidado para a Atenção às Pessoas com Transtornos do Espectro do Autismo 
e suas Famílias na Rede de Atenção Psicossocial do Sistema Único de Saúde” (BRASIL, 
2015). O documento destaca o conceito de integralidade em duas dimensões: o reconhe-
cimento do sujeito como ser integral, e uma organização de uma rede de cuidado que res-
ponda as diversidades das demandas apresentadas de forma integral. 

Para Leopoldino e Coelho (2017), além das limitações inerentes ao autismo, como 
dificuldades na comunicação, na socialização, comportamentos repetitivos e como recebe 
os estímulos sensoriais, ainda encontram barreiras relacionadas a preconceitos e discrimi-
nação. Ainda há poucas pesquisas na área uma vez que a produção acadêmica sobre a 
inclusão de pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no mercado de trabalho é 
relativamente baixa. (LEOPOLDINO, 2015).

Considerando a necessidade de políticas adotadas e as necessidades das pessoas 
com autismo, podem ser vislumbrados no quadro, grandes eixos de políticas públicas re-
lacionadas à inclusão no mercado de trabalho: Preparação para a atuação profissional; In-
centivo à contratação; Fomento à produção científica; e Aquisição de informações precisas 
sobre a questão (LEOPOLDINO, 2015), (LEOPOLDINO E COELHO, 2017).
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Quadro 1 – Políticas e práticas relativas à inclusão no trabalho dos autistas

Dimensão Práticas/ Políticas

Preparação 
para a atuação 
profissional

•	 Ensino técnico profissionalizante inclusivo
•	 Preparo vocacional individualizado
•	 Incentivos ao estágio e ao primeiro emprego
•	 Acompanhamento de assistentes sociais e psicólogos

Incentivo à 
contratação

•	 Incentivo financeiro a estágios e à contratação em organizações privadas
•	 Abertura de vagas de estágio e emprego em organizações públicas
•	 Programas de formação de mentores, gestores e empregadores
•	 Programas de conscientização de empregadores e gestores/ líderes
•	 Incentivo ao empreendedorismo, voluntariado e cooperativismo

Fomento à 
produção científica

•	 Promoção da Criação de Grupos de Pesquisas
•	 Promoção da Realização de Eventos
•	 Estímulos à Pesquisa e à Publicação
•	 Estímulos à Extensão Universitária

Aquisição de 
informações 
precisas

•	 Criação de cadastro nacional de autistas
•	 Censo socioeconômico dos autistas
•	 Censo de inclusão dos autistas no mercado de trabalho
•	 Ampla divulgação dos dados obtidos, com incentivo à sua pesquisa

Fonte: LEOPOLDINO (2015, p. 864)

A partir do Quadro 1, é possível verificar que os quatro eixos temáticos exigem, tanto 
do poder público, quanto da sociedade, para adotar uma série de práticas capazes estimu-
lar a atuação profissional de autistas. Para Leopoldino (2017):

Em relação à primeira dimensão, destaca-se que a preparação para a atuação 
profissional das pessoas com autismo envolve o acesso à educação efetiva, com-
preendendo ensino técnico, profissionalizante inclusivo, preparo vocacional indivi-
dualizado, incentivos ao estágio e ao primeiro emprego e o acompanhamento tanto 
no período de busca pelo emprego, continuando após a contratação. (LEOPOLDI-
NO E COELHO, 2017)

A Lei Brasileira de Inclusão, garante que é dever do Estado, sociedade e família 
assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, com prioridade, a efetivação dos di-
reitos, dentre eles, o trabalho (BRASIL, 2015). Mais especificamente na Sessão III da lei: 

Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a colo-
cação competitiva, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, nos 
termos da legislação trabalhista e previdenciária, na qual devem ser atendidas as 
regras de acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a 
adaptação razoável no ambiente de trabalho.
Parágrafo único. A colocação competitiva da pessoa com deficiência pode ocorrer 
por meio de trabalho com apoio, observadas as seguintes diretrizes:

I - prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com maior dificuldade de 
inserção no campo de trabalho;
II - provisão de suportes individualizados que atendam a necessidades específicas 
da pessoa com deficiência, inclusive a disponibilização de recursos de tecnologia 
assistiva, de agente facilitador e de apoio no ambiente de trabalho;
III - respeito ao perfil vocacional e ao interesse da pessoa com deficiência apoiada;
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IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, com vistas à definição 
de estratégias de inclusão e de superação de barreiras, inclusive atitudinais;
V - realização de avaliações periódicas;
VI - articulação intersetorial das políticas públicas;
VII - possibilidade de participação de organizações da sociedade civil. (BRASIL, 
2015, p. 10 e 11)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A discussão em relação a inclusão de pessoas com TEA tem atingido o âmbito nacio-
nal e internacional, devido ao crescente número de pessoas acometidas por esse transtor-
no. No Brasil, a luta de familiares e profissionais pela garantia de direitos das pessoas com 
autismo, resultou na promulgação da lei que regulamenta o acesso à educação e direitos 
básicos de todos os cidadãos. 

Conclui-se que as metodologias ativas podem contribuir significativamente com esse 
processo de inclusão, através de estímulos e aprendizado de competências como coope-
rativismo, voluntariado e empreendedorismo. A participação ativa no processo educacional 
do aluno, desenvolvendo suas potencialidades e garantindo sua inserção social.

Contudo, apesar da luta social de familiares, profissionais e a garantia de acesso 
a saúde e educação, as pessoas com TEA encontra dificuldades em acessar as redes de 
atendimento, e equipes multidisciplinar tanto para o diagnóstico precoce quanto para o tra-
tamento, reabilitação e encaminhamento ao mercado de trabalho.

Sendo assim, a presente pesquisa justifica-se pela contribuição que pode trazer para 
as diversas áreas de interesse, as quais poderão ser beneficiadas com dados eficazes de 
uma investigação social. Pretende-se com o presente trabalho evocar a atenção dos pro-
fissionais de diversas áreas de atuação, visando contribuir para a difusão do conhecimento 
do tema proposto, principalmente dentro da comunidade local.
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RESUMO: O presente estudo tem como 
tema a percepção do outro em relação às 
pessoas com dificuldade de aprendizagem. 
Para isso, buscou-se identificar, na literatura, 
as interferências do meio na aprendizagem, 
relacionar as marcas de preconceitos em re-
lação às dificuldades de aprendizagem e ca-
racterizar os estigmas que acompanham as 
pessoas com dificuldades de aprendizagem. 
A investigação deu-se por meio de uma revi-
são narrativa, com base em bibliografia es-
pecífica. A análise dos textos selecionados 
mostrou que os estigmas são fortes e geram 
ações excludentes, além disso influenciam 
no processo de ensino aprendizagem.

Palavras-chave: corpo, dificuldade de 
aprendizagem, diversidade.

EL CUERPO ESTIGMATIZADO DELANTE 
DE LA DIFICULTAD DE APRENDIZAGE

RESUMEN: El presente estudio tiene como 
tema la percepción del otro acerca de las per-
sonas con dificultades de aprendizaje. Para 

eso, se buscó identificar, en la literatura, las 
interferencias del ambiente en el aprendiza-
je, relacionar las marcas de prejuicio en re-
lación con las dificultades de aprendizaje y 
caracterizar los estigmas que acompañan a 
personas con dificultades de aprendizaje. La 
investigación se realizó a través de una revi-
sión narrativa, basada en bibliografía espe-
cífica. El análisis de los textos seleccionados 
mostró que los estigmas son fuertes y gene-
ran acciones exclusivas, además influyen en 
el proceso de enseñanza-aprendizaje.

Palabras clave: cuerpo, dificultad de apren-
dizaje, diversidad.

THE STIGMATIZED BODY CAUSED BY 
LEARNING DIFFICULTIES

ABSTRACT: The present study has as its 
theme the perception of the other in rela-
tion to people with learning difficulties. To 
this end, we sought to identify, in the litera-
ture, the interference of the environment in 
learning, to relate the marks of prejudice in 
relation to learning difficulties and to char-
acterize the stigmas that accompany people 
with learning difficulties. The investigation 
was developed through a narrative review, 
based on specific bibliography. The analysis 
of the selected texts showed that the stigmas 
are strong and generate excluding actions, 
as well as influencing the teaching-learning 
process.

Keywords: body, learning difficulties, diver-
sity.
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1. INTRODUÇÃO

Tendo em vista as questões de dificuldade de aprendizagem e o quadro de multir-
repetência pelo qual muitos alunos passam, é comum certas falas carregadas de precon-
ceitos em relação à não aprendizagem por parte de colegas, professores e até mesmo de 
pais. A queixa trazida pelo professor em relação ao aluno com dificuldade é, em algumas 
situações, desabafo, impotência diante do quadro ou insatisfação, porque o aluno “está 
sempre no mundo da lua”.  Conforme Fernández (2001, p. 100), “se o aluno está no mundo 
da lua, o problema do professor será como trazer a lua ao mundo da criança, já que, se 
quiser expulsar a lua da aula, expulsará também o aprendente que há em seu aluno”.

Os pais, em alguns momentos, procuram transferir a culpa da não aprendizagem à 
escola ou a alguém da família: “a professora pegou no pé”; “é igual ao pai, ele(a) também 
não conseguiu estudar muito”; “é muito preguiçoso(a)”. A família tem importante influência 
no desejo pela aprendizagem e, também, no processo de aprender, desde o nascimento. 
Fernández (1991. p. 92) sinaliza que “todo ser humano acha-se transversalizado por uma 
rede particular de vínculos e significações em relação ao aprender, conforme seu grupo 
familiar”, os quais podem contribuir positivamente para o processo de aprendizagem ou 
dificultá-lo.

Os colegas, muitas vezes, negam-se a fazer trabalhos com os alunos com dificul-
dades e a integrá-los em grupos, alegando que o colega é “burro”. Surge, nesse contexto, 
grande probabilidade de aquele que não aprende sofrer bullying. Fato é que muitas crian-
ças se sentem segregadas por perceberem que seus saberes são diferentes dos de seus 
colegas e que sua caminhada acadêmica se dá em um outro ritmo, que não é o mesmo do 
dos demais colegas.

Fernández (2001), ao falar sobre o fracasso escolar, diz que ele afeta o sujeito em 
sua totalidade e ainda acrescenta que “a criança que dele padece sofre pela subestimação 
que sente ao não poder responder às expectativas dos pais e dos professores” (FERNÁN-
DEZ, 2001, p. 26). A escola é o lugar onde a dificuldade aparece com maior intensidade, 
sendo latentes os diferentes ritmos no processo-aprendizagem. Por essa razão, a escola 
precisa estar ao lado do aluno e de suas necessidades. “Se a instituição escolar não reco-
nhece a criança real e vive à espera do aluno ideal, fatalmente não pode constituir-se em 
um meio suficientemente bom e fazer frente às necessidades da criança” (BOSSA, 2002, 
p. 158). Sendo assim, faz-se necessário pensar sobre os estigmas colocados no corpo do 
sujeito com dificuldades de aprendizagem, o que tem salientado sua aparente incapacida-
de, sua então marca de fracasso, sua exclusão, a penalização por parte do outro e a sua 
situação de conformismo, revolta, agressividade ou vitimização.

Partindo dessas reflexões, este trabalho visa discutir a percepção do outro em re-
lação às pessoas com dificuldades de aprendizagem. Para atender ao objetivo proposto, 
buscar-se-á identificar, na literatura, as interferências do meio na aprendizagem; relacionar 
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as marcas de preconceitos em relação às dificuldades de aprendizagem; e caracterizar os 
estigmas que acompanham as dificuldades de aprendizagem.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Foucault traz, segundo Mendes (2006), como concepções acerca do corpo, o pen-
samento de que ele é, ao mesmo tempo, uma massa, um invólucro e uma superfície que 
se mantém ao longo da história. É matéria física moldável, transformável, remodelável por 
técnicas disciplinares e de biopolítica. Define esse corpo como sendo um “ente” composto 
por carne, ossos, órgãos, membros, mas que sofre a ação das relações de poder que com-
põem tecnologias políticas específicas e históricas. Mendes (2006) estimula a pensar sobre 
o corpo, em Foucault, enquanto confrontamento com outros corpos no cotidiano escolar, 
familiar, social. Acrescenta que “os estudos de Foucault podem ajudar a compreender bem 
os mecanismos, primordialmente históricos, de continuidade e rupturas vivenciadas por 
este corpo” (MENDES, 2006, p. 169).

Pensando nessas rupturas, a dificuldade de aprendizagem associada a esse corpo, 
estabelece no sujeito inúmeras posturas a partir de seu convívio no meio em que está in-
serido. A influência que esse corpo sofre nas muitas relações interfere em sua produção de 
aprendizagem bem como em seu vínculo com a ensinagem. Mendes (2006) diz que Fou-
cault entende que há um poder disciplinar sobre o corpo, estabelecendo um “elo coercitivo 
entre uma aptidão aumentada e uma dominação acentuada” (MENDES, 2006, p. 171 apud 
FOUCAULT, 1997, p.127).

A visão de homogeneidade a partir dos corpos uniformes distancia a noção de diver-
sidade em sala de aula frente aos processos de ensino aprendizagem. Cada sujeito tem seu 
ritmo, sua modalidade de aprendizagem, sua relação e seu vínculo com esses processos, 
bem como suas vivências e experiências com o meio. Bossa (2002, p. 48) destaca que: 

a escola se organiza em torno da criança como um adulto em desenvolvimento, pro-
cura educá-la com normas e disciplina, com base na ideia de um ser racional. É a 
criança calculável que, por meio de uma educação para o futuro será transformada 
em homem ideal. Deseja-se um ser perfeito, e promete-se reparar o fracasso pa-
rental e social. Essa concepção, ancorada em um ideal que não se pode alcançar, 
marca a criança esperada pela escola de nossos dias.

A instituição escolar, primando por corpos que sigam um padrão, em que, conforme 
Mendes (2006, p. 171), “a disciplina expõe as regras, cabendo aos corpos cumpri-las”, 
tende a criar estigmas sobre os corpos que não se adequam às regras estabelecidas. Gof-
fman (1963/2004) fala dos estigmas enquanto marcas, sinais que são atribuídos ao sujeito, 
sendo que o olhar que é imputado a ele parte de uma identidade social virtual e o que o 
indivíduo prova realmente possuir é uma identidade social real. Sinaliza como sendo estig-
mas o defeito, a fraqueza, a desvantagem e ainda traz que “utilizamos termos específicos 
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de estigma como aleijado, bastardo, retardado, em nosso discurso diário como fonte de me-
táfora e representação, de maneira característica, sem pensar no seu significado original” 
(GOFFMAN, 1963/2004, p. 8).

 Partindo desse contexto, o sujeito com dificuldade de aprendizagem, cujos atraves-
samentos no processo ensino-aprendizagem estão vulneráveis e latentes, recebe uma cate-
gorização, partindo do olhar do outro sobre si, uma vez que, segundo Goffman (1963/2004, 
p. 44), “já que é através da nossa visão que o estigma dos outros se torna evidente com 
maior frequência talvez o termo visibilidade não crie muita distorção. Na verdade, o termo 
mais geral perceptibilidade seria mais preciso, e evidenciabilidade mais preciso ainda”.

Nessa perspectiva, o sujeito recebe o estigma mediante a percepção e a evidência 
destacada nas diferenças que a caminhada no processo ensino-aprendizagem estabele-
ce. No campo da diversidade, os ritmos, os saberes, as experiências e as vivências são 
pessoais e fazem parte da história política do corpo (MENDES, 2006), através dos gestos, 
de falas e posturas, constituindo uma história de subjetivação. O estigmatizado passa por 
critérios de correspondência entre seres normais e anormais, sendo produto de exclusão 
segundo sua classificação. O diverso passa a ser diferente e busca pelo esforço de ser 
reconhecido como uma pessoa comum, a fim de ser aceito, reconhecido e respeitado. Gof-
fman (1963/2004, p. 29) afirma que “a normalização deve ser diferenciada da normificação, 
ou seja, o esforço por parte de um indivíduo estigmatizado, em se apresentar como uma 
pessoa comum, ainda que não esconda necessariamente o seu defeito”. 

Fernández (1991) defende a ideia de que para haver aprendizagem é necessário 
que haja um equilíbrio entre quatro pontos importantes, interligados entre si: corpo, orga-
nismo, desejo e inteligência. Sustenta que, “desde o princípio até o fim, a aprendizagem 
passa pelo corpo” (FERNÁNDEZ, 1991, p. 59). A família, a escola, a sociedade, os grupos 
influenciam nesse corpo aprendiz, desejante por esse processo e pelo conhecimento. Fer-
nández (1991, p. 59) destaca que “a apropriação do conhecimento implica no domínio do 
objeto, sua corporização prática em ações ou imagens que necessariamente resultam em 
prazer corporal.”

Reações como revolta, agressividade ou até mesmo o conformismo e a passivida-
de por parte do estigmatizado traduzem sua percepção frente à forma como os grupos de 
seu convívio o percebem. Por meio dessas ações de estigmas são atribuídos os rótulos, 
aparecendo com isso até mesmo o bullying. Fernández (2001, p. 33) afirma que, “ao rotu-
lar, faz-se calar toda a possibilidade. Os rótulos funcionam como sofisticados métodos de 
controle”. Em um contexto de mundo moderno, em que as diferenças se fazem presentes, 
Bossa (2002, p. 54) ressalta que:

o mundo moderno, ao postular a criança ideal, supostamente universal, acabou por 
realizar a negação das diferenças e, consequentemente, da subjetividade de toda 
criança que não conseguisse responder a esse ideal. Ao mesmo tempo que pro-
moveu a segregação, mascarou a divisão existente no seio da própria infância. De 
um lado, crianças supostamente ideais, postas na condição de puro objeto parental 
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e social; de outro, crianças-problema que insistem em existir e apontar a ilusão do 
mundo ideal criado onipotentemente pelo homem moderno.

A possibilidade de perceber a pessoa com dificuldade de aprendizagem a partir da 
ótica da diversidade vai ao encontro do respeito e das individualidades do outro. E, segundo 
Sodré (2006), a diversidade humana é algo a ser mais sentido do que entendido.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A partir de uma revisão narrativa, com base em bibliografia específica, seguindo as 
palavras-chaves: “corpo” OR “dificuldade de aprendizagem” OR “diversidade” AND “estig-
mas”, foram buscados artigos e textos de outros gêneros para embasar o estudo. As bases 
de dados pesquisadas foram o Google Acadêmico, com 6.500 achados, dos quais foram 
usados 23 artigos, e a Unique (FEEVALE), com 73 achados e 11 artigos utilizados. Filtra-
ram-se para este trabalho apenas artigos, descartando dissertações e teses. A procura foi 
realizada somente em Português, compreendendo o período entre 2018 e 2020, até o dia 
05/06/20. De entre esses artigos, ainda foram selecionados apenas os que traziam o as-
sunto em questão, de modo que restaram para a discussão 9 artigos.

Os estudos foram realizados a partir de conceitos ligados à corporeidade, à diversi-
dade e à dificuldade de aprendizagem, seguindo teóricos como Foucault, Goffman, Bossa, 
Fernández.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

A partir dos artigos pesquisados nas bases de dados Google Acadêmico e Unique 
(Feevale), foram selecionados os artigos que se enquadraram nos critérios de busca es-
tabelecidos, segundo o assunto em destaque. Os resultados da análise dos artigos sele-
cionados podem ser visualizados no Quadro 1 que segue e nas discussões subsequentes:
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Quadro 1 - Síntese dos artigos analisados

Referência/ Título Objetivo Método Resultado
AGUIAR, Jonathan 
Fernandes de; MAIA, 
Maria Vitória Campos 
Mamede. Somos 
iguais e somos dife-
rentes: olhares dos 
alunos sobre inclusão 
no contexto escolar

Identificar o que os 
alunos do 3º ano dos 
anos iniciais do Ensi-
no Fundamental pen-
sam sobre inclusão 
no contexto escolar.

Pesquisa de cunho qualita-
tivo do tipo relato de expe-
riência. Possui como sujei-
tos 26 alunos do 3º ano do 
Ensino Fundamental entre 8 
a 9 anos de idade, de uma 
escola federal localizada na 
zona sul da cidade do Rio 
de Janeiro. Instrumentos uti-
lizados: vídeos, entrevistas, 
fotos, diário de campo.

A partir dos dados analisados nesta 
pesquisa ficou evidente que para 
esses alunos do 3º ano do Ensino 
Fundamental, ao pensarem sobre 
o processo inclusivo no contexto 
escolar, entendem inclusão como 
um todo e que uma criança com 
deficiência pode aprender mais que 
eles.

SCHAMBECK, Regi-
na Finck. O contexto 
inclusivo na escola: 
representação e estig-
ma na perspectiva de 
duas professoras

Compreender o con-
texto inclusivo de 
escolas da
educação básica a 
partir da perspectiva 
de duas professoras 
que atuam nesses
espaços educativos

Pesquisa pautada em ques-
tionários direcionados a 
duas professoras

Foi possível identificar que, nos 
contextos investigados, ficou
evidenciado que as práticas de sala 
de aula dessas professoras busca-
vam incluir os alunos,mas, ainda, 
persistiu nas unidades escolares 
uma cultura
na qual não se pode eliminar todos 
os preconceitos ou convenções 
presentes na sociedade.

SOBRINHO, A.G.O.; 
CAETANO, E.B.; SI-
QUEIRA, F.V.; SALES, 
R.B.F.; LEITE, R.S.M.;
RIBEIRO, S.S., PIN-
TO, S.G.O.; FERREI-
RA, S.R.; AZEVEDO, 
P.W.; AZEVEDO, 
C.A.L.S.
Estigmatização de 
pessoas com deficiên-
cia visual: como tratar 
esta questão?

Ampliar a compreen-
são de como os 
discursos de verdade 
sobre cegueira e 
estigma dialogam 
entre si e aparecem 
na experiência dos 
sujeitos,
produzindo modos de 
ser no mundo e estig-
matizações.

A pesquisa foi realizada, 
metodologicamente, a partir 
da combinação do méto-
do fenomenológico com a 
cartografia, de forma qua-
litativa. Foram realizadas 
10 entrevistas semiabertas, 
com um roteiro pré-definido 
construído a partir de
uma fundamentação feno-
menológica.

A presente pesquisa nos possibilitou 
observar o quanto somos cegos 
aos outros. O quanto vamos invisi-
bilizando e homogeneizando a plu-
ralidade de formas de ser, quando 
reduzimos o
sujeito à categoria estigmatizada 
que o colocamos, cego.
Os discursos de verdade, cegueira 
e estigma dialogam entre si e se 
retroalimentam,
constituindo papéis e identidades 
que vão se cristalizando.

SOBRAL, Renata 
da Silva Andrade; 
MESQUITA Amelia 
Araujo. Escolarização 
e deficiência intelec-
tual: entre otimismos e 
frustrações.

Analisar como se 
constituiu a trajetória 
de
escolarização de um 
aluno com Deficiência 
Intelectual

A pesquisa deu-se através 
de uma abordagem qualita-
tiva, por meio da memória 
individual de um sujeito com 
deficiência
intelectual. Os dados são 
oriundos da entrevista se-
miestruturada e da análise 
documental, e foram trata-
dos por meio da análise de 
conteúdo.

Como resultado, identificamos que 
a escolarização do sujeito da pes-
quisa foi produzida na experiência 
entre os modelos integrativo e 
inclusivo, inclusive com forte de-
marcação institucional. No entanto, 
independente do modelo, em ambos 
os casos a escola reforçou estig-
mas que limitaram a capacidade de 
aprendizagem desse aluno.

LEMES, Noemi Men-
des Alves; MIRANDA, 
Maria Irene. Entre o 
querer e o realizar: 
atendimento às dificul-
dades de aprendiza-
gem na rede municipal 
de ensino de Uber-
lândia.

Conhecer os resul-
tados e impactos na 
escola do atendimen-
to às dificuldades de 
aprendizagem.

A pesquisa deu-se a partir 
de uma abordagem qualita-
tiva e os instrumentos para 
coleta de dados foram: aná-
lise documental, questioná-
rio, entrevista semiestrutura-
da e grupo focal. Seguiu-se 
com a implantação de um 
projeto de atendimento às 
dificuldades de aprendiza-
gem.

Essa pesquisa revelou, apesar das 
falhas, a aprovação do projeto pe-
los educadores e pais, porém não 
houve continuidade do mesmo pelo 
órgão público, após a finalização em 
termos de estudo.
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ELIAS, Andréa Da-
miana da Silva; OLI-
VEIRA, Flávio Alves 
de; TAVARES, Cláudia 
Mara de Melo; MUNIZ, 
Marcela Pimenta. A 
delicadeza da inclu-
são social frente à 
estigmatização: Expe-
rimentações interme-
diadas pela arte.

Apresentar a potência 
da cultura e da arte 
como dispositivos 
interventivos para a 
inclusão social.

O trabalho trata de uma 
reflexão teórica e metodo-
logicamente inspirado na 
sociopoética de Gauthier 
(2012). O estudo percorre o 
potencial criativo do homem 
tomando como ponto de 
partida a exclusão marcada 
pelo estereótipo da loucura 
e da diferença

Intermediados por experimentações 
estéticas, foram identificadas a bus-
ca pela percepção da singularidade 
daqueles que vivem processos 
excludentes e anunciando-se a 
funcionalidade das intervenções 
artísticas como dispositivo libertador 
e includente.

DIAS, Elaine Teresi-
nha Dal Mas; SOUZA 
NETO, João Clemente 
de. Diversidade Cultu-
ral no Espaço Escolar: 
implicações no ensi-
no, na aprendizagem 
e nos processos de 
subjetivação.

Verificar o cumpri-
mento dos Parâme-
tros
Curriculares Nacio-
nais, do Estatuto da 
Criança e do Adoles-
cente, da Declaração
Universal sobre a 
Diversidade Cultural 
e da Lei de Migração, 
e identificar a ocor-
rência
de negligência, discri-
minação e/ou opres-
são.

Os procedimentos metodo-
lógicos adotados
foram a observação e o 
registro sistemático da 
atuação de dois professores 
colaboradores
das turmas de 8o e 9o anos 
de reuniões de Hora de Tra-
balho Pedagógico Coletivo, 
de pais
e de áreas comuns.

Pôde-se observar que os docentes 
e o alunado sofrem a interferência 
de aspectos subjetivos preconcei-
tuosos e discriminadores que impe-
dem uma convivência
harmônica entre imigrantes e des-
cendentes e não imigrantes, com 
reflexos no seu crescimento pessoal 
e escolar. Conclui-se que a institui-
ção escolar se mostra
em descompasso com a legislação 
vigente.

NASCIMENTO, 
Anelise Monteiro do; 
PEREIRA, Leonardo 
da Silva. Questões de 
diversidade sobre o 
olhar das crianças em 
uma escola de Ensino 
Fundamental.

Discute questões de 
gênero, infância e 
diversidade no coti-
diano escolar.

Estratégia metodológica 
pesquisa-intervenção. Fo-
ram realizadas oficinas com 
crianças de nove e dez anos 
de idade. As oficinas preten-
deram saber como as crian-
ças percebem a diversidade 
e como lidam com igualdade 
e diferença.

Como resultados, destaca-se a 
dificuldade da escola em trabalhar 
com as questões da diversidade em 
seu cotidiano e o quanto as crianças 
reproduzem posturas e atitudes de 
preconceito e discriminação que são 
naturalizada nas suas relações com 
os outros.

CUNHA, Conceição 
Aparecida Siqueira 
da; BARROS, Rosie-
ne Pereira da Costa; 
PINHO, Maria José 
de. Currículo e Diver-
sidade: diálogos da 
educação na comple-
xidade.

Investigar a pobre-
za, a desigualdade 
social e o currículo 
escolar como fatores 
que (im) possibilitam 
o desenvolvimento 
discente da educação 
básica em situações 
de pobreza e extrema 
pobreza.

Foi realizada uma pesquisa 
de campo, com uma abor-
dagem qualitativa, além de 
revisão da literatura.

O resultado da pesquisa desvelou 
que a pobreza
ou extrema pobreza é uma condição 
que desfavorece a
aprendizagem e eleva a repetência.

Fonte: elaborado pela autora

Aguiar e Maia (2018), diante da preocupação relativa a quais seriam os discursos e 
as atitudes frente aos alunos de inclusão na classe, identificaram, em seus estudos, que os 
alunos entrevistados e analisados entendem inclusão como um todo e que ainda destacam 
que uma “criança com deficiência pode aprender mais que eles”. Afirmaram que, “ao dizer 
que inclusão é uma prática social, devemos colocá-la em ação diariamente por meio dos 
nossos discursos, práticas e concepções” (AGUIAR; MAIA, 2018, p. 45).

Enquanto pensavam ser esses discursos e atitudes discriminatórios, perceberam 
que os alunos estavam entendendo a inclusão como algo normal e com muitas possibi-
lidades. Aguiar et al. (2018, p. 50) afirmaram que “incluir é reconhecer que o outro pode 
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aprender no seu tempo, pode aprender e desenvolver outras habilidades diferentes das que 
foram desenvolvidas em outras crianças, alunos ou adultos”.

Schambeck (2020) trouxe evidências do trabalho inclusivo em sala de aula de duas 
professoras que acreditam nesse tipo de atividade, mas percebem que não são todos os 
alunos que podem ser beneficiados, destacando que o trabalho seria eficiente se todos res-
peitassem as condições de aprendizagem dos alunos. Encontrou estigmas a partir de suas 
análises no contexto da escola, concluindo que a inclusão ainda está em um momento de 
transformação e de análise de abordagens e perspectivas. Definiu, quanto aos estigmas, 
que “estigmatizar é, por vezes, colocar pessoas em ‘caixas’ e ignorar que suas diferenças 
tendem a acrescentar às nossas experiências e que a nossa realidade não é pior nem me-
lhor que a realidade do outro” (SCHAMBECK, 2020 p. 172).

Sobrinho, Caetano, Siqueira, Sales, Leite, Ribeiro, Pinto, Ferreira, Azevedo e Aze-
vedo (2018) enfatizaram a questão de que somos cegos aos outros, à sua individualidade, 
subjetividade e singularidade. A pesquisa realizada entre pessoas cegas trouxe que os dis-
cursos de verdade, cegueira e estigmas dialogam entre si e se retroalimentam. Constroem-
-se papéis de identidades que vão se cristalizando e afetando comportamentos e relações. 

Sobrinho et al. (2018, p. 9) salientaram que “nem herói, nem coitado, como apareceu 
em outros relatos, o que importa quando nos afastamos de visões dicotômicas, é como 
vive-se a existência, a partir da condição de ser cego.” Nessa perspectiva, ficou claro que 
nos próprios relatos os discursos estigmatizados mostraram-se enraizados, deslocando o 
ser humano que existe para além da deficiência ou da situação de dificuldade de aprendi-
zagem.

Sobral e Mesquita (2018) destacaram, em sua pesquisa, a dificuldade que alunos 
com deficiência intelectual têm de concluir os estudos na educação básica, por conta não 
de sua dificuldade de aprendizagem, mas pela limitação e incapacidade que a própria es-
cola imputa à vida desses educandos. Ao analisar, especificamente o caso de um menino, 
salientaram que “a escolarização como foi traçada historicamente baseada na homogenei-
zação dos alunos pouco contribuiu para que JC pudesse vivenciar alguma experiência de 
sucesso escolar, adverso a isso, agravou a descrença sobre sua capacidade de aprender” 
(SOBRAL; MESQUITA, 2018, p. 148).

Lemes e Miranda (2013), frente à preocupação em relação às dificuldades de apren-
dizagem, cuja escola insiste com a padronização e a supervalorização dos aspectos cogni-
tivos e a perspectiva linear, buscaram, a partir de seus estudos, um projeto que viabilizasse 
a articulação de um atendimento que visasse às potencialidades dos sujeitos. Considera-
ram ainda que

as experiências de medo, constrangimento, frustração, inferioridade e comparações 
vividas no ambiente escolar e em outros espaços vão configurando uma rede de 
sentidos subjetivos que interferem na maneira como o indivíduo se posiciona me-
diante uma situação de conflito ou de fracasso nos diversos ambientes, por exem-
plo, a sala de aula (LEMES; MIRANDA, 2013, p. 90).



Capítulo 4 48INCLUSÃO E EDUCAÇÃO: AVANÇOS E DESAFIOS

Lemes e Miranda (2013), ao implantar o projeto criado, salientaram a dificuldade 
encontrada com a equipe da rede municipal em atender as crianças com problemas de 
aprendizagem, uma vez que os casos eram inúmeros. Mas, ao término do projeto, também 
destacaram a não continuidade dele pela equipe da rede, cuja preocupação era quantita-
tiva em função dos índices do IDEB, não levando em conta os padrões qualitativos que o 
projeto traria. 

Elias, Oliveira, Tavares e Muniz (2018) apresentaram um estudo trazendo a arte 
como via de acesso para a inclusão e sensibilização, por meio de experimentações e inter-
venção, minimizando as ações excludentes e a marginalização. Segundo eles, “vivemos o 
discurso da inclusão social, contudo, ainda experimentamos na contemporaneidade, uma 
prática amplamente excludente (ELIAS et al., 2018, p. 103). A sensibilização por meio das 
expressões artísticas apresentou um novo quadro dentro da diversidade, mostrando um 
cuidado includente, pois, conforme Elias et al. (2018, p. 111), “à medida que nos aproxima-
mos da arte afastamo-nos do estigma e ampliamos a inclusão social”. 

Dias e Souza Neto (2019), em seus estudos acerca de imigrantes bolivianos, eluci-
daram a questão da discriminação, do estigma e das dificuldades no âmbito da diversida-
de cultural e da inclusão social. Trouxeram que na formação do sujeito há elementos da 
subjetividade e da objetividade, refletindo e  impactando na escola: “o cotidiano e a prática 
escolar dessas crianças, bolivianas ou não, abrem uma clareira para a percepção de que 
os processos subjetivo e objetivo ajudam na apropriação do mundo” (DIAS; SOUZA NETO, 
2019, p.60).

Nascimento e Pereira (2017) enfatizaram, em sua pesquisa, que o ser humano apre-
senta muitos comportamentos e que a escola pode ser um espaço para a aprendizagem do 
convívio com a diversidade. “A diversidade marca a vida em sociedade. A falta de atenção 
a essa temática contribui para que no cotidiano as crianças reproduzam preconceitos e 
criem estigmas que interferem no relacionamento interpessoal e convívio social” (NASCI-
MENTO; PEREIRA, 2017, p. 1). Nascimento e Pereira (2017) trataram da diversidade como 
um todo, nas questões de gênero, opção religiosa, diversidade racial, pluralidade cultural 
e deficiências. Consideraram a tarefa da diversidade na escola algo difícil, uma vez que as 
crianças vêm com seus conceitos e discursos segundo o ambiente em que estão inseridas. 
Mas, mesmo sendo difícil, é uma tarefa necessária para que sejam construídas relações 
de alteridade.

Cunha, Barros e Pinho (2019) realizaram um estudo a partir da situação de pobreza 
e pobreza extrema, considerando suas influências no processo de aprendizagem, incluin-
do questões de diversidade e currículo escolar como excludente. Tais abordagens mos-
traram uma abertura para a existência de rótulos e discurso preconceituoso. Em um dos 
depoimentos obtidos por docentes constataram a seguinte fala: “[...]compreendemos por-
que parte significativa de nossos(as) alunos(as) pobres tem um histórico escolar marcado 
pela repetência e muitas dificuldades de aprendizagem”. Porém, ainda segundo os autores: 
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“apesar dessa situação, muitas vezes, sem o conhecimento da realidade de vida deles(as), 
são rotulados de preguiçosos, desinteressados” (CUNHA: BARROS; PINHO, 2019, p.119).

Os artigos analisados corroboram a reflexão acerca das percepções do outro em 
relação às dificuldades de aprendizagem, atestando a existência de estigmas, rótulos, dis-
cursos preconceituosos, afetando o sujeito em seu processo de ensino e aprendizagem. 
Enquanto uns comprovaram as possibilidades em torno da inclusão, outros trouxeram en-
traves quanto ao sistema, a rede de ensino e a escola como um todo em abarcar a diversi-
dade, apostar nas potencialidades e aproximar as diferenças.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos dados coletados, muitas evidências foram comprovadas, uma delas é a 
ideia de que o preconceito, ações e discursos discriminatórios são fortes nos ambientes em 
que não há conscientização da diversidade. 

A escola tem se mostrado como o lugar de estigmas frente à dificuldade de aprendi-
zagem, às deficiências e à exclusão social, quando deveria ser ao contrário, estimulando a 
inclusão e buscando soluções de aproximação do diverso. Outra comprovação importante 
é que enquanto alguns espaços escolares estão buscando intervenções e ações que cons-
cientizem e minimizem a ideia de incapacidade, de penalização e de impossibilidades, ou-
tros veem dificuldades em desconstruir conceitos enraizados na sociedade, não apostando 
na mudança.

Conclui-se, assim, a partir dos estudos realizados, que a sociedade como um todo 
está no caminho da diversidade, porém, ainda há uma longa estrada de conscientização e 
de olhar atento e acolhedor para o outro a ser percorrida. O conceito de alteridade ainda 
necessita ser trabalhado e vivenciado pela sociedade, traduzindo-se em respeito e inclusão 
social. 
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CAPÍTULO 5
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SUPERDOTAÇÃO

CAMILA NASCIMENTO DE ALENCAR
Universidade Federal do Acre

SAMILA MIRANDA DE OLIVEIRA 
Universidade Federal do Acre

SÔNIA ELINA SAMPAIO ENES 
Universidade Federal do Acre

RESUMO: A percepção que temos hoje so-
bre os meios de identificação de alunos com 
Altas Habilidades/Superdotação rompe com 
o modelo tradicional, onde destacava – se 
somente a hereditariedade da inteligência. 
Estudiosos apontam que existe um conjunto 
de dois fatores que influenciam o desenvolvi-
mento da inteligência: a herança genética e 
a estimulação ambiental. A escola como um 
todo deve fazer adaptações para receber a 
diversidade de pessoas, uma vez que é co-
mum presenciar essas aptidões sendo sufo-
cadas pelo hábito nivelador de grande parte 
das escolas. Por conseguinte, a educação 
deve levar em conta os vários potenciais de 
cada um. Percebendo o grande desafio de 
lidar com esses alunos, vimos à urgência de 
um estudo que retrate este tema, pois sua 
complexidade se dá desde a identificação 
até a aprendizagem. Consequentemente, 
pensamos em uma pesquisa que repense o 
conceito do tema em questão, e para isso, 
o presente trabalho tem por objetivo geral, 
apresentar o conceito de Altas Habilidades/
Superdotação (AH/SD), (re)pensando e (re)
visitando conceitos e características desses 
alunos. O estudo sobre o tema surgiu com a 

finalidade de dialogar e conhecer mais sobre 
AH/SD, em virtude disso, a preferência pelo 
tema deu-se através da curiosidade de sa-
ber como identificar uma pessoa com super-
dotação e quais as características. Com o 
intuito de explanarmos mais sobre o assun-
to fizemos um levantamento de dados, de 
cunho bibliográficos e uma visita ao Núcleo 
de Apoio Pedagógico à Inclusão - NAPI, na 
qual concretizamos uma entrevista semies-
truturada gravada com a Coordenadora Pe-
dagógica e a Formadora do Núcleo de Ati-
vidades de Altas Habilidades/Superdotação 
- NAAH/S, em Cruzeiro do Sul. 

PALAVRAS-CHAVE: Inclusão; Inteligência; 
Alunos superdotados. 

ABSTRACT: The perception that we have to-
day about the means of identifying students 
with High Skills/Giftedness breaks with the 
traditional model, where only the heredity of 
intelligence stood out. Scholars point out that 
there is a set of two factors that influence the 
development of intelligence: genetic inheri-
tance and environmental stimulation. The 
school as a whole must make adaptations 
to receive the diversity of people, since it is 
common to witness these skills being suffo-
cated by the leveling habit of most schools. 
Therefore, education must take into account 
the various potentials of each. Realizing the 
great challenge of dealing with these stu-
dents, we saw the urgency of a study that 
portrays this theme, since its complexity oc-
curs from identification to learning. Conse-
quently, we think of research that rethinks 
the concept of the topic in question, and for 
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this, the present work has the general objective of presenting the concept of High Skills/Gift-
edness (AH/SD), (re)thinking and (re)visiting concepts and characteristics of these students. 
The study on the theme emerged with the purpose of dialoguing and learning more about 
AH/SD, as a result of that, the preference for the theme was through the curiosity of knowing 
how to identify a person with giftedness and what are the characteristics. In order to explain 
more about the subject, we carried out a data survey, of bibliographic nature and a visit to 
the Pedagogical Support Center for Inclusion - NAPI, in which we carried out a semi-struc-
tured interview recorded with the Pedagogical Coordinator and the Trainer of the Activities 
Nucleus. High Skills/Giftedness - NAAH/S, in Cruzeiro do Sul.

KEYWORDS: Inclusion; Intelligence; Gifted students.

1. INTRODUÇÃO

O estudo relacionado às Altas Habilidades/Superdotação é bastante complexo e sua 
diversidade é imensa. Os alunos com altas habilidades/superdotação, não encontram bar-
reiras para adentrar na escola, mas, grande parte deles passa por despercebido. O que 
leva a esse motivo, é o fato de que a alta habilidade e superdotação, não é visível à primeira 
vista e por isso, ainda há o mito de que estas pessoas têm valores e saber inquestionáveis.

No âmbito educacional, esse mito colaborou de forma errônea para fortalecer a con-
cepção de que as altas habilidades/superdotação poderiam ser exteriorizadas em diferen-
tes áreas do conhecimento, mesmo sem oportunidades escolares adequadas.

Percebendo o grande desafio de lidar com esses alunos, vimos à urgência de um 
estudo que retrate este tema, pois sua complexidade se dá desde a identificação até a 
aprendizagem.

Para compreender o assunto buscamos fontes com o intuito de conhecer sobre Altas 
Habilidades/Superdotação, deste modo, vamos conceituar o tema que segundo o Docu-
mento da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo

Superdotação: Superdotado é o indivíduo que demonstra desempenho superior ao 
de seus pares em uma ou mais das seguintes áreas: habilidade acadêmica, motora 
ou artística, criatividade, liderança.

Altas habilidades: Habilidades acima da média em um ou mais domínios: intelectual, 
das relações afetivas e sociais, das produções criativas, esportivas e psicomotoras. 
(OUROFINO; GUIMARÃES, 2007)

Conforme a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva de 2008, os alunos com AH/SD são aqueles que:

[...] demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isola-
das ou combinadas: intelectual, acadêmicas, liderança, psicomotricidade e artes. 
Também apresentam elevada criatividade, grande envolvimento na aprendizagem, 
realização de tarefas em áreas de seu interesse (BRASIL, 2008, p. 15).
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Referente as características das pessoas com AH/SD o Ministério da Educação afir-
ma: 

Os alunos com altas habilidades/superdotação são aquelas que demonstram po-
tencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: 
intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes; também apresentam 
elevada criatividade, grande envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas 
em áreas de seu interesse. (MEC, 2008)

De acordo com a autora Angela Virgolim existem várias listas de características pró-
prias dos alunos com AH/SD, deste modo, ela destaca algumas peculiaridades:

Há um elenco de características consideradas universalmente, tais como: curiosi-
dade e vivacidade mental, motivação interna, persistência na área de seu talento, 
facilidade de compreensão e percepção da realidade, capacidade de resolver pro-
blemas, energia, senso de humor, habilidade em assumir riscos, sensibilidade, pen-
samento original e divergente, conduta criativa. Nem todos apresentam as mesmas, 
nem na mesma intensidade e sistematização dos comportamentos. (VIRGOLIM, 
2006, p. 34)

Apesar de todas as características mencionadas anteriormente, ainda sim, a identifi-
cação de uma pessoa com superdotação é difícil e requer bastante cautela e a observação. 
No processo de identificação é indispensável a presença de um mediador que conheça so-
bre o assunto, o mesmo deve saber quais metodologias usar para realizar os testes quando 
há suspeita de AH/SD. Muitas das vezes é preciso mais de um tipo de instrumento para 
a realização do teste, pois como mencionamos anteriormente esse processo, é complexo 
podendo haver falhas. 

Assim sendo, Virgolim destaca:

A identificação de alunos com superdotação, na escola, deve assim, se basear no 
programa a ser implementado para o atendimento de suas necessidades, a utiliza-
ção de várias fontes de coleta de dados (entrevistas, observações, sondagens do 
rendimento e desempenho escolar, análise de produções e outros), no conhecimen-
to das características específicas desse aluno e das diferentes fases de desenvol-
vimento pelas quais as pessoas passam em cada faixa etária. (VIRGOLIM, 2006 p, 
20)

Quando uma pessoa é diagnosticada com altas habilidades, ela e a família passam 
por um momento complexo de adaptação. A pessoa com AH/SD, deve ser estimulada a 
crescer na vida, estimulada a desenvolver cada vez mais suas habilidades. 

Vale ressaltar que nem todas pessoas com altas habilidades se desenvolvem da 
mesma maneira, por isso, cada pessoa deve ser tratada de acordo com sua necessidade e 
realidade. Assim se justifica essa pesquisa que tem como objetivos específicos: Conhecer 
as possíveis características dos alunos com AH/SD; Investigar os processos de identifica-
ção desses alunos; Identificar as metodologias de ensino indicadas para a educação dos 
alunos superdotados; Reconhecer os fatores que influenciam a inteligência e o papel da 
Educação Especial referente aos alunos com AH/SD.
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2. METODOLOGIA

Este estudo tem por finalidade proporcionar conhecimentos acerca da alta habili-
dade/superdotação (AH/SD)1. Para tanto, será abordado o conceito, as características, os 
meios de identificação, bem como as metodologias de ensino indicadas para a educação 
dos alunos, buscando sua inclusão e o papel da Educação Especial referente aos alunos 
com AH/SD.

Para elaboração desse artigo, a priori, fizemos um levantamento de dados, de cunho 
bibliográfico com a finalidade de entendermos mais sobre o assunto em questão. “A pesqui-
sa bibliográfica é um apanhado geral sobre os principais trabalhos já realizados, revestidos 
de importância, por serem capazes de fornecer dados atuais e relevantes relacionados com 
o tema” (MARCONI; LAKATOS, 2003 p.158)

Realizamos ainda, uma entrevista semiestruturada gravada com a Coordenadora 
Pedagógica do Núcleo de Apoio Pedagógico à Inclusão – NAPI, e com a Formadora do Nú-
cleo de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação - NAAH/S, em Cruzeiro do Sul. Para 
a coleta de dados fez-se também necessário o uso de fascículos e artigos científicos, que 
abordavam sobre o tema em estudo. 

O Núcleo de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação – NAAH/S tem como 
objetivo atender aos alunos com AH/SD; promover a formação e capacitação dos 
professores e demais profissionais da educação para identificar e atender a esses 
alunos; oferecer acompanhamento aos pais dessas crianças; disseminar informa-
ções e colaborar para a construção de uma educação inclusiva e de qualidade 
(BRASIL, 2006b).

O debate sobre a inclusão é de fundamental importância em nossa sociedade. Deste 
modo o estudo sobre o tema surgiu com o desígnio de dialogar e conhecer mais sobre AH/
SD. Sabemos que pessoas superdotadas possuem características próprias, em virtude dis-
so, despertou em nós a curiosidade de saber como identificar uma pessoa com superdota-
ção, quais as características e qual o método de ensino para a educação de superdotados. 
Esta pesquisa é de grande relevância para todos os envolvidos, tanto no campo social, aca-
dêmico e profissional, pois propõe uma melhor compreensão sobre a inclusão, em especial 
inclusão de pessoas com altas habilidades/superdotação.

1	 No presente trabalho será usada a nomenclatura citada no Plano Nacional de Educação (2008), ou 
seja, Altas Habilidades/Superdotação. Optou-se pela abreviação de Altas Habilidades/Superdotação para AH/
SD no corpo do texto.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Então, que fazer com as pessoas que possui altas habilidades/superdotação? 

“Deve-se trabalhar o enriquecimento curricular, e fazer com que os potenciais se-
jam estimulados e que eles possam usar desses potenciais dentro da sociedade, 
esse é o principal objetivo. Muitas vezes deixamos os potenciais cristalizados, mas 
são eles que vão ser os grandes inventores e progressista do país, tem que pegar 
esses potenciais e usar ele dentro da sociedade para o lado bom.” (Coordenadora 
pedagógica do NAPI.)

A coordenadora pedagógica do NAPI ressalta ainda:

“temos diferentes conceitos, segundo o MEC, altas habilidades/superdotação, re-
fere-se aquelas pessoas que tem um potencial em uma área, que pode ser uma 
área isolada ou em várias áreas, que são as áreas combinadas. Isso é conceito 
parafraseado do MEC. Em geral, é uma pessoa que apresenta um potencial acima 
da média, quando comparada com as demais pessoas da sua faixa etária, da sua 
idade cognitiva.”

Conforme relata a coordenadora pedagógica para a identificação, é necessário a 
princípio, saber o que é AH/SP, e a partir de então a pessoa que está observando faz indi-
cação ao NAAH/S, o núcleo de atividades de altas habilidades/superdotação, centro criado 
pelo MEC. 

Por identificação entende-se o conjunto de instrumentos pedagógicos que podem 
ser utilizados para o reconhecimento de diferentes habilidades dos alunos em diver-
sas áreas do conhecimento, considerando as especificidades das altas habilidades/
superdotação. (DELPRETTO; ZARDO, 2010, p.20)

Como esclarece as autoras citada acima, o intuito da identificação não é classificar 
os alunos com altas habilidades/superdotação, mas constatar elementos particulares de 
aprendizagem para a elaboração de atividades e providência de recursos específicos para 
os mesmos.

Quanto a metodologia, depois que identifica que a pessoa é superdotada deve-se 
fazer o enriquecimento curricular, sendo esse, destinado a beneficiar o aluno com AH/SD 
na sua aprendizagem. O enriquecimento consiste em tarefas complexas, uma vez que são 
destinados a pessoas que apresentam forma peculiar de agir, questionar e organizar seus 
pensamentos. 

Essas aptidões parecem ser inatas, ou seja, pertencem ao ser desde o seu nasci-
mento, sendo que a pessoa superdotada expõe suas habilidades sem saber explicar como 
aprenderam. Nesse sentido, Alencar e Fleith (2001), alegam também que “as altas habili-
dades/superdotação não constituem apenas um atributo do indivíduo, mas são resultantes 
da interação do indivíduo com seu ambiente.”
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“A maioria dos estudiosos de altas Habilidades, chegaram a compreensão que exis-
tem características inatas, a criança já nasce com algumas potencialidades, [...] 
Benjamin Bloom em 1985, fez uma pesquisa juntamente com seus colaboradores 
sobre a importância do meio ambiente, o que mais caracteriza o desenvolvimento 
de potenciais é o que o meio vem fazer, eles chegaram à conclusão que por mais 
que a pessoa nascesse com algumas habilidades, se não fossem incentivadas, pro-
movidas, fortalecidas esse potencial não ganharia destaque em meio a sociedade. 
A maior riqueza que temos hoje é o talento das pessoas, muitas vezes esse talento 
não é descoberto e não é bem canalizado. [...].”  (Formadora do NAAH/S.)

Ela relata a importância de acreditar e valorizar os superdotados e seu potencial, “é 
necessário valorizar e fortalecer, criar formas e métodos para que as pessoas sintam-se 
valorizadas e se desenvolvam em suas potencialidades” Assim, a questão genética pode 
ser enterrada se o ambiente vier com preconceito, se ao invés de romper barreiras, criar 
barreiras, a força do meio é muito maior que as características inatas.

A escola como um todo deve fazer adaptações para receber a diversidade de pes-
soas, uma vez que é comum presenciar essas aptidões sendo sufocadas pelo hábito nive-
lador de grande parte das escolas. Assim sendo, a educação deve levar em conta os vários 
potenciais de cada um. 

Logo, o papel da Educação Especial segundo a fala da coordenadora pedagógica 
do NAPI:

“é eliminar as barreiras que de certa forma prejudicam o desenvolvimento desse 
potencial, e essas barreiras elas podem existir de n’s formas, as vezes é o professor 
que não tem uma formação adequada, é a família que não sabe como tratar, é o 
aluno que não foi identificado, é o aluno que não tem o enriquecimento curricular. 
Assim, sendo deve-se eliminar as barreiras que obstrui o processo de potencializa-
ção de desenvolvimento desse aluno com altas habilidades/superdotação.”

Como base em tudo que foi falado, o professor e a equipe gestora que tiver esse 
público em sua escola, deve investir em meios que envolvam a observação, o contexto e as 
experiências desses alunos na escola e fora dela para o reconhecimento de suas potencia-
lidades, bem como buscar sempre inovar suas práticas pedagógicas e utilizando atividades 
que desperte interesse aos alunos, que os desafie e os motive. Contudo, é de suma impor-
tância que esse profissional busque estar sempre em formação, para proporcionar a seus 
alunos uma educação de qualidade. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma educação para todos deve levar em consideração as peculiaridades individuais 
e proporcionar oportunidades de aprendizagem segundo os interesses, os estilos de apren-
dizagem e potencialidades de seus alunos. De tal modo, os alunos com AH/SD precisam 
ter acesso a metodologias que atendam às suas necessidades, permitindo uma ampliação 
de suas aptidões.
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Por meio da elaboração deste trabalho, dialogamos sobre a AH/SD, discutimos so-
bre o conceito e possíveis características, processos de identificação e metodologias a 
serem trabalhadas, fatores influenciadores da inteligência e o papel da educação especial, 
no intuito de despertar nos leitores um novo olhar a cerca desse distúrbio. 

As AH/SD não é tema novo, nem tão pouco atual. Todavia, para que aconteça a 
identificação e atendimento desses alunos no contexto escolar, é necessário promover me-
canismos técnicos e científicos que desmistifiquem as crenças equivocadas direcionada 
para modelos padronizados e únicos do funcionamento emocional, social, cognitivo e edu-
cacional desse grupo.

Por fim, os alunos com AH/SD também fazem parte do público-alvo da Educação 
Especial e para melhor atendê-los é necessário que ocorra uma reorganização do ensino, 
considerando suas especificidades, para que sua escolarização não seja insuficiente, e 
assim ela ocorra de maneira adequada para que seu desenvolvimento seja completo.

Diante de tudo que foi discutido neste artigo, podemos concluir que faz – se necessá-
rio o professor buscar formações continuamente sobre o assunto para saber agir em cada 
situação, a escola também deve promover adaptações, como de materiais, ambiente e até 
mesmo conhecimentos para receber essas pessoas, que é um desafio maior para a educa-
ção, proporcionar um ensino de qualidade. A sociedade em geral, precisa ter conhecimento 
dessas questões, para também facilitar a inserção de pessoas com AH/SD, na sociedade.

O trabalho foi de suma importância para nossa formação, pois através dele adqui-
rimos novos conhecimentos sobre AH/SD, tendo em vista que, nossa futura profissão de 
docente, exige muitos conhecimentos sobre as diversas áreas da educação especial. A 
partir desse artigo descobrimos as características de uma pessoa com AH/SD, sabemos 
quais metodologias podemos trabalhar e onde recorrer em busca de informações e ajuda. 
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CAPÍTULO 6

REFLEXÕES SOBRE ALUNOS DEFICIENTES NO 
ESPAÇO ESCOLAR

RENATA ELEN SANTOS MACEDO
Centro Universitário Internacional - Jacobina-BA

RESUMO: O presente estudo tem o como 
objetivo mostrar a importância da inclusão de 
pessoas com deficiência auditiva na educa-
ção regular. Qualquer deficiência não pode 
justificar as exclusões deste sujeito, pois são 
cidadãos com direito à educação de qualida-
de. Há muito tempo pessoas deficientes não 
tinham seus direitos respeitados, eram mar-
ginalizados na sociedade, porém aos poucos 
novas leis foram ratificadas em prol de seus 
direitos. Sabendo que a inclusão ainda é re-
cente, o objetivo que embasa essa temática 
é compreender a importância de uma escola 
inclusiva. Nossa reflexão foi fundamentada 
em pesquisas bibliográficas e respaldada na 
Legislação Brasileira de Inclusão. Para me-
lhor aprofundamento epistemológico foi rea-
lizada pesquisa com abordagem qualitativa 
no colégio Batista Nova Sião em Senhor do 
Bonfim-BA, com o uso de instrumentos de 
coleta de dados da professora e a mãe do 
aluno, entrevista semiestruturada e observa-
ção no ensino fundamental.

Palavras-chave: Educação Inclusiva, Direi-
tos, Formação.

ABSTRACT: This study aims to show the 
importance of including people with hearing 
impairment in regular education. Any dis-
ability cannot justify the exclusions of this 
subject, as they are citizens with the right 

to quality education. People with disabilities 
have not had their rights respected for a long 
time, they were marginalized in society, but 
little by little new laws were ratified in favor 
of their rights. Knowing that the inclusion is 
still recent, the objective that supports this 
theme is to understand the importance of an 
inclusive school. Our reflection was based 
on bibliographic research and supported by 
the Brazilian Inclusion legislation. For a bet-
ter epistemological study, a research with a 
qualitative approach was carried out at the 
Batista Nova Sião school in Senhor do Bon-
fim-BA, using data collection instruments 
from the teacher and the student’s mother, 
semi-structured interview and observation in 
elementary school.

Keywords: Inclusive Education, Rights, 
Training.

1. INTRODUÇÃO

A presente investigação é de cunho 
bibliógrafico e trabalho de campo com abor-
dagem qualitativa através de uma professo-
ra e a mãe do aluno com deficiencia auditi-
va, ressaltando os direitos de um dos alunos 
com surdez e da especialização de Libras 
dos professores para a inclusão do deficien-
te auditivo. Chegou-se á um denominador 
por meio da pesquisa de campo que é ne-
cessário educação inclusiva para uma socie-
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dade igualitária. A escola escolhida para análises do assunto explorado atende dois alunos 
surdos que cursam o quarto ano do ensino fundamental, e nesse contexto as entrevistas 
permitem uma análise dos pressupostos levantados proporcionando ao leitor indagações e 
reflexões sobre o tema.

Será também pontuado a questão histórica das pessoas com surdez desde antes de 
Cristo nas primeiras civilizações como Grécia e Roma até aos dias atuais. Para compreen-
dermos e analisarmos a trajetória de vida em sociedade das pessoas com surdez que foi 
difícil e permanece difícil.  Diante dessa abordagem é necessário recorrer a uma afirmação 
filosófica:

A comunidade surda é um complexo de relações e interligações sociais, que diferem 
de outras comunidades onde existe a possibilidade da comunicação oral, pois as 
pessoas surdas necessitam da língua de sinais e das experiências visuais para rea-
lizarem uma comunicação satisfatória com outras pessoas. (SKLIAR 1998, p.148).

Observa-se que para conhecer a realidade dos surdos é preciso, uma investigação 
fundamentada por meio de estudos feitos para conhecermos a realidade, respeitar e diante 
das abordagens o saber dá impulso para a visibilidade das coisas e pessoas com surdez 
têm que ser visível e ser tratada com igualdade de acordo com a lei nº 10.436, de 24 de abril 
de 2002. Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais.

De acordo com Perlin (1998), a surdez é um problema social e todos têm que per-
ceber essa realidade. Portanto, nesse contexto vai haver uma fragmentação de identidade, 
tampouco o surdo não se identifica com o mundo dos ouvintes. E nessa vertente os ouvin-
tes também não tem conhecimento de libras, ficará distante da realidade que identifica os 
surdos que são os sinais.

O assunto abordado é de grande importância, passou a ter mais consistência no ano 
de 2002, quando a Língua Brasileiras de Sinais Lei nº 10.436 de 24 de abril de 2002, Libras 
foi oficializada. Para observar a realidade atual, a partir dos pressupostos metodológicos 
da pesquisa qualitativa e com a utilização da entrevista tivemos acesso aos dados para 
posterior análise e compreensão do objeto de estudo. A entrevista foi realizada no Colégio 
Batista Nova Sião, em uma turma de Educação fundamental, com uma professora e uma 
mãe buscando observar o cotidiano do aluno com deficiência auditiva. Refletimos sobre a 
importância e necessidade de fortalecer práticas inclusivas e o respeito às diferenças na 
busca de métodos para que o deficiente inserido em sociedade conviva com maiores opor-
tunidades.
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2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Os dados foram coletados por meio de livros através de teóricos conceituados como: 
Piaget (1975), Perlin (1998), Prieto (2006) e respaldada através da Legislação Brasileira de 
inclusão. Tomando como base metodológica a pesquisa bibliográfica e de campo. Foram 
feitas investigações sobre a temática em seguida coletamos dados no Colégio Batista Nova 
Sião, com questões abertas, ou seja a pesquisa foi de cunho qualitativo, para melhor apro-
fundamento epistemológico.

3. DISCUSSÃO E RESULTADOS

Para compreendermos essa abordagem sobre pessoas com deficiência auditiva, é 
necessário uma breve história sobre o tema proposto. Historicamente, as pessoas com 
deficiência foram ora amaldiçoados, porém, sempre foram excluídas do contexto social e 
vistas como objeto de caridade da comunidade.

De acordo com Fernandes (2007), na Grécia e Roma antes de Cristo a busca pelos 
padrões perfeitos estereotipados delineava todo o comportamento social, surdos ou qual-
quer pessoa com deficiência eram proibidas de pertencer a sociedade, tidos como criaturas 
impuras e eram exterminados sem nenhuma pena.

A entrevista foi realizada através de um roteiro com questões semiestruturadas abor-
dando o tema inclusão, para as construções de novas proposições diante do aluno/a com 
deficiência auditiva. Apresentaremos em seguida o resultado dos dados coletados através 
das seguintes perguntas: 

Como os pais e a professora lidam com essa diferença da criança com deficiência 
de surdez?

Realmente não é fácil! Trabalhar com uma criança portadora de deficiência de au-
dição ou de qualquer outra deficiência, mas, nós estamos preparados fiz um curso 
de libras e dou atenção dobrada para essa criança. Sabendo que não são todos 
profissionais que sabem lhe dar com essa realidade ou estar capacitado para tal 
missão. E isso me deixa muito preocupada. (PROFESSORA).

“Eu estou aprendendo cada dia como conviver com meu filho e como agir. Tenho 
uma grande ligação com ele e estou aprendendo libras para nossa comunicação ficar me-
lhor”. (Mãe). 

Conforme a lei Brasileira de Inclusão Nº 13.146\2015 que versa sobre o direito da 
pessoa com deficiência preconizando a garantia e inserção no ensino de todos sem distin-
ção. Identificamos que diante dessa vertente a escola juntamente com a família do aluno 
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precisa ter o comprometimento, para a criança com deficiência auditiva. Diante dessas 
abordagens, percebe-se que conviver com alguém que tem surdez é um desafio. A profes-
sora, habilitada em Libras, fala de uma extrema urgência de uma educação pautada nas 
necessidades do aluno surdo, sendo que nem todos os professores são habilitados para 
fazer o atendimento educacional especializado.

Em se tratando da educação especial e inclusiva, ressaltamos a importância de con-
tatos interpessoais entre família e escola para garantir melhores condições de aprendiza-
gem dos alunos. Quando questionados sobre a relação família e escola a professora e a 
mãe responderam:

Temos um forte elo, isso é fundamental para estabelecer um bom trabalho para o 
aluno. A escola tem contato com os familiares do aluno e com essa ligação tudo se 
torna mais fácil os pais passam as reais situações para a escola e vice-versa é uma 
troca. Com isso o aluno desenvolve suas habilidades de maneira prazerosa deixan-
do o mesmo a vontade (PROFESSORA).

“Sim. Temos um bom relacionamento e meu filho se sente em casa quando estar na 
escola”. Mãe. 

Portanto, percebe-se que é essencial essa interação professor com a família do alu-
no deficiente. É imprescindível que a família participe para o desenvolvimento educacional 
do estudante pois é uma estrutura básica da sociedade juntamente com a escola. Portanto 
essa relação família e escola contribui de forma direta para a formação do mesmo enquanto 
pessoa enquanto aluno. 

Enfatizando essa abordagem, segundo BRASIL – MEC (2000), a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, Lei n° 9.394, de 20.12.1996, determina, em seu Art. 2°, que: 
A Educação, é dever da família e do Estado, motivada no fundamento de liberdade e nos 
ideais de respeito ao próximo, tem como propósito o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Como a professora trabalha nas atividades recreativas com seu aluno deficiente 
auditivo?

Incentivamos o aluno a desenvolver outras aptidões no âmbito cognitivo promo-
vendo desenvolvimento do pensamento lógico independente de qualquer limitação. 
Desenvolvemos atividades lúdicas, brincadeiras, jogos para que o aluno possa criar 
uma dimensão de regra e espaço. (PROFESSORA).

Segundo Piaget (1975), as atividades lúdicas e a construção do conhecimento atra-
vés de jogos, brincadeiras é de suma importância para a formação da criança. De acordo 
com essa visão a professora do colégio Batista pratica com os alunos, promovendo uma 
interação entre os alunos e ajudando os deficientes auditivos a adquirir autonomia e desen-
volvimento em suas ações e pensamentos.

Qual a metodologia usada pela escola no processo de inclusão?
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O método do colégio é o cognitivo interacionista que trabalha com conceito de co-
nhecimento transmitido em uma base de raciocínio dedutiva associada ao método 
indutivo da construção do entendimento. O professor incentiva o aluno a desenvol-
ver outras aptidões no âmbito cognitivo promovendo o desenvolvimento do pensa-
mento. O professor trabalha com o aluno deficiente de maneira integrada e procura 
envolvê-lo em todas as atividades pode ser lúdica, fazendo com que o mesmo tenha 
sentimentos de liberdade e espontaneidade. (PROFESSORA).

Segundo Prieto (2006, p.45): “o objetivo na inclusão escolar é tornar reconhecida e 
valorizada como condição humana importante favorecedora da aprendizagem”. Percebe-se 
a importância de refletir sobre as limitações do aluno com surdez, ou qualquer outra defi-
ciência, proporcionando uma devida atenção e respeito na identificação de suas habilida-
des, construindo possibilidades para uma educação fundamentada na inclusão.

Quais as dificuldades que a escola e o professor têm em aplicar a lei de inclusão?

A escola tem dificuldade em encontrar profissionais capacitados para tais (portado-
res de visão, audição) necessidades especiais. Porque quanto ao acesso e material 
físico a escola tem procurado atender os requisitos, a experiência do profissional 
é imprescindível, pois o manejo em sala de aula faz a diferença. (PROFESSORA).

Nesse sentido, professores têm que ter o compromisso e ter uma formação adequa-
da, para trabalhar com pessoas surdas ou com outras deficiências para o melhor desempe-
nho do aluno. Portanto, com uma educação sistematizada ou seja, profissionais limitados 
não habilitados para a inclusão em sala de aula, consequentemente o aluno deficiente de 
surdez ficará com uma aprendizagem comprometida. Diante dessa problemática a educa-
ção tem urgência em formar professores habilitados em libras, atendendo as necessidades 
do aluno com de surdez. 

Para a senhora o que significa educação inclusiva?

A educação inclusiva ainda é um grande desafio, mas reconheço como obrigatório, 
pois todos  temos direitos iguais, (professora).

Você como professora de um aluno com deficiência auditiva está preparado para tal 
missão?

Muito pouco, pois como educador e lhe dá, com crianças portadora de deficiência, 
requer tempo para qualificação (Professora).

Como a escola se desenvolve diante do contexto inclusão?

Buscar sempre o bem estar do aluno de forma aceitável as suas necessidades, 
com profissionais capacitados. Quando matriculamos um aluno com algum tipo de 
necessidade especial e o professor do colégio não é habilitado, contrata-se um pro-
fissional para a função específica. (PROFESSORA).

Os demais alunos sem deficiência estudam com os alunos que têm deficiência. Qual 
o aproveitamento que ambos têm diante dessa questão?
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A socialização, desperta o interesse, prazer para uma aprendizagem de qualidade. 
Um aprende com o outro rompendo barreiras do preconceito (professora).

Portanto, a professora ressalta a importância que a socialização tem em se tratando 
de educação inclusiva. De acordo com essa reflexão segundo a (Declaração de Salaman-
ca,1994), as escolas têm o dever de incluir todas as crianças portadoras de deficiências, 
pois é um direito essa socialização.

Quais as barreiras existenciais com relação a inclusão?

Preconceito e capacitação de profissionais. (professora). 

Com relação a resposta da professora nota-se as entraves existenciais, pois são 
nítidas o preconceito com deficientes existe de acordo com relatos históricos e ainda per-
dura como notamos diariamente em sociedade e infelizmente a capacitação profissional em 
libras deixa a desejar.

 Qual a importância que traz para sua vida pessoal e profissional, conviver com uma 
pessoa com deficiência auditiva?

Ainda um desafio á alcançar. (professor)

Segundo (Engels,2002) é sabido por meio de relatos com as mais antigas civiliza-
ções sobre portador de deficiência que não é recente, mas a sociedade resistia sobre esse 
assunto deixando os deficientes às margens. Mas a temática condensou-se em meados de 
2002, com a lei n10.436 de 24 de abril de 2002, sobre o direitos de pessoas com de neces-
sidades especiais.

Qual o sentido que tem sobre igualdade e como exercitá-la?

Tem um sentido essencial, pois a bíblia nos ensina a amar sem distinção de pessoas. 
Todos somos iguais perante os olhos de Deus (PROFESSORA).

A formação de professor deve ser um compromisso dos Sistemas de ensino com-
prometidos com a qualidade do ensino. Nessa perspectiva, devem assegurar que 
sejam aptos a elaborar e implementar novas propostas e práticas de ensino para 
responder às características de seus alunos, incluindo aquelas evidências pelos 
alunos com necessidades educacionais especiais. (PRIETO, 2006, p.58)

De acordo com a Prieto (2006), os professores têm que ter segurança e capacida-
de de verificar as reais necessidades do aluno conforme a sua aprendizagem, analisar as 
maneiras de avaliações para aperfeiçoar o atendimento, usando materiais acessíveis para 
que o aluno se desenvolva.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da temática exposta é necessário que reflitamos as entraves, a escola tem 
um papel fundamental de incluir pessoas com deficiência juntamente com a sociedade. A 
escola tem um poder de transformação, portanto é justo que se trabalhe dentro da Lei que 
rege a inclusão de pessoas com deficiência auditiva. É imprescindível que os alunos te-
nham atendimento educacional especializado e no caso dos deficientes auditivos, de terem 
um intérprete de “Libras” em sala de aula. Professores, escola e a família do aluno têm o 
papel de maneira humana e profissional, proporcionando condições para o aluno com defi-
ciência, desenvolvendo, nos mesmos aptidões no âmbito cognitivo e também ajudando-os 
em sua autoestima.

Acredita-se que a escola tem esse potencial de formar cidadãos de bem, derrubando 
barreiras, respeitando as diversidades, agindo com a inclusão na educação que é um direito 
de todos. Nesse aspecto, a transformação social se move dando para essas pessoas que 
precisam do apoio educacional para que consequentemente se redescubram como sujeitos 
em sociedade tendo uma autoestima elevada e construindo sua história com dignas condi-
ções de vida. Neste sentido, identificamos a importância do fortalecimento das relações da 
família e escola na luta pela garantia de direitos de uma educação inclusiva.
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CAPÍTULO 7

JOGOS MATEMÁTICOS E AUTISMO EM UM 
PROJETO DE EDUCAÇÃO MATEMÁTICA 

INCLUSIVA

MARISTEL CARRILHO DA ROCHA 
TUNAS1

ALEXANDRE DE LIMA DE MELO2

BIANCA ABEL LIMA3

DANIELE PEREIRA FERREIRA4

JULIANA CARVALHO BITTENCOURT5

LUIS CARLOS LEAL DE LIMA JÚNIOR6

RODRIGO GONÇALVES OLIVEIRA7

TAINARA PORTO DA SILVA8

RESUMO: Este texto trata-se de um relato 
de experiência sobre um trabalho desenvol-
vido com os acadêmicos do curso de Licen-
ciatura Plena em Matemática – UFPel, des-
de 2018/02 coordenado pela professora que 

1	 UFPel – IFM – DMAT – Mestre em Educação, licenciada em Matemática e coordenadora deste projeto;
2	 UFPel – IFM – DMAT –  - Acadêmico do curso de licenciatura em Matemática;
3	 UFPEL – IFM – DMAT – Acadêmica do curso de licenciatura em Matemática;
4	 Universidade Cruzeiro do Sul – Pós-graduanda em Tecnologias digitais e Inovação na educação -  – 
Licenciada em Matemática 
5	 UFPel – IFM – DMAT – Acadêmica do curso de licenciatura em Matemática;
6	 UFPel – IFM – DMAT – Acadêmico do curso de licenciatura em Matemática;
7	 UFPel – Arquitetura e urbanismo – Acadêmico do curso de Arquitetura e urbanismo;
8	 UFPel – IFM – DMAT – Acadêmica do curso de licenciatura em Matemática;
9	 Laboratório de Educação Matemática disciplina a qual oportuniza a confecção e anaálise de materiais 
didáticos manipuláveis(jogos) para ensino fundamental, ministrada pela professora que orienta este relato e 
coordena este projeto.

ministrava a disciplina de LEMA9. O objetivo 
do trabalho era compreender qual a percep-
ção dos acadêmicos sobre a Educação Ma-
temática Inclusiva. Após a explanação sobre 
essa a inclusão dos alunos com necessida-
des especiais em nossas salas de aula, os 
acadêmicos foram instigados a pensar que 
naquele momento estavam numa disciplina 
que produz jogos, materiais manipuláveis 
para auxiliar os processos de ensino e apren-
dizagem e como poderiam contribuir, mais 
especificamente com a produção de mate-
riais para a Educação Matemática Inclusiva. 
Realizamos leituras sobre algumas neces-
sidades especiais que chega na escola via 
laudo, tais como: Déficit de atenção, Hipe-
ratividade, Autismo, Baixa visão/ Cegueira o 
que permitiu que os acadêmicos construís-
sem uma visão da realidade educacional. 
Partimos para a busca das instituições que 
em nossa cidade auxiliam os professores na 
educação inclusiva, tais como: Colégio Louis 
Braille, CAPTA, Centro de Autismo. Fomos 
conhecer estes espaços, os quais nos mos-
trou vários caminhos. A partir destas visitas 
realizamos a parceria com Centro de Autis-
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mo10, a qual os profissionais do centro e os acadêmicos passaram a produzir materiais mais 
adequados aos alunos TEA e, dessa forma, contribuindo para o desenvolvimento matemá-
tico inclusiva.

PALAVRA-CHAVE: Matemática inclusiva, Jogos matemáticos; Autismo.

ABSTRACT: This text is an experience report about a work developed with the students of 
the course of Full Degree in Mathematics - UFPel, since 2018/02 coordinated by the teacher 
who taught the subject of LEMA . The objective of the work was to understand the students’ 
perception about Inclusive Mathematics Education. After the explanation about the inclusion 
of students with special needs in our classrooms, the students were instigated to think that 
at that moment they were in a discipline that produces games and manipulative materials to 
assist the teaching and learning processes and how they could contribute, more specifically 
with the production of materials for Inclusive Mathematics Education. We read about some 
of the special needs that come to school via reports, such as: Attention Deficit Hyperactivity 
Disorder, Autism, Low Vision/Blindness, which allowed the students to build a vision of the 
educational reality. We went in search of institutions in our city that help teachers in inclu-
sive education, such as: Louis Braille School, CAPTA, Autism Center. We got to know these 
spaces, which showed us several paths. From these visits we made a partnership with the 
Autism Center, in which the professionals of the center and the academics started to pro-
duce more appropriate materials for ASD students and, thus, contributing to the inclusive 
mathematical development.

KEYWORDS: Inclusive mathematics, Mathematical games; Autism.

EDUCAÇÃO MATEMÁTICA INCLUSIVA:

O Projeto Educação Matemática e Autismo surge a partir da explanação sobre a in-
clusão de alunos com necessidades especiais na escola e também após algumas leituras 
e visitação aos espaços que oferecem formação para o professor na nossa cidade, assim 
este projeto surgi como alternativa para a construção de uma formação inicial dos futuros 
professores de Matemática na perspectiva inclusiva. Com o objetivo de estudar possibilida-
des de desenvolvimento de processos de ensino e de aprendizagem matemática inclusive 
para alunos com TEA nas classes comuns das escolas regulares, o projeto traz questões 
complexas sobre a efetividade da inclusão escolar de pessoas com TEA que permeiam o 
processo de formação docente. Assim, nosso grupo segue a discussão sobre Educação 
Matemática (Inclusiva) na perspectiva dos direitos legais da pessoa com deficiência frente 
à realidade da escola e de seus (futuros) profissionais na implementação da Educação 
Especial Inclusiva.

As atividades que possibilitaram aos acadêmicos qualificarem sua formação na pers-
pectiva inclusiva, permitindo que a turma estudasse sobre algumas deficiências, como o 
TEA, e suas possibilidades pedagógicas. O estudo foi acompanhado de visitas a diversos 
lugares especializados5 no atendimento de alunos com deficiência da cidade de Pelotas/RS 
e de formação que estes espaços nos ofereceram.

10	 Centro de Atendimento ao Autismo Dr. Danilo Rolim de Moura
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A possibilidade de um único jogo pedagógico atender toda uma turma, sem distinções 
entre os alunos, passou a ser o desafio da disciplina de LEMA. Segundo Cunha, (2016, 
p. 66) “na escola, os jogos são propícios para a descoberta de limites e de valores sociais. 
Estimulam pela interação, nos momentos descontraídos e até nos momentos quando dis-
centes discutem regras para brincadeira”.

A partir das visitas aos vários espaços de formação especializado em educação in-
clusiva o Centro de Atendimento ao Autista Dr. Danilo Rolim de Moura (CAA), nos demons-
trou interesse em firmar uma parceria. Foi no CAA que o interesse e a necessidade mútua 
se complementam: fomos solicitados a produzir jogos matemáticos e fomos ensinados a 
produzir jogos para os alunos autistas, já no CAPTA nos ensinou a fazer um jogo que con-
templa a todos os alunos numa sala de aula. Recebemos formação e orientação do CAA, 
e elaboramos jogos matemáticos para alunos autistas com conteúdo dos anos iniciais do 
ensino fundamental I. A disciplina de LEMA foi encerrada, mas a parceria com o CAA se-
guiu nos desafiando a produzir jogos matemáticos com conteúdo dos anos finais do ensino 
fundamental I e do ensino médio.

A partir da demanda emergente da própria formação inicial, o projeto de extensão 
“Educação Matemática e Autismo” firmou parceria entre os Cursos de Licenciatura em Ma-
temática da UFPel e o CAA. Numa via de mão dupla, os acadêmicos do curso de Matemá-
tica desenvolvem jogos e estudam possibilidades pedagógicas para desenvolver processos 
de ensino e de aprendizagem de Matemática com alunos com TEA nas classes comuns 
das escolas regulares da Educação Básica, enquanto os profissionais do CAA avaliam e 
aplicam esses jogos, contribuindo para formação dos acadêmicos em Matemática na pers-
pectiva da Educação Inclusiva.

A formação dos acadêmicos da licenciatura em Matemática, para além da confecção 
dos jogos, acontece em diferentes momentos, leituras nas reuniões do projeto, encontros 
com profissionais do CAA que, além das avaliações dos jogos, proporcionam palestras de 
formação sobre o TEA, rodas de conversa e discussões sobre como os jogos contribuem 
para o aprendizado de alunos com TEA. O CAA atende cerca de 400 pessoas com TEA, 
alunos de Pelotas e outras cidades da região.

O uso de materiais manipuláveis e jogos não é novidade nas práticas de Educa-
ção Matemática. Há discussões sobre as potencialidades e desvantagens dessa aborda-
gem (Lorenzato, 2012) que compõem a formação inicial dos acadêmicos em Matemática 
na UFPel, principalmente, nas disciplinas de LEMA. A utilização de materiais e jogos no 
processo de ensino e de aprendizagem em matemática pode contribuir na construção do 
conhecimento de todos alunos, pois a atividade manipulativa auxilia na abstração dos con-
ceitos matemáticos? O uso de jogos matemáticos possibilita a socialização, oportuniza a 
compreensão sobre a existência e alternância entre diferentes regras, e propicia a experi-
mentação da frustração como parte do processo?
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Os alunos com o TEA apresentam diferentes níveis de comprometimento na comuni-
cação, dificuldades na interação social e atividades restrito-repetitivas (CUNHA, 2012). Os 
professores de matemática podem utilizar os jogos como uma possibilidade de desenvol-
vimento do processo de socialização, a fim de aprender com as especificidades do aluno 
com TEA? Respeita-las e supera-las, no sentido de não permitir que elas se fixem como 
barreiras ao desenvolvimento desses alunos.

Sabendo que a ludoterapia é uma das estratégias mais recomendadas para alunos 
com TEA ou não, temos a oportunidade de pensar os jogos de forma a contribuir com todos 
os alunos (Frizzarini et al, 2018, p. 6). A realização de jogos pode contribuir para inserção 
do aluno com TEA na rotina da sala de aula, auxiliando no desenvolvimento social e cogni-
tivo de todos, apresentando a socialização e a obediência às regras como partes da ativi-
dade escolar lúdica e contribuindo para a sua formação e convívio social.

Segundo Cunha (2011), mesmo que seja imprescindível atividades isoladas na sala 
de recursos - e sabemos que elas são imprescindíveis-, o aluno com autismo jamais poderá  
estar privado da interação com os outros e de aprender em grupo. Sempre que possível, o 
tempo com os demais deverá ser acrescido e nunca diminuído (CUNHA, 2011, p. 48).

Os jogos produzidos na disciplina de LEMA e no projeto de extensão foram aplica-
dos pelos profissionais do CAA, em atendimento individual ou em grupo, em respeito às 
especificidades dos alunos com TEA. Os pareceres sobre nossos jogos apontaram alguns 
elementos necessários para sua utilização junto a alunos com TEA, tais como: o jogo deve 
ser objetivo e ter orientações, preferencialmente, por escrito; as regras precisam estar cla-
ras e serem objetivas, sem dubiedade de interpretação; a apresentação do material deve 
ser simples, com poucas cores, evitando distrações visuais; e, deve explorar os conteúdos 
matemáticos adequados ao ano escolar de modo a não oferecer dificuldades que levem à 
frustração ou desengajamento.

Considerando o jogo como uma atividade lúdica que integra o aluno no meio social, 
pois irá realizar este jogo individual, dupla, trio e até em grupo com mais de 4 integrantes, 
isto propiciará a troca de informações, a criatividade, estratégias, regras, desenvolvimento 
da oralidade, algo que o aluno autista possui dificuldade e acreditamos que o jogo propicia 
esta interação e esta contribuição.

Um dos jogos que apresentou problemas, durante a aplicação com os alunos com 
TEA, realizada pela equipe do CAA, foi um bingo de figuras geométricas. Havia cartelas 
nas quais os alunos deveriam marcar uma figura geométrica igual à sorteada. Quase todas 
foram relacionadas corretamente, menos um círculo. Perguntados porque não haviam re-
lacionado a figura sorteada com a da cartela, os alunos com TEA explicaram que o círculo 
da cartela não era o mesmo sorteado porque eles tinham cores diferentes – tons diferentes 
de amarelo devido à impressão. Assim, aprendemos que as cores, bem como os tamanhos, 
características da forma e não de conteúdo, devem ser cuidadosamente consideradas para 
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não se transformarem em barreiras na compreensão do conceito. Segundo Cunha (2016), 
o aluno com TEA aprende de forma singular.

Há uma relação diferente entre o cérebro e os sentidos, e as informações nem sem-
pre geram conhecimento. Os objetos não exercem atração em razão da sua função, mas em 
razão do estímulo que promovem. Um lápis poderá se tornar apenas um objeto de contato 
sensorial, perdendo sua função de escrita (CUNHA, 2016, p.25)

A próxima etapa do projeto “Educação Matemática e Autismo” é aplicar, apresentar 
os jogos, juntamente com o profissional do CAA, durante atendimento individual ou em 
grupo, a fim de observar o nível de adequação do jogo matemático e identificar outros con-
teúdos que possam ser explorados em novos jogos. A ideia é que essa parceria universi-
dade-comunidade reflita-se nas ações de extensão do projeto, nas atuações dos estágios 
curriculares supervisionados desses graduandos e na vida profissional futura deles a partir 
do trabalho direto com esses alunos nas classes comuns.

A atual realidade escolar brasileira foi delineada pela afirmação dos direitos huma-
nos, pelo respeito e valorização das diversidades. A legislação reflete essa orientação com 
a elaboração de leis e documentos que buscam assegurar os direitos das pessoas com 
deficiência, entre elas, as pessoas com TEA.

Nas escolas regulares, a presença de alunos “com deficiência, com transtornos glo-
bais do desenvolvimento e com altas habilidades ou superdotação” (BRASIL, 2011) é asse-
gurada, não há dúvidas. Entretanto, estar presente na escola não é sinônimo de aprendiza-
gem e desenvolvimento - a presença destes alunos é que refletiria a inclusão.

Problematizando a formação inicial do professor de Matemática na perspectiva in-
clusiva, frente à diversidade de necessidades educacionais específicas dos alunos das es-
colas regulares, sendo pessoas com ou sem deficiência, relatamos a experiência do projeto 
de extensão “Educação Matemática e Autismo” em que a parceria com o Centro de Atendi-
mento ao Autista Dr. Danilo Rolim de Moura oportuniza trocas de saberes imprescindíveis 
para o atendimento de alunos com TEA que nos ajuda a encontrar o lugar deles na Educa-
ção Matemática (Inclusiva).

Foi, a partir deste projeto é que a experiência de estudo, elaboração e avaliação de 
jogos para alunos com TEA, que futuros professores de Matemática tomaram consciência 
da diversidade destes alunos presentes na escola regular e aprenderam que ao pensar 
práticas pedagógicas que visem incluir alunos com TEA, estarão também contemplando os 
demais.
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Figura 1: Acadêmicos do curso de Licenciatura em Matemática/UFPel.

Fonte: Dados da pesquisa

Para começar projeto, oferecemos aos acadêmicos uma formação necessária para 
entender um pouco do TEA, então, é um transtorno global do desenvolvimento marcado por 
três características fundamentais, as vezes presentes ou não em um TEA:

# Inabilidade para interagir socialmente;

# Dificuldade no domínio da linguagem para comunicar-se ou lidar com jogos sim-
bólicos;

# Padrão de comportamento restritivo e repetitivo.

Após esta formação em TEA posso começar a pensar na contribuição dos jogos ma-
temáticos para o se desenvolvimento. No pensamento do aluno TEA não há uma buscados 
conceitos anteriores então o uso de jogos acredito que servirá como um recurso mediador 
do aprendizado.

Ao pensarmos em jogos sei que haverá um estimulo ao raciocínio, desenvolve habi-
lidades, estimula a construção de conceitos, aprende a lidar com resultados, ir à busca de 
soluções para os problemas/barreiras impostas pelo jogo.

As atividades lúdicas são vistas como uma técnica educacional que contribui para 
o aprendizado do aluno de forma mais dinâmica e significativa. Tendo como objetivo maior 
ensinar de forma divertida e com participação e interação entre eles.

Os jogos com mais objetivo pedagógico têm a função de resgate de conteúdo como 
concretizar os conceitos apresentados, assim podendo usar um jogo em diversos momen-
tos: incentivador de um conteúdo novo, para fixar o conceito e como resgate desde que 
esteja dentro do nível de desenvolvimento, interesse e o prazer do educando em realizar.
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O educador precisa estar em conjunto com o aluno na realização do jogo e sempre 
respeitando o tempo de cada um, as experimentações, descobertas e criatividade em reali-
zar as etapas do jogo, mas nunca se esquecendo de obedecer às regras.

Mas, o jogo possui todos estes benefícios para as mais diversas crianças e faixa 
etária, porém para crianças com TEA precisamos ter alguns cuidados, isto é a quantidade 
de cartas, os níveis bem definidos. E como todo jogo tem por objetivo a aproximação com o 
outro. O jogo tem que ser atrativo e desafiador que tão logo desperte o interesse no aluno, 
pois se o aluno não quiser jogar não devemos insistir naquele dia e tentar novamente outro 
dia.

Com relação a matemática há relatos de professoras do Centro de Autismo que 
os alunos encontram muita dificuldade na abstração da matemática. O uso de jogos tem 
por objetivo com alunos TEA a abstração da matemática, a interação social, obediência de 
regras, criar vínculo afetivo dentre outros benefícios a priori e com relação a contribuição 
para a abstração da matemática, os relatos contribuíram para abstração da matemática 
para alguns alunos TEA. Assim o projeto continua a produzir jogos e auxiliando para o 
aprendizado. Percebemos que estes jogos podem ser usados no espaço da sala de aula 
regular, pois o professor pode aplicar com a turma que estará contemplando toda a turma, 
pois os benefícios dos jogos sabemos muito bem, mas só adequamos aos alunos TEA e 
logo atende a todos. Percebemos a importância do projeto na formação do conhecimento 
matemático dos alunos com TEA, por isso o grupo de acadêmicos juntos com a professora/
coordenadora continua produzindo os jogos com orientação do centro e realizando as ade-
quações, sempre que necessário.
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CAPÍTULO 8
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RESUMO: As atividades relatadas neste tra-
balho se passaram em uma escola da rede 
particular localizada no bairro da Tijuca, no 
município do Rio de Janeiro. Desde a sua 
fundação, na década de 1970 e inspirada 
pelas ideias do educador francês Celestin 
Freinet, a escola sempre buscou ter um olhar 
individualizado, valorizando a participação 
da criança, adolescente ou jovem como o 
mais importante protagonista em seus pro-
cessos de aprendizagem, apresentem ele 
necessidades educacionais especiais ou 
não. Acreditamos que, cada um de nós, têm 
necessidades específicas e que é na diver-
sidade que enriquecemos nosso cotidiano 
e nossas vivências, exercitando a inclusão 
nas diferenças e não só na igualdade. Para 
o   presente relato, selecionamos alguns 
pontos que ajudam a contar sobre nossas 
práticas inclusivas. Relatamos sobre plane-
jamentos, experiências práticas vividas no 
dia-a-dia e avaliações realizadas no ensino 
da Matemática com algumas turmas do En-
sino Fundamental II e Ensino Médio em am-
bientes formais e não-formais, ocorridas en-
tre os anos letivos de 2018 e 2019. Tanto na 
Matemática como nos demais componentes 

curriculares, a instituição baseada em seus 
princípios e valores - afetividade, registro, 
cooperação, comunicação e cidadania - se 
propõe a trabalhar de forma acessível com 
todos e buscar caminhos que possibilitem 
aprendizagens significativas, dentro e fora 
da escola. Ressaltamos que sempre são 
consideradas as dificuldades cognitivas dos 
estudantes, levando-nos a realizar adapta-
ções necessárias em função de síndromes e 
transtornos que apresentem. Os processos 
de inclusão que buscamos desenvolver, se 
dão também através de valorosas parcerias 
que estabelecemos diariamente entre todos 
os envolvidos com o estudante, formando os 
pilares da educação em que acreditamos.

PALAVRAS-CHAVE: Matemática inclusi-
va; Matemática Acessível; Escola Inclusiva; 
Educação Inclusiva.

ABSTRACT: The activities reported in this 
project occurred in a private school located 
in Tijuca, a neighborhood in the city of Rio de 
Janeiro. Since it’s foundation on the 1970’s, 
and inspired by the ideas of the french edu-
cator Celestin Freinet, the school has always 
aimed at having a individualized sight, valu-
ing the participation of the child, teenager or 
young person as the most important protag-
onist in its learning processes, whether the 
person has a special educational need or 
not. We believe that each one of us has spe-
cific needs and it is on the diversity that we 
enrich our daily lives and our experiences, 
through exercising the inclusion on the differ-
ences and not only in equality. In this report, 
we have selected some points that helps us 
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telling about our inclusive practices. We will talk about planning, practical experiences lived 
on the day-to-day and evaluations carried out in the teaching of mathematics with some 
classes of Elementary and Secondary Education in formal and non-formal environments, 
occurred during the academic years of 2018 and 2019. Both in Mathematics and in the re-
maining curricular components, the institution, based on its principles and values - affection, 
registration, cooperation, communication and citizenship - proposes to work in a accessible 
way with everyone and seek ways that enable significant learning, both in and out of school. 
We emphasize that we will always consider each student’s cognitive difficulties, leading us 
to make the necessary adaptations due to the syndromes and disorders they may present. 
The inclusion processes we seek to develop, also happens through the valuable partner-
ships we establish daily between all those involved with the student, forming the pillars of 
education in which we believe.

KEYWORD: Acessible Mathematics; Inclusive School, Inclusive Education. 

INTRODUÇÃO

Em 1978, a escola que faz parte do relato deste trabalho foi criada, possuía apenas 
turmas de Educação Infantil. Pouco a pouco foi crescendo e hoje atende também aos de-
mais segmentos da Educação Básica - Ensino Fundamental I e II e Ensino Médio, incorpo-
rando princípios e valores da educação que buscam atender aos estudantes em um projeto 
que envolva a todos.

O nome da escola, que em uma adaptação do tupi-guarani significa “Casa da Crian-
ça”, foi escolhido a partir de um posicionamento político-pedagógico: o resgate à nossa 
história, à nossa cultura e o respeito às diferenças étnicas, de gênero, de valores e socio-
culturais. Cada turma dessa instituição tem o nome de um povo indígena brasileiro, como 
forma de reconhecimento das etnias que nos constituíram. 

Atualmente, esses nomes são escolhidos pelos alunos da seguinte forma: a turma 
da terceira série do Ensino Médio pesquisa e escolhe o nome da turma do primeiro ano do 
Ensino Fundamental I do ano seguinte. O nome escolhido acompanha a turma ao longo da 
sua trajetória na escola. 

A valorização da diversidade entre os sujeitos sempre foi um ponto fundamental na 
construção do Projeto Político Pedagógico da escola, considerando que todos têm sua 
importância e influenciam diretamente os processos vividos na instituição.  E, assim como 
a pedagogia do educador francês Celestin Freinet, respeita e valoriza as individualidades 
de cada um tais como são, buscando não submetê-las a modelos padrões, oferecendo às 
suas crianças, jovens e adolescentes uma educação que atenda as necessidades indivi-
dualizadas em suas práticas cotidianas.

Ainda sobre as ideias de Freinet que muito inspiraram e ainda inspiram as vivências 
diárias dentro da escola, acreditamos que as aprendizagens podem e devem ocorrer para 
além dos espaços formais da sala de aula, como nas “aulas-passeio”. 
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Se o interesse das crianças estavam lá fora, por que ficar dentro da classe, lendo 
trechos de manuais com frases sobre assuntos desinteressantes para elas? Decidiu 
então levar os alunos para onde eles se sentiam felizes: lá fora. Diariamente orga-
nizava a aula- passeio. Saíam todos juntos, passando pelas ruas estreitas da vila. 
(SAMPAIO, 1994, p. 15)

Tudo era percebido. [...] Na volta dos passeios a atmosfera da classe era outra: 
cada um queria contar o que vira, o que descobrira, queria mostrar o que trouxera 
nos bolsos ou lembrar o fato ocorrido durante o passeio. Era a vida entrando na sala 
de aula (SAMPAIO, 1994, p. 16)

Inspiradas nas descobertas de Freinet, relataremos experiências relacionadas a alguns 
dos estudantes com necessidades educacionais especiais (aqueles que apresentam alguma 
dificuldade ou transtorno de aprendizagem) e a estudantes com deficiência (visual, auditiva, 
física ou intelectual) desta escola, relatando a convivência dos mesmos com toda a sua turma 
em atividades dentro e fora da sala de aula. Relataremos também como é feita a escolha do 
currículo adaptado, a condução das atividades e a avaliação desses e demais discentes.

RELATO

Para que nossa pedagogia seja efetivamente inclusiva, conforme nos propomos, 
contamos com a participação de muitos protagonistas ao longo de cada processo individua-
lizado: estudantes, professores, estagiárias, coordenação pedagógica, famílias e especia-
listas (psicólogo, fonoaudiólogo e psicopedagogo) que acompanham o estudante fora do 
espaço da escola. Juntos, observamos, dialogamos, planejamos e avaliamos, em busca de 
atender as necessidades específicas dos nossos discentes em situação de inclusão, diag-
nosticados ou que apresentam necessidade de tal acompanhamento. 

No início de cada trimestre, os professores e a professora articuladora da Educação 
Inclusiva se reúnem para socializarem sobre o planejamento das turmas e, baseados no 
que conhecemos dos nossos educandos e/ou orientação do especialista que os acompa-
nham, organizamos o trabalho a ser desenvolvido. Essa etapa pode acontecer de várias 
maneiras de acordo com a necessidade de cada discente. Há alguns que necessitam ape-
nas de ajuda para compreender os textos e enunciados de questões nos momentos das 
avaliações, há os que trabalham com os mesmos conteúdos da sua turma, porém utilizam 
materiais adaptados, ou seja, questões mais objetivas e/ou menor quantidade de itens em 
cada uma delas e há os que necessitam de currículo adaptado, pois apresentam defasa-
gens mais significativas. Vale ressaltar que, quando o currículo precisa efetivamente ser 
adaptado, buscamos conteúdos que dialoguem com o que é visto pela turma, pois acredi-
tamos que o lugar de nossos estudantes é dentro de turmas regulares, vivenciando o rico 
dia a dia com seus colegas de turma. Nesse relato iremos abordar quatro tópicos: avaliação 
(testes e provas) adaptada, currículo adaptado, mediação e atividades na turma. 

Antes de falarmos diretamente sobre os instrumentos de avaliação, contaremos um 
pouco sobre como acontece o processo avaliativo no Ensino Fundamental II.
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Com o planejamento do trimestre pronto, os professores elencam os objetivos con-
ceituais do seu componente curricular. Além disso, também são definidos objetivos atitudi-
nais e procedimentais a serem avaliados. Estes são organizados em uma planilha digital 
(Fig. 1). Na primeira coluna o discente se auto avalia, escrevendo em uma escala de zero 
a dez quanto aprendeu de cada objetivo. Na segunda coluna o docente atribui uma nota a 
partir do que observou das atividades realizadas (atividades do dia a dia, testes e provas). 
Essa avaliação é feita de forma processual e ocorre tanto nos objetivos conceituais quanto 
nos atitudinais. Na terceira coluna, ambos conversam quando há uma discrepância nas no-
tas atribuídas e chegam a um acordo sobre o conceito parcial. Ao longo do período de recu-
peração, que pode ser uma prova, conversa ou trabalho, o estudante só precisa recuperar 
onde lhe for atribuído uma nota abaixo da média. Após todo esse processo, chegamos ao 
conceito final através de média ponderada entre os todos os objetivos.

Figura 1 - Modelo de Ficha de Objetivo (com corte)

Fonte – acervo da autora.
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Avaliações

Na primeira experiência que relataremos envolvendo a Matemática Inclusiva, vamos 
abordar como trabalhamos com as avaliações ao longo do ano letivo. A experiência foi rea-
lizada em 2018 com uma turma do sétimo ano do Ensino Fundamental II. 

Tínhamos estudantes com diferentes dificuldades cognitivas e, consequentemen-
te, com necessidades educacionais especiais. Diante da diversidade apresentada pelos 
estudantes (um em processo de avaliação, um com Autismo, dois com Distúrbio do Pro-
cessamento Auditivo e três com TDAH), pensávamos em atividades do dia a dia e também 
em avaliações que atendessem a todos. Após a escolha do conteúdo a ser trabalhado, a 
professora elaborava materiais distintos de acordo com suas percepções sobre as possi-
bilidades e dificuldades dos estudantes, independentemente de seus diagnósticos.  Esses 
materiais abordavam o mesmo conteúdo, buscando alcançar o máximo de cada um. 

Nessa turma, trabalhávamos com quatro estudantes com o momento da avaliação. 
Desses, dois tinham avaliação adaptada, onde os conteúdos eram os mesmos, mas as 
questões eram mais objetivas e, quando contextualizadas, os educandos eram questiona-
dos passo a passo do raciocínio até que chegassem à mesma resposta final da avaliação 
da turma. Podemos verificar nas imagens abaixo (Fig. 2 e Fig. 3) um exemplo disso, onde 
em uma questão contextualizada e com um único tópico para a turma, a professora adaptou 
para os estudantes com necessidades educacionais especiais. Nessa proposta acrescen-
tou-se um passo a passo, separando a questão por itens, contribuindo para o desenvolvi-
mento do raciocínio do estudante.

Figura 2 - Questão da prova da turma

Fonte – acervo da autora.



Capítulo 8 79INCLUSÃO E EDUCAÇÃO: AVANÇOS E DESAFIOS

Figura 3 - Questão da prova adaptada

Fonte – acervo da autora.

Além disso, em alguns momentos ao longo do ano letivo, as fichas de objetivos 
eram adaptadas para também atender as adaptações realizadas nas avaliações.  Em um 
momento que avaliamos se a turma resolve uma equação, elaboramos, para o estudante 
com necessidades educacionais especiais, os objetivos passo a passo até a sua resolução, 
especificando objetivos como: identificar uma equação, reconhecer que a incógnita de uma 
equação substitui um valor a ser descoberto e resolver a equação considerando a regra de 
sequenciação dos cálculos.

Os outros dois discentes precisavam de uma mediação na hora da avaliação, po-
dendo esta ser de um ledor, tempo estendido ou apenas um espaço mais preparado para 
melhor atender esses alunos. A mediação, ao longo de todo o processo, seja ele a aprendi-
zagem do conteúdo elaborado ao longo do ano letivo ou o momento da avaliação, é sempre 
de fundamental importância para o nosso trabalho.

Matemática do cotidiano

A segunda experiência que trazemos diz respeito ao trabalho desenvolvido com um 
estudante - aqui denominado J. - que hoje se encontra na segunda série do Ensino Médio, 
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na Amanayé. Este é um estudante que não tem diagnóstico por opção da família que opta 
por uma linha de trabalho que explora as possibilidades do filho. Seus pais sempre lhe 
deram todo o suporte necessário, proporcionando-lhe acompanhamento com psicóloga, 
psicopedagoga e professor particular, além de sempre estarem em parceria com a escola, 
em uma troca muito produtiva.  

J. é um estudante que necessita de significativas adaptações de conteúdo, com ne-
cessidade de bastante mediação em todas as suas atividades. Trabalha com agilidade e 
está sempre querendo chegar ao resultado final. Ainda que, aparentemente, sem demons-
trar um plano reflexivo para as informações que constam nos enunciados.   Em relação 
à Matemática, ainda precisa consolidar suas aprendizagens na compreensão da relação 
entre quantidade e número. 

J. realiza muitas atividades lúdicas dentro e fora da sala de aula. A maioria de seu 
conteúdo é construído com práticas contextualizadas com seu próprio cotidiano, experiên-
cias em ambientes não formais, jogos e materiais concretos ou gráficos. Vamos aqui dar 
três exemplos: 

I) Em parceria com sua família, solicitamos que, em situações familiares do dia a dia, 
envolvessem J. no momento do pagamento de despesas em programas da família utilizan-
do dinheiro, cheque e cartão, e que depois nos enviassem as notas para serem exploradas 
na escola;

II) Diariamente, antes do período de quarentena que estamos vivenciando, J. tinha o 
costume de comprar lanche na cantina da escola. Ao longo de sua trajetória no Ensino Fun-
damental II, em períodos distintos, exploramos com ele a tabela de preços dos alimentos e 
o acompanhávamos em suas compras, estimando previamente combinações de preços e 
trocos (um salgado + suco; pacote de pipoca + mate; 2 barras de chocolate etc), e após a 
compra, sempre registrando seus cálculos e descobertas. 

III) Muitos de seus colegas compram os próprios almoços em um restaurante perto 
da escola e voltam para almoçar. Com isso, fomos com J. para auxiliá-lo a comprar seu 
almoço neste mesmo local, conversando e aproveitando o passeio. No restaurante, J. es-
colheu o que gostaria de comer colocando e, seu prato os alimentos de sua preferência. 
J. interagiu com os funcionários do restaurante sozinho para pesar sua quentinha, pagá-la 
e, com nossa mediação, conferir o troco. Na escola, almoçou com os colegas que também 
compraram no restaurante, sendo muito bem recebido para almoçarem juntos.  

Tiras de Fração

Em 2018, com uma turma de sexto ano, propomos uma atividade intitulada Tiras 
de Fração (Fig. 4). Neste grupo havia um estudante com currículo adaptado para conteú-



Capítulo 8 81INCLUSÃO E EDUCAÇÃO: AVANÇOS E DESAFIOS

dos de quarto e quinto anos. Nessa prática, os estudantes se organizaram em equipes e 
receberam tiras de cores e tamanhos diferentes, além de um roteiro. Acompanhando as 
instruções do roteiro, os discentes foram levados a investigar o material e suas relações, 
introduzindo assim o conteúdo de frações. A atividade Tiras de Fração conduz o estudante 
até eles alcançarem o conceito de um meio, um terço e assim por diante, desenvolvendo a 
compreensão do conteúdo até mesmo para problemas com operações de frações.

Figura 4- Atividade: Tiras de Fração

Fonte – acervo da autora.

A “Tira de Frações” foi realizada com toda a turma e incluiu o estudante com neces-
sidades educacionais especiais. Enquanto a turma trabalhava com o conteúdo de fração, 
esse aluno trabalhou a divisão. Vale ressaltar que ele realizou a atividade em um dos gru-
pos da turma. Conduzimos o caminho para que fosse entendido o conceito de fração como 
um divisão e ambos os conteúdos caminhassem juntos, com todos construindo o raciocínio 
matemático desejado.

Educação Financeira

Outra prática foi a contextualização do conteúdo de números decimais com um pro-
jeto de educação financeira (Fig. 5 e Fig. 6). O projeto contou com conversas e reflexões 
sobre sonhos, consumo e consumismo, planejamento e investimentos. Para colocarmos 
em ação esse projeto, fomos para além dos muros da escola, em uma ida ao mercado e 
demos a seguinte tarefa a eles: teriam que comprar o lanche do dia, mas cada um só po-
deria gastar R$5,00. Nessa atividade, mais uma vez, tivemos a participação de todos os 
estudantes. Após o pagamento, era necessário guardar a nota para que ao retornar para a 
sala de aula, pudéssemos trabalhar em cima do que foi feito. Contudo, o objetivo principal 
nessa atividade foi a experiência em si. Essa aula passeio gerou questionamentos como 
o de perceberem o preço dos produtos, achando-os caros, levando-os a buscarem estra-
tégias para alcançarem objetivo de comprar os alimentos. Alguns optaram por se juntar e 
comprar um lanche coletivo por grupos. 
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                      Figura 6 - Ida ao mercado                         Figura 5 - Ida ao mercado

           
Fonte – acervo da autora.

Unidades de medida de comprimento

A última atividade abordada nesse relato é o projeto de medições, ao trabalhar o con-
teúdo de medidas de comprimento (Fig. 7 e 8). Nessa atividade eles recebiam uma tabela 
com objetos da escola para medir com seus próprios instrumentos de medida trazidos de 
casa. Os estudantes sempre registraram suas medições, como por exemplo: o comprimen-
to e largura do livro, da carteira, do quadro branco e distâncias entre espaços dentro da 
escola. Para esta última, eles precisavam de mais do que o instrumento que possuíam, pois 
muitos estavam apenas com uma régua. A partir dessa necessidade, buscaram estratégias 
para alcançar seu objetivo. Após a parte prática, voltamos para sala de aula para debater 
sobre as estratégias usadas e comparar os registros. Essa atividade, mais uma vez, foi 
realizada em grupos e foi a introdução de unidade de medida. 

Figura 7- Atividade de medição pela escola

Fonte – acervo da autora.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os ideais partilhados na instituição de ensino mostram sua preocupação com a edu-
cação inclusiva em vários aspectos: sociais, culturais, físicos e cognitivos de todos os dis-
centes, indo além das necessidades educacionais especializadas de alguns estudantes 
que foram nosso enfoque neste relato de experiência. Nosso trabalho é guiado por um olhar 
individualizado para cada estudante, de acordo com a necessidade de cada um.

Nesse relato de experiência que apresentamos, quisemos compartilhar como colo-
camos em prática o que acreditamos durante todo o processo: a inclusão acontece quando 
trabalhamos com as diferenças e não somente com as igualdades. 

O trabalho de inclusão é de muita parceria entre todos os profissionais da escola 
e demanda de muito diálogo, pesquisa, planejamento, parceria, afeto e gratidão. Essas 
palavras são como pilares da educação que queremos passar para os nossos estudantes. 
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CAPÍTULO 9
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CRIANÇA COM DEFICIÊNCIA FÍSICA, EGRESSA 
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RESUMO: Este trabalho apresenta o es-
tudo de mestrado, em realização, que tem 
como objetivo compreender o uso das Tec-
nologias da Informação e da Comunicação 
(TIC) como recurso de apoio ao processo de 
ensino e aprendizagem e a inclusão escolar 
da criança com deficiência física, egresso da 
Educação Precoce, na Educação Infantil do 
Sistema Público do Distrito Federal em tem-
pos de pandemia. No decorrer da pesquisa 
observou-se a ação educativa, por meio de 
aulas remotas com estratégias adaptadas 
que incluem o uso de recursos tecnológi-
cos de apoio à mediação do professor em 
interação com a família e estratégias diver-
sificadas para favorecer o processo de en-
sino e aprendizagem dos estudantes. Estu-
dos como o de Bersch (2013), Galvão Filho 
(2012,2013) e Souza (2015) mostram que 
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para as pessoas com deficiência, o uso das 
TIC tem proporcionado possibilidades varia-
das de interação, de comunicação e parti-
cipação delas nos diversos contextos para 
superar as barreiras impostas pelo meio às 
suas especificidades, favorecendo o proces-
so de aprendizagem. Com uma abordagem 
qualitativa, utilizando o estudo de caso, a 
observação participante, roda de conversa e 
entrevistas semiestruturadas, a pesquisa en-
contra-se parcialmente concluída, precisan-
do realizar as entrevistas. A análise dos da-
dos será orientada na perspectiva da análise 
de conteúdo de Bardin (2016), adaptação 
de Franco (2018). O trabalho realizado em 
campo até o momento, com as observações 
participantes e os dados registrados, têm 
nos apontados alguns indicadores na dire-
ção de respostas dos objetivos da pesquisa, 
como a importância que a tecnologia pode 
oferecer no processo de inclusão e ensino 
aprendizagem ao estudante, nesta realidade 
de aulas remotas. Então, almeja-se que este 
estudo, possa trazer outras contribuições 
aos profissionais que atuam no programa 
de Educação Precoce e aos professores de 
Educação Infantil para a consideração das 
possibilidades de adaptações que poderão 
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ocorrer com o uso intencionado das TIC como apoio no processo de ensino aprendizagem 
e a inclusão escolar do estudante com deficiência física na Educação Infantil em um con-
texto pandêmico.

Palavras-chave: Educação Precoce. Educação Infantil. TIC. Trabalho Remoto. Inclusão. 

ABSTRACT: This paper presents the master’s study, which aims to understand the use of 
Information and Communication Technology (ICT) as a resource to support the teaching and 
learning process and the school inclusion of children with physical disabilities, egresses from 
Early Education, in Early Childhood Education in the Public System of the Federal District 
in times of pandemic. During the research, the educational action was observed, by means 
of remote classes with adapted strategies that include the use of technological resources 
to support the teacher’s mediation in interaction with the family and diversified strategies 
to favor the teaching and learning process of the students. Studies such as that of Bersch 
(2013), Galvão Filho (2012,2013) and Souza (2015) show that for people with disabilities, 
the use of ICT has provided varied possibilities of interaction, communication and partici-
pation of them in various contexts to overcome the barriers imposed by the environment to 
their specificities, favoring the learning process. With a qualitative approach, using the case 
study, participant observation, conversation circle, and semi-structured interviews, the re-
search is partially finished, and the interviews are still missing. Data analysis will be guided 
from the perspective of content analysis by Bardin (2016), adapted by Franco (2018). The 
work done in the field so far, with the participant observations and the recorded data, have 
pointed us to some indicators in the direction of answers to the research objectives, such 
as the importance that technology can offer in the process of inclusion and student learning, 
in this reality of remote classes. So, it is hoped that this study, can bring other contributions 
to the professionals who work in the Early Education program and to the Early Childhood 
Education teachers for the consideration of the possibilities of adaptations that may occur 
with the intentional use of ICT as a support in the teaching learning process and the school 
inclusion of the student with physical disability in Early Childhood Education in a pandemic 
context.

Keywords: Early Education. Early Childhood Education. ICT. Remote Working. Inclusion. 

INTRODUÇÃO

A sociedade atual tem presenciado grandes avanços tecnológicos, em que profun-
das transformações ocorrem de forma cada vez mais veloz e constante. Assim as Tecno-
logias da Informação e da Comunicação (TIC) têm promovido um processo de interação e 
comunicação entre as pessoas, acelerando e fazendo do mundo um espaço global inter-
ligado, influenciando e modificando os modos de viver em sociedade. Levy (1999) coloca 
que estas tecnologias vêm se tornando de forma crescente, importantes instrumentos de 
nossa cultura e, sua utilização, como meio concreto de inclusão e interação no mundo. O 
autor enfatiza que as TIC criaram, nas últimas décadas, um enorme avanço, possibilidades 
e facilidades para as mais diversas áreas, inclusive a educacional.

Atualmente, nosso sistema educacional, está vivendo um momento atípico com esta 
pandemia da COVID 19 desde março de 2020, quando a Organização Mundial da Saúde 



Capítulo 9 86INCLUSÃO E EDUCAÇÃO: AVANÇOS E DESAFIOS

(OMS), em 30/01/2020, notificou que o coronavírus constituía uma Emergência de Saúde 
Pública de Importância Internacional (ESPII) e, a partir disso começou-se o isolamento 
social. Neste sentido a OMS recomenda algumas medidas temporárias para prevenir ou 
reduzir a propagação mundial desta doença. O mundo teve que se recolher, se reinventar, 
e está se adaptando a este isolamento social. 

E, foi nesse momento, que se pode observar que as TIC podem fazer toda a dife-
rença, nos conectando com o mundo, nos informando e nos oferecendo acesso a serviços 
diversos de apoio, principalmente para o seu uso de forma remota. E assim vemos nas TIC 
um recurso de suma importância, nesta nova realidade escolar de aulas remotas, em que 
sua inserção de forma adequada e com uma intencionalidade pedagógica poderá oferecer 
aos professores e aos estudantes, incluindo os com Necessidades Educativas Específicas 
(NEE) a interação e a potencialização de sua aprendizagem.

Neste sentido, fez-se necessário pensar em uma nova perspectiva e organização da 
escola, em que a ação pedagógica do professor precisa estar focada no apoio que as TIC 
podem favorecer para todos, docentes, discentes e família. Para os estudantes com defi-
ciência física, por exemplo, compreende-se que a partir destas tecnologias pode-se criar 
condição de acessibilidade e com ela a igualdade de oportunidades para eles e com a parti-
cipação de todos na sala de aula. A Escola descobre que valoriza as diferenças naturalmen-
te presentes na sala de aula e considera estas diferenças como um propulsor importante 
para a aprendizagem colaborativa, propondo condições de acessibilidade de participação 
no acesso a construção de conhecimento para as crianças com deficiência física e, sendo 
usufruído e vivenciado por todos.  Descobre-se que ter uma escola acessível é a condição 
para que ela seja um espaço para todos, que respeita as diferenças e com a ação educativa 
focada em recursos, métodos ou estratégias (BERSCH, 2013).

E, a partir do momento que a escola assume a diversidade de seu público e o profes-
sor garante e propicia o recurso de apoio a todos os alunos, sendo necessário estar atento 
as suas potencialidades e necessidades no processo educacional. E isto só será possível 
quando há respeito pelas diferenças em sala de aula. A este respeito Galvão nos alerta:

Os processos de desenvolvimento cognitivo e do aprendizado de todos os estu-
dantes, tendo deficiência ou não, estão relacionados a construção de um novo pa-
radigma em que respeite e valorize a diversidade humana, e possa responder, de 
forma individual e flexível, as características, necessidades e potencialidades de 
cada estudante, respeitando os seus ritmos e formas de aprendizagem (GALVÃO 
FILHO, 2013).

Para Souza (2015) o aparato tecnológico favorece esta acessibilidade, a igualdade 
de oportunidades e inclusão dos alunos com Necessidades Educacionais Específicas - 
NEE, identificando as Tecnologias Assistivas como a alternativa de acesso ao processo 
de ensino e aprendizagem na busca de novas formas de aprender. Segundo o Comitê de 
Ajudas Técnicas (CAT):
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. “Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica interdiscipli-
nar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços 
que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação, 
de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua 
autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social”. (BRASIL - SDHPR. 
– Comitê de Ajudas Técnicas – ATA VII)

Dentro do contexto escolar, de acordo com a Lei Brasileira de Inclusão (2015), as 
Tecnologias Assistivas podem fazer parte do dia a dia da escola quando passa a oferecer 
as adaptações ou ajustes necessários para os estudantes com NEE em igualdade de con-
dições, oportunidades com demais pessoas, com todos os direitos e liberdades fundamen-
tais.

Na revisão da literatura nos dados dos periódicos da Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal do Nível Superior (CAPES) e na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações (BDTD) com um recorte temporal de 2010 a 2020, foram encontradas duas 
dissertações, uma tese e dois artigos, realizando a busca por produções que pudessem 
ampliar a compreensão a respeito do problema e a sistematização de conceitos, tendo em 
vista a construção do objeto de pesquisa. Zuttin (2010), na sua pesquisa,  considerou que 
a deficiência motora pode interferir no desenvolvimento das habilidades da criança, assim 
como na realização de atividades dentro dos padrões funcionais consideradas normais 
para uma criança, o que pode resultar nas restrições de suas atividades educacionais e lú-
dicas, com isso descobriu que cabe a escola oferecer oportunidades para que esta criança 
possa desenvolver-se. Então pode-se traçar paralelos entre Educação Inclusiva, Tecnolo-
gia Assistiva, Acesso ao computador e todo arsenal de artefatos tecnológicos disponíveis 
para crianças com deficiência física, (MARTINS, 2011); CASARIN, 2014; COLEMAM, CRA-
MER, BELL, 2015).

Então, surge a seguinte questão: Como o professor da Educação Infantil tem feito 
uso das TIC, como recurso de apoio para a inclusão escolar do estudante com deficiência 
física, egresso da educação precoce, na Educação Infantil do sistema público de ensino do 
Distrito Federal?

Nesse sentido, a pesquisa em realização, tem como objetivo compreender o uso 
das TIC, como recurso de apoio para a inclusão escolar da criança com deficiência física, 
egresso da Educação Precoce, na Educação Infantil do Sistema Público de Ensino do Dis-
trito Federal em tempos de pandemia, tendo como objetivos específicos:

► Identificar a escola, e conhecer o perfil do professor, da turma e da criança com 
deficiência física, egressa da Educação Precoce, matriculadas na Educação Infantil do Sis-
tema Público de Ensino do Distrito Federal.

► Identificar, na escola selecionada, o uso das TIC como um recurso de apoio pela 
turma e pela criança com deficiência física para a aprendizagem na Educação Infantil, em 
situação de aulas remotas. 
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► Analisar como o uso remoto intencionado das TIC, como recursos de apoio podem 
favorecer o processo de ensino e aprendizagem e a inclusão do estudante com deficiência 
física, egresso da Educação Precoce na turma de Educação Infantil.

 Diante disso, ressalta-se a importância desta pesquisa quando se investiga o uso 
das TIC de forma intencionada pela professora, nos ambientes de aprendizagem em aula 
remota e de forma a proporcionar a interação com os conteúdos e com os colegas, com 
os professores e com as famílias, em uma perspectiva inclusiva. Naturalmente pensados 
em uma abordagem histórico cultural de Vygotsky (1997), constituindo como um referencial 
teórico quando faz referência a participação destas crianças nos espaços de sala de aula, 
principalmente quando se pensa nas interações sociais e das interações com os objetos 
para a aprendizagem, considerando esse processo na realidade do processo de ensino e 
aprendizagem realizados de forma remota.

1. DESENVOLVIMENTO

No Brasil, temos uma Educação Precoce fundamentada na literatura da neurope-
diatria, dando ênfase nos aspectos fisiológicos do desenvolvimento e na utilização de es-
tímulos para a promoção deste desenvolvimento global da criança. Para as Diretrizes da 
Estimulação Precoce (BRASIL, 2015) o trabalho da Educação Precoce (EP) acontece em 
conjunto com a área de saúde, visto que os pediatras já conhecem o atendimento realizado 
pelo programa e são eles que fazem o encaminhamento após o diagnóstico ou com uma 
hipótese diagnóstica, para que seja feito o trabalho preventivo, uma vez que este programa 
tem trago benefícios, visto que a educação é um diferencial, porque insere a criança e a 
família no ambiente escolar e isso torna esse caminho muito mais orientado e tranquilo para 
todos.

A Educação Precoce, tem-se apresentado de uma forma preventiva, também como 
um espaço educacional com avaliação e intervenção, contando com um viés inclusivo, 
estendendo sua esfera de atuação à criança que sob o impacto dos fatores de risco, é 
susceptível aos distúrbios no desenvolvimento, com vistas a sua inclusão no ensino regular 
(BRASIL, 2008). Após completarem 3 anos e 11 meses as crianças da Educação Precoce 
passam por uma avaliação e quando dada a sua terminalidade, são matriculadas em tur-
mas de Educação Infantil, de acordo com a estratégia de matrícula do ano vigente. 

Neste contexto, a Educação Infantil é o primeiro espaço escolar educacional, quando 
a criança conclui a terminalidade da Educação Precoce, na qual ela passa a ter acesso ao 
conhecimento que lhe servirá de base para o futuro, tendo como finalidade o desenvolvi-
mento integral dela até 5 anos de idade, “observando seus aspectos físico, psicológico, 
intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade” (BRASIL, 1996, 
p.11).  E é na LDBEN (1996), alterada em 2013 (pela Lei nº 12.796), que pela primei-
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ra vez no país a Educação Infantil passou a integrar a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC/2017) em que foram explicitadas a promoção na equidade de ensino e a organiza-
ção curricular desde nível de escolaridade.

Então, se a Educação Precoce oferece todos estes atendimentos e recursos, com 
vistas ao desenvolvimento pleno da criança que chegam a este programa, entende-se que 
estas ações maximizam este desenvolvimento, assim ao ser inserida em turmas de Educa-
ção Infantil, espera-se que o professor dê continuidade e integre às práticas pedagógicas 
situações e recursos diversos oferecidos por este programa para estas crianças e, assim, 
possa favorecer o seu desenvolvimento. Neste sentido é preciso compreender como o uso 
destas TIC, como recursos de apoio, estão acontecendo dentro destas turmas de Educa-
ção Infantil e pensados dentro de uma realidade posta em um contexto de pandemia.

1.1 - Realização da Pesquisa:

1.1.1- Fase exploratória: Definição do contexto e dos sujeitos da pesquisa

Desde Março/2020 as aulas presenciais nas Unidades Escolares, faculdades e uni-
versidades públicas estão suspensas no Distrito Federal, observando as orientações da 
OMS e, com a publicação do Decreto Lei nº 41853 de 02/03/2021, que dispõe sobre o 
teletrabalho, em caráter excepcional e provisório, em que o governador Ibaneis Rocha, 
determina que as aulas remotas devem continuar, em virtude do crescimento da pandemia 
da COVID19. Então, para a realização da pesquisa foi necessário seguir os decretos e to-
das as orientações repassadas pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 
(SEEDF), em um contexto de pandemia.

Com os objetivos estabelecidos no trabalho teve-se a necessidade da definição do 
contexto e dos participantes desta pesquisa que aconteceram por meio da pesquisa explo-
ratória. Entendendo que a pesquisa é “exploratória e conveniente quando o pesquisador 
não conhece as variáveis importantes a serem examinadas” (CRESWELL, 2010, p. 44), 
uma vez que estas variáveis são desconhecidas pela pesquisadora e o tópico que será 
explorado demonstra a necessidade de estudos e dados. Assim, realizou-se um mapea-
mento, identificando as 19 Instituições/Unidades Escolares que oferecem o programa de 
Educação Precoce, de acordo com o quadro abaixo:
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ATENDIMENTO EXCLUSIVO/EDUCAÇÃO PRECOCE

Legenda: CAIC: Centro de Atenção Integral à Criança; CEE: Centro de Educação Especial; CEEDV: Centro de Ensino Especial de 
Deficientes Visuais e CEI: Centro de Educação Infantil.

Fonte: Site SEEDF: http://www.educacao.df.gov.br/educacao-especial/

Logo em seguida, foi mapeado nestas instituições, o quantitativo de estudantes com 
deficiência física que foram matricularam na Educação Infantil. Após estes mapeamentos 
foi selecionada o contexto da pesquisa na Coordenação de Regional de Ensino do Núcleo 
Bandeirante e, posteriormente, a Unidade Escolar que atendeu aos objetivos propostos. 
Com estes dados tornou-se possível identificar e convidar a professora que se disponi-
bilizou para a participação na nossa pesquisa de forma colaborativa. A partir de então foi 
realizado a formalização interinstitucional com o aceite institucional da escola para a pes-
quisa, autorização da Subsecretaria de Formação Continuada dos Profissionais da Educa-
ção (EAPE), autorização dos professores da sala de aula e sala de recursos por meio da 
assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE e a autorização dos pais 
por meio do Termo Consentimento Livre e Esclarecido dos Pais (TCLEP).

http://www.educacao.df.gov.br/educacao-especial/
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1.1.2 Descrevendo o Contexto e Perfil dos Sujeitos da Pesquisa:

A pesquisa está acontecendo em uma escola localizada no Núcleo Bandeirante, ci-
dade satélite de Brasília e a professora da turma tem 31 anos de Secretaria de Educação, 
com pós-graduação em Psicopedagogia e nunca havia trabalhado com estudantes com 
NEE. A turma é do 2º período da Educação Infantil, entre 3 e 4 anos de idade, com um total de 11 es-

tudantes, sendo um com deficiência física.  É uma turma de Integração Inversa no turno vespertino, 
contando com 6 meninos e 5 meninas. 

A professora faz uso da plataforma digital Google Classroom, que é um espaço para 
o compartilhamento de atividades, com a colaboração da família, para a constituição de 
aprendizagem e desenvolvimento das crianças. Do total de 11 estudantes, apenas 2 não 
participam da Plataforma Google Classroom, participando apenas com a entrega de ativi-
dades impressas que a escola disponibiliza e, estas atividades, são as mesmas postadas 
na plataforma virtual de aprendizagem. Vale ressaltar que a família que não tem acesso à 
internet e, consequentemente, a plataforma da sala de aula, poderá buscar na Unidade Es-
colar estas atividades que estavam disponibilizadas. Em relação a esta questão o Manual 
de orientações pedagógicas para o atendimento remoto da educação infantil (BRASÍLIA, 
2021, p.11) diz que ficará a cargo de cada escola, criar estratégias de ação para elaboração 
e entrega destes materiais impressos para “as famílias realizarem as atividades com as 
crianças em suas casas, lembrando que as atividades devem ser as mesmas das inseridas 
na plataforma, mudando apenas, os meios de acesso”.  

 Aconteciam duas aulas no MEET durante a semana com a turma (segunda-feira e 
quarta-feira) e também uma aula na quinta-feira, individualmente, com o estudante com 
Deficiência Física, todas as aulas com duração de uma hora.

Os participantes da pesquisa, selecionados, atendem aos critérios e objetivos esta-
belecidos na pesquisa e quanto ao perfil observou-se a disponibilidade para a participação 
na pesquisa da professora da sala de aula e da sala de recursos. Neste estudo, em parti-
cular, esse processo aconteceu em torno do trabalho com um estudante com Deficiência 
Física, egresso da Educação Precoce em 2020, no qual ficou dois anos em atendimento no 
programa. Kaio (pseudônimo) tem quatro anos e quando bebê fez uma cirurgia de ostomia 
de eliminação, em que foi criada uma abertura para eliminação de organismo na parte do 
abdômen e apresentando dificuldades de atenção e concentração nas aulas que aconte-
cem pelo MEET.

1.2 – O Caminho Metodológico

Utilizando-se de uma abordagem qualitativa, a pesquisa está sendo desenvolvida a 
partir da metodologia de estudo de caso, em consonância com as ideias de Creswell (2010).

Para a realização deste estudo, que busca investigar o uso das TIC, como recurso 
de apoio e acessibilidade, para a inclusão escolar da criança com deficiência física, egresso 
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da Educação Precoce, na Educação Infantil, aconteceu por meio de um estudo de caso, 
que para Ludke e André (2015, p. 20), “o estudo de caso é o estudo de um caso, seja ele 
simples e específico” e “o caso é sempre bem delimitado, devendo ter seus contornos cla-
ramente definidos no desenrolar do estudo”.

 A pesquisa de campo ocorreu de Março a Junho de 2021 e o contato com a escola e 
a professora da sala de aula aconteceu com o uso do aplicativo WhatsApp, uma alternativa 
ao sistema de SMS que possibilita o envio e recebimento de diversos arquivos de mídia: 
textos, fotos, vídeos, documentos e localização, além de chamadas de voz e vídeo.

Assim, de acordo com os objetivos propostos, nesta pesquisa, os procedimentos 
utilizados, aconteceram da seguinte forma: análise documental, observação participante, 
roda de conversa e entrevista semiestruturada, em um contexto pandêmico.

Fonte: elaborada pela autora, 2021

Para a análise documental foram levados em consideração documentos relevantes 
para este estudo de caso, como: o relatório da turma, relatório de estudo de caso do estu-
dante, o relatório Psicopedagógico e o Relatório Descritivo Individual do Aluno – RDIA. Ou-
tros documentos legais podem ser levados em consideração como o Plano de atendimento 
da Sala de Recurso Multifuncional, além dos documentos (decretos, circulares e outros) 
que embasam o teletrabalho e as aulas remotas da Secretaria de Educação. Segundo 
Creswell (2010, p. 214), podem ser “analisados os documentos privados”.

Na Nota Técnica de Nº 001/2020 de 2 de abril a Promotoria de Justiça de Defesa da 
Educação - PROEDUC autorizou o uso das TIC nas redes de ensino pública e privada do 
Distrito Federal. E, para um ensino mediado pelas tecnologias, o professor poderá utilizar 
as ferramentas Google, de acordo com a Circular n. º 22/2021 - SEE/SUBEB. 

Diante do exposto sobre o uso das TIC nas aulas remotas, foi proposto um Plano 
de Aplicação com uma observação participante em parceria com a professora regente que 
começou, a partir de encontros semanais individuais, nas quais foram desenvolvidas ativi-
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dades pensadas a partir dos conteúdos da Educação Infantil, do planejamento semanal da 
turma, das demandas da turma e do estudante com deficiência física, com propostas do 
uso do  Wordwall, Powerpoint, Storyboard that, Openshot, Liveworksheets e expressia. O 
planejamento seguiu o seguinte roteiro: Tema, campo de experiência, objetivos de aprendi-
zagem, atividades propostas, avaliação e informações necessárias. Depois do planejamen-
to e aplicação do plano pela professora foram realizadas, logo após a aula, as avaliações 
das atividades propostas para que acontecesse a retroalimentação deste plano:

 

 

Esta observação participante aconteceu por meio do Google MEET nas aulas remo-
tas, WhatsApp e na plataforma Google Classroom.

As observações, as reuniões e os planejamentos para o Plano de Aplicação aconte-
ceram pelo google MEET, um app que facilita a participação nas videochamadas, criando 
reuniões com várias pessoas ao mesmo tempo e com uma interface rápida, podendo ser 
gravada e disponibilizada posteriormente. O uso destes instrumentos se deve ao fato dos 
professores já terem instalados estes aplicativos em seus celulares, estando familiarizados 
e também pela própria SEEDF sugeri-los como meio de comunicação com estudantes/ fa-
mílias e para as aulas remotas.

A roda de conversa aconteceu, com toda a turma, após as atividades que foram 
propostas no Plano de aplicação, por meio do Google MEET. Para Creswell (2010) a roda 
de conversa é um meio para explorar e para entender o significado que os indivíduos ou os 
grupos atribuem a um problema social ou humano.

 Já as entrevistas com a professora da sala de aula, da sala de recursos e a respon-
sável pelo estudante foram agendadas para o final da coleta de dados. Para Yin (2015), 
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a entrevista, pode ser considerada como uma das “fontes mais importantes para o estudo 
de caso”, podendo ser realizada com um único entrevistado ou com um grupo de pessoas. 

Os tratamentos dos dados acontecerão por meio da Análise de Conteúdo de Bardin 
(2016), com adaptação de Franco (2018), prevendo as três fases: pré-análise, exploração 
do material e tratamento dos resultados – a inferência e a interpretação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a qualificação, em agosto de 2020, foi realizada todas as etapas referentes as 
autorizações necessárias para dar prosseguimento a pesquisa, junto a Unidade Escolar 
com o aceite institucional, depois a autorização da Subsecretaria de Formação Continuada 
dos Profissionais de Educação (EAPE) e a confirmação de participação na pesquisa, dos 
professores e responsável, por meio da assinatura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido – TCLE.

A pesquisa começou em Março/2021, com teletrabalho e aulas remotas, e após a 
pesquisadora ser inserida na plataforma do Google Classroom e no grupo do WhatsApp 
da turma foi possível acompanhar as aulas no MEET e, em específico o acompanhamento 
individual com o estudante com deficiência física. Realizou-se, em parceria com a profes-
sora, o planejamento do Plano de Aplicação, de acordo com os objetivos de aprendizagem 
da Educação infantil, com a utilização do Wordwall, Powerpoint, kineMaster, Openshot. 
Liveworksheets e Expressia, entendendo que os estudantes utilizavam como recursos tec-
nológicos o celular, tabletes, computador e notebook.

Ainda não se tem as análises dos resultados da pesquisa porque encontra-se em 
fase de conclusão, uma vez que as entrevistas semiestruturadas com a professora da sala 
de aula, da sala de recursos e a responsável pelo estudante já estão agendadas para acon-
tecerem, No entanto, foi possível perceber algumas indicações durante  as observações 
participantes em relação ao uso das TIC na ação pedagógica da professora regente em 
que, as dificuldades da docente percebidas no início da pesquisa, foram resolvidas à medi-
da que aconteceram  o planejamento das aulas remotas com a retroalimentação do Plano 
de Aplicação. E, em relação a inclusão do estudante com deficiência física, em que no início 
aconteciam dois planejamentos distintos, um para a turma e outro individualizado para este 
estudante com atividades totalmente diferenciadas, foi resolvida a partir do momento em 
que professora passou a inclui-lo nas aulas, tanto do MEET como da plataforma Google 
Classroom, com a turma, mantendo também o atendimento individualizado para apoio.

Outra situação relevante é que a escola passou a realizar o uso das TIC, de acordo 
com as orientações da SEEDF, observando a diversidade da turma em questão e como 
novo meio de informação e comunicação com toda a comunidade escolar. Assim, podemos 
pensar no que realmente pode ser feito a partir da utilização dessas novas tecnologias em 
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uma ação educativa com intencionalidade destes recursos em que a família é considerada 
como parceira durante todo este processo educativo e inclusivo com aulas remotas.

Foi percebido também a importância das TIC nos ambientes de sala de aula em tem-
pos remotos e a escola demonstrou ser um ambiente interessante para os estudantes com 
o uso das tecnologias, em que estas aconteceram aos poucos, respeitando as diferenças 
individuais, principalmente, para o estudante com deficiência física, sujeito da nossa pes-
quisa.

Por fim, almeja-se com esta pesquisa que os professores de Educação Infantil, con-
siderando o contexto da pandemia, possam levar em consideração as possibilidades de 
adaptações que poderão ocorrer com o uso intencionado das tecnologias e outros recursos 
tecnológicos de apoio para   potencializar o processo de ensino e aprendizagem e a inclu-
são escolar de todos os estudantes.

REFERÊNCIAS:

BARDIN, Laurence. Análise de Conteúdo. Tradução Luís Antero Reto, São Paulo, Edições 70, 
2016.

BERSCH, Rita. Tecnologia Assistiva e Educação. Porto Alegre. RS, 2013. Disponívelem:https://
edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/3472541/mod_resource/content/1/Introducao_Tecnologia_Assisti-
va.pdf Acesso em 11 de março 2021.

BRASIL. Ministério da Saúde. Diretrizes de Estimulação Precoce. Crianças de zero a 3 anos com 
Atraso no Desenvolvimento Neuropsicomotor. 2016.

BRASIL. LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Disponível em: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm  Acesso em 10 de março de 2021.

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDBEN. 9394/1996. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Política de Educação Espe-
cial na perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília- DF: MEC, 2008.

BRASIL.Lei de diretrizes e Bases da Educação n.° 12.796, de 04 de abril de 2013.

BRASIL. Comitê de Ajudas Técnicas – CAT. Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República (CORDE/SEDH/PR). 2007.

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Educação é a Base. Brasília, MEC/CON-
SED/UNDIME, 2017.

CASARIN, Melânia de M. O programa um computador por aluno (PROUCA) e a inclusão de 
alunos com deficiência. Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Tese, 2014.

COLEMAN, MB, CRAMER, ES, Park, Y. et al. Uso de adaptações, tecnologia assistiva e educa-
ção especial dos educadores de arte para alunos com deficiências físicas, visuais, graves e 
múltiplas. J Dev Phys Disabil 27, 637-660 (2015). Disponível em:  https://doi-org.ez54.periodicos.
capes.gov.br/10.1007/s10882-015-9440-6 Acesso em 15 de março de 2020.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.146-2015?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm


Capítulo 9 96INCLUSÃO E EDUCAÇÃO: AVANÇOS E DESAFIOS

CRESWELL. John W. Projeto de pesquisa: métodos qualitativo, quantitativo e misto. Tradução: 
Magda Lopes. Porto Alegre, Artmed, 2010.

FRANCO, Maria Laura Puglisi Barbosa. Análise de Conteúdo. 5. ed. Campinas, SP: Autores As-
sociados, 2018.

GALVÃO FILHO. O professor e a educação inclusiva: formação, práticas e lugares. Salvador: 
EDUFBA, 491 p., 2012.

GALVÃO FILHO, T. GALVÃO FILHO, T. A. A construção do conceito de Tecnologia Assistiva: alguns 
novos interrogantes e desafios. In: Revista da FACED - Entreideias: Educação, Cultura e Socie-
dade, Salvador: Faculdade de Educação da Universidade Federal da Bahia – FACED/UFBA, v. 2, 
n. 1, p. 25-42, jan./jun. 2013. 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL. Decreto Lei nº 41853 de 02/03/2021. Altera o Decreto nº 
41.841, de 26 de fevereiro de 2021, que dispõe sobre o teletrabalho, em caráter excepcional e pro-
visório, em virtude da pandemia da COVID-19 e dá outras providências.

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL. Orientações para utilização eficiente e segura da Plata-
forma Escola em Casa DF Circular n.º 13/2021 - SEE/SUPLAV Brasília-DF, 07 de abril de 2021.

LÉVY, Pierre. Cibercultura. São Paulo: Ed. 34, 1999. 

LÜDKE, M.; ANDRÉ, M. E. D. A. Pesquisa em educação: abordagens qualitativas. São Paulo: 
EPU, 1986.

MARTINS, Daianne S. Design de recursos e estratégias em tecnologia assistiva para acessibi-
lidade ao computador e a comunicação alternativa. Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS). 231 págians. Dissertação, 2011.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS – MPDFT PROEDUC - NOTA 
TÉCNICA Nº 001/2020. Brasília, 2020b. Disponível em https://mpdft.mp.br/portal/pdf/unidades/pro-
motorias/proeduc/notas_tecnicas/ Nota_tecnica_Proeduc_001_2020.pdf

PAPERT. Seymour. LOGO: computadores e educação. São Paulo: Brasiliense, 1995.254 p.

SEEDF/BRASÍLIA. Manual de orientações pedagógicas para o atendimento remoto da educação 
infantil. 2021

SOUZA. Amaralina Miranda. As Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC) na Educação 
para Todos. In: Educação em Foco. Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. Editora 
UFJF. Edição Especial. MG. P. 349. ISSN:0104-3293.2015.

VYGOTSKY. Obras escogidas V. Fundamentos de defectología. Tradução Julio Guillermo Blank. 
Madrid: Visor, 1997.

YIN, Robert k. Pesquisa qualitativa do princípio ao fim. Tradução: Daniel Bueno. Porto Alegre, 2016.b

DOI 10.51324/86010817.9

https://mpdft.mp.br/portal/pdf/unidades/promotorias/proeduc/notas_tecnicas/
https://mpdft.mp.br/portal/pdf/unidades/promotorias/proeduc/notas_tecnicas/


INCLUSÃO E EDUCAÇÃO: AVANÇOS E DESAFIOS 97

CAPÍTULO 10

TRANSTORNO DO DÉFICIT DE ATENÇÃO COM 
HIPERATIVIDADE: UMA REFLEXÃO À LUZ DA 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA

KERCIA MIRELY VIERA COSTA
Faculdade Maurício de Nassau (UNINASSAU)

JAKSON LUIS GALDINO DOURADO
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB)

JOANA GRAZZIELE BOMFIM RIBEIRO
Faculdade Irecê (FAI)

RESUMO: O Transtorno do Déficit de Aten-
ção/Hiperatividade (TDAH) é classificado 
com um dos distúrbios comportamentais 
mais frequentes em crianças e jovens em 
idade escolar. Sua alta prevalência compro-
mete todos os aspectos da vida, interferindo 
no desenvolvimento, na aprendizagem e na 
construção das relações sociais. Sua etio-
logia ainda não foi totalmente esclarecida, 
seja em função da variabilidade sintoma-
tológica ou em razão da dificuldade em se 
estabelecer critérios de diagnóstico mais as-
sertivos. Contudo, um número crescente de 
trabalhos tem buscado investigar a natureza 
deste problema e os meios para atenuá-lo e 
melhorar a qualidade de vida dos indivíduos 
que o possui. Neste sentido, considerando 
essas abordagens, esse trabalho de revisão 
objetivou desenvolver uma reflexão teóri-
ca sobre as atuais abordagens conceituais 
sobre o Transtorno do Déficit de Atenção/
Hiperatividade (TDAH). Buscou-se ainda fa-
zer uma análise sobre os impactos do TDAH 
no contexto da educação inclusiva e como 
a avaliação neuropsicológica pode contribuir 

na busca de um diagnóstico mais assertivo 
e alinhado com os aspectos sociais e multi-
fatoriais do transtorno. 

PALAVRAS–CHAVE: Transtorno do Déficit 
de Atenção com Hiperatividade; Aprendiza-
gem. Educação Especial.

ABSTRACT: Attention Deficit/Hyperactiv-
ity Disorder (ADHD) is classified as one of 
the most frequent behavioral disorders in 
school-aged children and adolescents. Its 
high prevalence compromises all aspects of 
life, interfering with development, learning, 
and the construction of social relationships. 
Its etiology has not been fully clarified yet, 
either because of the symptomatological 
variability or because of the difficulty in es-
tablishing more assertive diagnostic criteria. 
However, a growing number of studies have 
sought to investigate the nature of this prob-
lem and the means to alleviate it and improve 
the quality of life of individuals who have it. 
In this sense, considering these approaches, 
this review work aimed to develop a theoret-
ical reflection on the current conceptual ap-
proaches about Attention Deficit/Hyperactivi-
ty Disorder (ADHD). It also sought to analyze 
the impacts of ADHD in the context of inclu-
sive education and how neuropsychological 
assessment can contribute to the search for 
a more assertive diagnosis aligned with the 
social and multifactorial aspects of the dis-
order. 

KEYWORDS: Attention Deficit Disorder with 
Hyperactivity; Learning; Education Special
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1. INTRODUÇÃO

O Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), tem se apresentado 
como um dos distúrbios comportamentais mais frequentes e prevalentes em crianças e 
jovens em idade escolar. Sua alta prevalência apresenta prejuízos importantes e tem con-
sequências significativas sobre muitos aspectos da vida dos indivíduos, a exemplo das 
relações sociais, escolares, profissionais, intrapessoais e afetivas.

De acordo com o DSM-5, levantamentos populacionais sugerem que o Transtorno 
do Déficit de Atenção e Hiperatividade ocorre na maioria das culturas em cerca de 5% das 
crianças e 2,5% dos adultos.

Segundo a Associação Brasileira do Déficit de Atenção (ABDA), o TDAH pode ser 
definido uma condição de ordem neurobiológica, genética e ambiental, cujas abordagens 
etiológicas ainda estão em fase de identificação. Para Souza et al. (2007), tanto o processo 
diagnóstico quanto o tratamento do TDAH são complexos, não só pelo caráter dimensional 
dos sintomas de desatenção e/ou hiperatividade, mas também pela alta frequência de co-
morbidades psiquiátricas apresentadas pelos pacientes.

Contudo, mesmo considerando a sua complexidade, as análises científicas sobre o 
distúrbio ganharam ampla discussão nas esferas institucionais, sendo frequente o desen-
volvimento de trabalhos nos campos da saúde, da educação, da psicologia e da neuropsi-
cologia. O crescente número de estudos divulgados sobre o transtorno demonstra a neces-
sidade em se buscar alternativas para identificar e intervir junto aos indivíduos acometidos, 
no sentido de auxiliá-los na melhoria do seu desenvolvimento e na construção das suas 
relações sociais, afetivas, familiares e educacionais.

Neste sentido, as abordagens sobre o Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperati-
vidade passam também a incluir os conceitos de inclusão como parte importante do diag-
nóstico, pois em função do caráter inquietante que apresenta, o TDAH impossibilita que os 
indivíduos consigam se incluir de forma de efetiva, tornando o quadro sintomatológico ainda 
mais complexo. 

Dessa forma, a investigação sobre as causas do TDAH exige critérios de avaliação 
neuropsicológicos adequados, que busquem é contribuir com a identificação dos sintomas 
que apontem para a existência ou ausência do Transtorno com base não apenas na abor-
dagem sintomatológica, mas também no histórico de vida dos indivíduos.

Considerando a condição multifatoriais do TDAH, esse trabalho de revisão objetivou 
desenvolver uma reflexão teórica sobre as atuais abordagens conceituais sobre o Transtor-
no do Déficit de Atenção/Hiperatividade (TDAH). Buscou-se ainda fazer uma análise sobre 
os impactos do TDAH no contexto da educação inclusiva.
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2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Transtorno do Déficit de Atenção/Hiperatividade: abordagem preliminar

São frequentes as queixas de pais e professores sobre os comportamentos inquie-
tantes apresentados pelas crianças e pelos adolescentes em idade escolar. Em maior ou 
menor grau, estas duas fases do desenvolvimento apresentam naturalmente suas agita-
ções, pois estas condições fazem parte do próprio processo de amadurecimento biopsicos-
social das crianças e dos jovens e tendem a se atenuar com a transição para a vida adulta. 

Entretanto, quando estes comportamentos começam a interferir nas relações sociais 
e no desenvolvimento da aprendizagem é necessário investigar se estas condições são 
consideradas como característica transitórias ou representam um problema mais grave e, 
portanto, passível de intervenção.

Para Dumas (2011), os distúrbios de aprendizagem da infância e da adolescência 
envolvem inúmeras especificidades, sendo frequentes em um acentuado número de crian-
ças e jovens em idade escolar. Ainda para este autor, a alta prevalência e manutenção dos 
transtornos comportamentais geram alterações significativas para o desenvolvimento, afe-
tando diretamente a capacidade de interação social e o rendimento acadêmico.

Neste sentido, dentre os distúrbios comportamentais mais frequentes na infância e 
na adolescência, destaca-se o Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), 
cujos impactos têm se mostrado cada vez mais evidentes no desenvolvimento das crianças 
e dos jovens.

O transtorno de déficit de atenção/hiperatividade, ou TDAH, é um transtorno de 
desenvolvimento do autocontrole que consiste em problemas com os períodos de 
atenção, com o controle do impulso e com o nível de atividade (BARKLEY, 2002, 
p. 35).  

Azevedo (2016), diz que muitas vezes tendemos a associar o TDAH a um eleva-
do problema comportamental de caráter “indisciplinar” de uma criança sem limites e sem 
modelos educacionais aceitáveis. Na verdade, ao se tratar do déficit de atenção e hipera-
tividade, estamos nos referindo a um quadro de sinais e sintomas de base neurobiológica, 
que pode resultar em problemas relevantes para o desenvolvimento biopsicossocial das 
crianças e dos jovens.

Dessa forma, considerando a pouca percepção social sobre o transtorno, muitas 
crianças e adolescentes acabam sendo rotulados como verdadeiros “diabinhos”, sendo 
tratadas com preconceito pelos seus pares, professores e até mesmo pela própria família.

A dificuldade em manter a atenção é um dos sintomas preponderantes do TDAH. 
Crianças que convivem com esse transtorno sofrem por não conseguirem sustentar 
a atenção, algumas delas apresentam dificuldade em compreender o que foi dito 
em situações de diálogo (SAMPAIO; FREITAS, 2011, p. 140).
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As crianças com TDAH são dotadas de uma forte impulsividade, tornam-se irritadas 
com facilidade e quando eufóricas tendem a danificar objetos e brinquedos a sua volta. A 
dificuldade de concentração e manutenção do foco impede que executem tarefas simples, 
como realizar as atividades escolares ou escutar quando lhe dirigem a palavra.

Para Cezar e Machado (2008), as crianças e os jovens com TDAH tem dificuldades 
de concentrar-se e se distraem com facilidade, esquecem seus compromissos, perdem 
objetos, tem dificuldade em seguir instruções, em se organizar, falam excessivamente, in-
terrompem, não conseguem esperar sua vez, respondendo às perguntas antes mesmo que 
estas sejam formuladas. No âmbito escolar, os danos são ainda mais expressivos, pois, 
além de prejudicar o aprendizado, o transtorno afeta também as relações sociais, podendo 
se estender e comprometer inclusive a vida adulta. 

Os sinais do TDAH geralmente são identificados por psicólogos, psicopedagogos, 
fonoaudiólogos e professores. Geralmente a identificação ocorre em função do baixo rendi-
mento escolar das crianças ou ainda pela pouca aceitabilidade dos seus pares no ambiente 
escolar. De acordo com Phelan (2005, p. 71), “assim como acontece com a agressividade, a 
criança extremamente ativa vai enfrentar mais problemas do que seus pares menos ativos”. 

Contudo, nem todas as instituições de ensino, assim como nem todos os profissio-
nais envolvidos, possuem formação adequada para lidar com o problema, que geralmente 
deve ser realizado de forma multidisciplinar e em colaboração direta com a família e a co-
munidade escolar.

Muitas crianças apresentam prejuízos acadêmicos que, quando comparados ao po-
tencial intelectivo, geram distorções no processo de investigação. O fracasso em 
suas vidas acadêmicas ocorre não por serem incapazes de aprender, mas por não 
conseguirem manter a atenção necessária para garantir a aprendizagem (SAM-
PAIO; FREITAS, 2011, p. 133).

Assim, sem a adequada atenção, as crianças com Transtorno do Déficit de Atenção 
e Hiperatividade (TDAH) acabam por não serem efetivamente aceitas nos espaços esco-
lares e sociais. Esta pouca aceitabilidade amplia as complicações neurocomportamentais 
dos indivíduos com TDAH, dificultando o diagnóstico e retardando o tratamento da doença.

2.2 Transtornos do Déficit de Atenção/Hiperatividade no contexto da Educação Inclu-
siva 

O conceito de inclusão comporta múltiplos significados e se aplica a diferentes cam-
pos do conhecimento e das relações sociais. Na perspectiva da educação, e mais especifi-
camente das crianças com Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade, sua definição 
possui um sentido muito mais abrangente e complexo. Abrangente porque tem se mostrado 
cada vez mais frequente em crianças e jovens; complexo por se apresentar numa larga 
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variabilidade de sintomas, cujas análises ainda não foram totalmente compreendidas pela 
comunidade científica.

Nesta perspectiva, pensar na inclusão das crianças com TDAH exige, por um lado, 
considerar as diferentes nuances comportamentais e, por outro, antever que determinadas 
atitudes sociais fogem de um nexo de normalidade e necessitam, portanto, de um olhar 
mais atento tantos dos professores quanto dos pais.

Crianças com transtorno de déficit de atenção/hiperatividade (TDAH) apresentam 
alterações no neurodesenvolvimento que podem ser percebidas precocemente, já́ 
no período pré-escolar. Os sintomas de agitação e desatenção desencadeiam pre-
juízos na aprendizagem e no relacionamento social. Os déficits executivos afetam a 
autorregulação do comportamento e a capacidade de planejar, sequenciar e execu-
tar ações futuras, comprometendo o processamento das informações mais simples 
às mais complexas (DIAS e BADIN, 2015, p. 131).

De maneira geral, as crianças acometidas por algum dos transtornos da infância e 
da adolescência tem o seu desenvolvimento comprometido em relação aos seus pares. 
Esta condição, entretanto, não impossibilita que estas crianças sejam capazes de atingir 
determinados níveis de aprendizagens. 

Contudo, é necessário que as escolas e a família criem possibilidade para que as 
crianças sejam estimuladas e aprendam a construir o seu próprio conhecimento de forma 
segura e autônoma. Assim, além das condições neurobiológicas, a questão central sobre a 
atenuação ou ampliação dos sintomas do TDAH, podem estar relacionadas ao ritmo e as 
condições ambientais nas quais o aprendizado é ofertado.

Quando efetivamente incluídas (e não apenas inseridas) e intermediadas por adul-
tos conscientes, as crianças aprendem a interagir e socializar, minimizando e melhorando 
o seu desenvolvimento cognitivo. Para as crianças com Transtorno do Déficit de Atenção 
e Hiperatividade a relação temporal e espacial é uma condição abstrata, cujos currículos 
escolares não conseguem abarcar. Assim, sem a percepção do todo, as instituições, os 
profissionais e as famílias acabam por nivelar as abordagens pedagógicas, sem considerar 
que estas crianças possuem tempos e demandas específicas de aprendizagem.

Ao transitar por tais questões, Cunha (2008, p. 63) afirma que:

Decerto, convém ao professor confiar nos seus alunos e demonstrar sua confian-
ça. Poderá alguém educar se não acreditar em quem aprende? Da mesma forma, 
poderá alguém aprender se não confiar em quem educa? O amor lança fora as in-
certezas. Os alunos percebem quando o professor neles acredita. São capazes de 
captar as incongruências entre a nossa fala e atitude. São mestres nessa matéria.

Desta forma, enquanto para as demais crianças em idade escolar o aprendizado 
ocorre dentro de um ritmo fluído, para aquelas com TDAH esta condição não funciona da 
mesma forma. Na perspectiva do trabalho pedagógico desenvolvido em sala de aula, esta 
concepção ainda parece ofuscada, pois não há uma percepção muito clara entre as ne-
cessidades especiais das crianças com o transtorno e a as propostas desenvolvidas para 
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incluí-las. Isso implica afirmar que em muitos espaços de ensino as crianças com TDAH 
apenas “estão fisicamente”, mas não são incluídas efetivamente no processo de ensino 
aprendizagem.

3. DESENVOLVIMENTO

3.1 Procedimentos Metodológicos

Os aspectos metodológicos desse trabalho compreenderam um estudo de revisão 
bibliográfica desenvolvida por meio da consulta em livros, artigos, sites e revistas especia-
lizadas nos campos da psicologia, da pedagogia, da neuropsicologia e áreas afins. 

Gil (1999, p. 65) destaca que a revisão bibliográfica representa importante instrumen-
to científico investigativo, pois “reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de uma 
gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente”.

3.2 Resultados e Discussão

Os resultados alcançados neste trabalho apontam que as discussões sobre o Trans-
torno de Déficit de Atenção/Hiperatividade têm buscado identificar tanto a natureza etio-
lógica do problema, como os métodos de diagnóstico e tratamento que podem minimizar 
os impactos e contribuir com a inclusão dos indivíduos. Dessa forma, os pesquisadores 
expressam diferentes abordagens conceituais sobre o TDAH, no qual distintas discussões 
vêm colocando luz sobre um problema cuja identificação ainda encontra-se em curso no 
campo das pesquisas.

Em Dumas (2011), a discussão sobre o TDAH é desenvolvida considerando tanto os 
aspectos etiológicos do transtorno, como também as condições de comorbidades, os crité-
rios de diagnóstico e as representações sociais construídas sobre o problema.

No trabalho proposto por Azevedo (2016), o foco da discussão encontra-se no cam-
po da Psicopatologia da aprendizagem, compreendida na concepção desse autor como o 
campo de investigação que se ocupa em estudar as causas e a natureza dos transtornos 
psíquicos, isto é, analisa os problemas relacionados ao funcionamento das funções men-
tais, bem como os componentes psicológicos das perturbações somáticas.

Neste sentido, ao discutir os aspectos gerais sobre o Transtorno de Déficit de Aten-
ção/Hiperatividade, com ênfase principalmente no contexto escolar, o autor traz uma sínte-
se sobre o problema, abordando principalmente os aspectos sintomatológicos do problema.  
Dessa forma, Azevedo (2016) diz que “ao se tratar de déficit de atenção e hiperatividade, 
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estamos nos referindo a um quadro de sinais e sintomas de base neurológica que pode 
resultar em problemas relevantes ao desenvolvimento biopsicossocial”.

Em pesquisa sobre os impactos do TDAH na infância, Cezar e Machado (2008) si-
nalizam em seus achados para a importância da ampliação das discussões sobre o tema, 
destacando a necessidade de divulgação da informação sobre o problema nos ambientes 
escolares, pois “quanto mais conhecimentos obtivermos sobre este assunto, muito mais po-
deremos contribuir para amenizar o sofrimento e o fracasso de nossas crianças” (CEZAR; 
MACHADO 2008, p. 15).

Dessa forma, os resultados alcançados em pesquisas recentes (DIAS; BADIN 2015; 
CUNHA, 2008) sobre os impactos do TDAH no contexto social e educacional das crianças 
apontam que a inclusão representa um papel importante e dever ser colocada como parte 
integrante da avaliação diagnóstica do transtorno. Além disso, esses estudos indicam tam-
bém a relevância da família como um elo fundamental no tratamento.

Neste sentido, Dias e Badin (2015), apontam nos resultados dos seus trabalhos 
que o tratamento do TDAH envolve uma abordagem múltipla, englobando intervenções 
psicossociais e psicofarmacológicas. Na esfera das intervenções psicossociais, o primeiro 
passo é educacional, por meio de esclarecimentos à família acerca do transtorno. A terapia 
cognitivo-comportamental é a principal modalidade não medicamentosa citada na literatura 
internacional. 

Neste sentido, pode-se pontuar por fim que essas abordagens somente fazem sentido 
quando acompanhadas de uma correta avalição neuropsicológica, cuja função é encontrar 
caminhos para um correto diagnóstico. Dessa forma, estudos apontam que no processo de 
avalição neuropsicológica é possível utilizar uma abordagem mais ampla e complexa, com 
a adoção de técnicas e recursos variados, como os testes neuropsicológicos, anamneses e 
relatos dos pais ou responsáveis sobre o histórico de vida dos indivíduos, visando melhorar 
tanto sua condição clínica, como também suas relações sociais, familiares e educacionais 
(CALEGARO, 2002; BORGES et al.; 2008; ARAÚJO, 2002).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento desta pesquisa objetivou analisar, por meio de um estudo de 
revisão, as abordagens conceituais sobre o TDAH e a sua correlação com o processo de 
ensino aprendizagem e inclusão escolar. No mesmo sentido, buscou-se ainda levantar al-
guns apontamentos sobre o papel da avaliação neuropsicológica no contexto do Transtorno 
de Déficit de Atenção/Hiperatividade. 
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Essa construção resultou na ampliação das concepções teóricas já postas sobre a 
importância do desenvolvimento de estratégias adequadas para minimizar as condições 
sintomatológicas das crianças e jovens acometidas pelos transtornos hipercinéticos. 

A multiplicidade de trabalhos, pesquisas e teóricos que discorrem sobre o tema de-
monstra que este é um problema em continua reformulação no âmbito das pesquisas, não 
existindo ainda um concesso sobre as causas, consequências e meios de tratamentos para 
o transtorno. Desta forma, em função da variabilidade dos sintomas e das condições neu-
robiológicas apresentadas, o Transtorno do Déficit de Atenção/Hiperatividade ainda não foi 
totalmente compreendido. 

Entretanto, são evidentes os avanços científicos, no sentido de buscar alternativas 
para melhoria da qualidade de vida e inclusão das crianças, dos jovens e até mesmo dos 
adultos acometidos pelo transtorno. É preciso pontuar que a análise teórico-metodológica 
desenvolvida nesta pesquisa, levando em consideração a complexidade sobre tema abor-
dado, não teve a pretensão de explorar exaustivamente a discussão acerca do Transtorno 
do Déficit de Atenção e Hiperatividade. Desta forma, o que o estudo buscou atingir repre-
senta apenas uma pequena fração das múltiplas abordagens pelas quais pode-se transitar 
no campo da análise do TDAH, e mais especificamente da inclusão das crianças acometi-
das pelo transtorno e como os critérios avaliativos podem contribuir nesse processo.

Assim, a pesquisa demonstrou que são claras as evidências de que ainda não se 
atingiu um patamar desejável no que diz respeito a efetiva inclusão das crianças e dos jo-
vens com TDAH. No âmbito escolar, espaço no qual o conceito de democratização do aces-
so se personifica, as falhas no processo de inclusão são condições que persistem nas mais 
diferentes formas: falta de estrutura, formação inadequada dos professores para lidarem 
com alunos com TDAH, falhas de diagnósticos e falta de informação tanto dos pais quanto 
dos profissionais da educação.

Todas essas discussões, em maior ou menor grau, vêm sendo esmiuçadas no âmbi-
to das pesquisas, demostrando uma preocupação crescente da comunidade científica em 
pensar, propor e debater estratégias para identificar, diagnosticar e intervir junto as crianças 
e jovens com TDAH.

Assim como outras pesquisas sobre a análise do Transtorno do Déficit de Atenção/
Hiperatividade, está também se encerra como parte complementar de alguns estudos já 
elaborados. Neste sentido, não há aqui uma pesquisa posta como conclusa, tão pouco am-
pla o suficiente para esclarecer todas as dimensões etiológicas sobre TDAH. 

Esta posição seria uma pretensão desmedida se levarmos em consideração a com-
plexa abordagem do transtorno ao qual nos propomos analisar. Portanto, o que se visou 
com este sucinto trabalho foi ampliar as possibilidades de debate sobre um problema cres-
cente, que tem demandado das instituições, da família e da sociedade um olhar mais aten-
to.
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As dificuldades para incluir as crianças e os jovens com TDAH são barreiras a serem 
superadas. Nesta perspectiva, não há como associar o transtorno a um problema apenas 
de caráter comportamental “indisciplinar” ou de uma criança “sem limites” e sem modelos 
educacionais aceitáveis. 

A percepção sobre o problema é muito mais complexa e envolve, por um lado, con-
flitos de ordem neurológica, que podem resultar em problemas relevantes ao desenvolvi-
mento biopsicossocial das crianças e dos jovens e, por outro, dimensões externas, como as 
relações familiares, afetivas e sociais. Portanto, para incluir não basta apenas que as crian-
ças ou os jovens estejam inseridos no âmbito escolar. A inclusão pressupõe a avaliação das 
necessidades, a intervenção, a busca de atenuação dos sintomas e o desenvolvimento de 
estratégias pedagógicas condizentes que objetivem a efetiva integração social.

Nesta perspectiva, infere-se que muito ainda precisa ser feito em relação aos pro-
blemas relacionados aos TDAH, principalmente no que diz a melhoria dos processos for-
mativos dos professores para lidarem com o problema e uma maior conscientização das 
famílias. 

Portanto, sugere-se com este trabalho a realização de novos estudos que abordem 
como as crianças e os jovens com Transtorno do Déficit de Atenção/Hiperatividade vem 
sendo inseridas no contexto educacional. Sugere-se também, por fim, novas análises sobre 
como os diferentes atores políticos, sociais e institucionais tem enxergados as demandas 
desta parcela populacional, cujo direito, em todas as suas extensões – inclusive a educa-
ção, não pode ser negado, posto que estes são princípios basilares para a dignidade e 
inclusão da pessoa humana.   
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RESUMO: Diante dos inúmeros desafios 
enfrentados pelas pessoas com deficiência 
tanto no ambiente social quanto no ambien-
te escolar foram produzidos diversos do-
cumentos e políticas que garantiram a as-
censão nos direitos destas pessoas, porém 
mesmo com esse avanço ainda existem al-
gumas lacunas que precisam ser preenchi-
das. Entendemos que as dificuldades que 
os estudantes com deficiência enfrentam 
não se restringem a eles, tampouco são res-
ponsabilidade deles, pois consideramos que 
a educação escolar, especialmente a públi-
ca, apresenta inúmeros desafios que se ex-
pressam também na Educação Especial na 
Perspectiva Inclusiva. Além disso, percebe-
mos a falta de trabalhos que envolvam essa 
temática relacionada ao Ensino de Ciências 
e Biologia, bem como no que se relaciona à 

formação inicial de professores de diversas 
licenciaturas, especificamente dos cursos de 
Ciências Naturais. Sendo assim, o presente 
estudo busca apresentar a importância de 
relacionar o Ensino de Ciências e Biologia 
com a Educação Especial na Perspectiva 
Inclusiva, trazendo um recorte que procura 
compreender através de questionários se 
os futuros docentes de Ciências Biológicas 
consideram importante a abordagem de 
uma educação inclusiva na formação inicial 
e quais efeitos a falta de conhecimentos so-
bre a temática pode gerar na futura atuação 
deles. Foi possível constatar que os licen-
ciandos reconhecem a importância da rela-
ção entre essas temáticas e de um curso de 
licenciatura em Ciências Biológicas trazer a 
abordagem da Educação Especial na Pers-
pectiva Inclusiva, possibilitando condições 
para um ensino sem distinção e com apro-
priação dos conhecimentos científicos. A 
pesquisa se respalda na Pedagogia Históri-
co-Crítica e na Psicologia Histórico-Cultural, 
entendendo as contribuições que essas teo-
rias nos dão para compreensão do desen-
volvimento humano por meio da educação 
escolar a todos os indivíduos.

Palavras Chaves: Educação Especial na 
Perspectiva Inclusiva; Ensino de Ciências; 
Ensino de Biologia; Formação Inicial Docen-
te.

ABSTRACT: In light of the numerous chal-
lenges faced by disable people both in the 
social environment and in the school envi-
ronment, several documents and politicals 
were produced that guaranteed application 
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of the rights of people with disabilities, but even with this advance there are still some gaps 
that need to be overcome. The insertion and qualified maintenance of the school education-
al process is not exempt from this and it is known that the difficulties that students with dis-
abilities face are not restricted to them, neither are their responsibility, because we consider 
that school education, especially public education, presents numerous challenges that are 
also expressed in Special Education in the Inclusive Perspective. In addition, it was noticed 
weaknesses in initial teacher training, especially in areas such as the Natural Sciences. 
There is also the lack of work involving this theme related to Science and Biology Teach-
ing. Thus, the present study quest to show the importance of relating Science and Biology 
Teaching with Special Education in inclusive perspective, bringing data and reflections about 
the understanding of future teachers of Biological Sciences from a Paraná State University 
about the importance of having access to knowledge related to Special and Inclusive Educa-
tion during the initial process training. The research indicated that undergraduates recogniz-
es the relevance of the theme in the formation, enabling future teachers to be prepared and 
have tools that attend all individuals, allowing teaching without distinction and with appro-
priation of scientific knowledge. The research is based on Historical-Critical Pedagogy and 
Historical-Cultural Psychology, understanding the contributions that these theories gives in 
order to understand human development through school education for all individuals.

Keywords: Special Education in Inclusive Perspective; Science Teaching; Teaching Biolo-
gy; Initial Teacher Training.

INTRODUÇÃO

A história da sociedade apresenta como as pessoas com deficiências foram excluí-
das, maltratadas e privadas de direitos (RODRIGUES; MARANHE, 2010). O direito à edu-
cação foi uma importante conquista após um árduo processo de luta social e que foi sendo 
ampliado a partir de debates em eventos (como a Convenção sobre os direitos das pessoas 
com deficiências formulada pela Organização das Nações Unidas, em 2009), de publica-
ções de documentos internacionais (como a Declaração de Salamanca, em 1994), e de 
política públicas no âmbito nacional. 

A Educação Especial, inicialmente, foi implementada em instituições específicas com 
profissionais capacitados, materiais e métodos que pudessem atender as necessidades 
das pessoas com deficiências específicas. A justificativa estava no fato de que as carências 
desses indivíduos poderiam ser supridas e que teriam um melhor atendimento em ambien-
tes separados daqueles utilizados pelos outros estudantes, isto é, as escolas regulares. 
“Assim, a Educação Especial foi constituindo-se como um sistema paralelo ao sistema 
educacional geral, até que, por motivos morais, lógicos, científicos, políticos, econômicos e 
legais, surgiram as bases para uma proposta de unificação” (MENDES, 2006, p. 388).

Esse cenário foi modificado com a proposta de integração dos alunos com deficiên-
cia com os demais estudantes nas escolas e salas de aulas regulares, ou seja, passaram 
a ser inseridos no contexto escolar, tendo que se adaptarem aquele ambiente. Mendes 
(2006, p. 391) explica que: 
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[...] a palavra “integração” deriva do latim integrare, do adjetivo integer, que original-
mente significava intacto, não tocado, ou íntegro. Entretanto, ao longo da história, a 
palavra “integração” teve duas derivações de sentido nas línguas modernas. Uma 
delas é o original, e o outro, o sentido de “compor”, “fazer um conjunto”, “juntar 
as partes separadas no sentido de reconstruir uma totalidade”. [...] o conceito de 
integração escolar, por razões históricas, parece ter assumido o segundo sentido, 
que seria o da mera colocação de pessoas consideradas deficientes numa mesma 
escola, mas não necessariamente na mesma classe.

Esse avanço em relação aos primórdios da Educação Especial foi muito importante 
para as pessoas com deficiência, pois possibilitou que elas tivessem acesso a instituições 
que não as chamadas ‘especializadas’, possibilitando que conhecessem outras realidades 
e diversidade de pessoas, assim como permitiu aos demais estudantes compreenderem 
as diferenças na sociedade e entre os indivíduos como característica da vida social. En-
tretanto, mesmo após essa integração, algumas lacunas se mantiveram e foi necessário 
analisar que não seria suficiente inserir o aluno com deficiência no ambiente escolar, mas 
sim inclui-lo, possibilitando que todos aprendessem em conjunto. Foi necessário, portanto, 
pensar em uma educação que se comprometesse com a inclusão de todos os indivíduos 
ao convívio e à atuação social, de maneira efetiva e comprometida, a partir da educação 
escolar. Nesse sentido:

A educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na con-
cepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indis-
sociáveis, e que avança em relação à idéia de equidade formal ao contextualizar as 
circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola (BRASIL, 
2008).

A Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (EEPI) começou a se consolidar assu-
mindo a necessidade de que o ambiente escolar atenda as diferenças, que todos aprendam 
sem distinção e que as pessoas com deficiência, superdotação e/ou altas habilidades e gru-
pos historicamente marginalizados tenham acesso a uma educação formal de qualidade. 
É possível verificar um avanço da EEPI em relação aos fundamentos iniciais da Educação 
Especial, pois exige que a escola se adapte aos estudantes, e não o contrário, ao mesmo 
tempo em que atenda às necessidades de aprendizagem dos indivíduos com ou sem de-
ficiências e assegure o direito desses estudantes frequentarem e se desenvolveram junto 
aos demais, sem segregação. 

No Brasil tivemos a promulgação da Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) que consolidou a integração entre os 
paradigmas da Educação Especial e Inclusiva e representa um marco histórico no campo: 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
tem como objetivo assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, orientando 
os sistemas de ensino para garantir: acesso ao ensino regular, com participação, 
aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados do ensino; transversalidade 
da modalidade de educação especial desde a educação infantil até a educação su-
perior; oferta do atendimento educacional especializado; formação de professores 
para o atendimento educacional especializado e demais profissionais da educação 
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para a inclusão; participação da família e da comunidade; acessibilidade arquitetô-
nica, nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações e informação; e articula-
ção intersetorial na implementação das políticas públicas (BRASIL, 2008).

Com ela garante-se que as pessoas com deficiência, superdotação e/ou altas habi-
lidades têm direitos que precisam ser assegurados, incluindo o acesso e permanência à 
educação escolar regular de qualidade.

Mesmo amparada pelas políticas públicas específicas (BRASIL, 2008; 2015) as pes-
soas com deficiência ainda enfrentam inúmeras dificuldades e desafios em relação ao pro-
cesso de ensino. Como observa Caiado (2008), permanecer e aprender na escola não é um 
desafio apenas aos estudantes da Educação Especial, à medida que o sistema de ensino 
brasileiro necessita de qualidade para que todos os estudantes envolvidos, com ou sem de-
ficiência, possam ter asseguradas as condições necessárias para que se desenvolvam, ou 
seja, ainda nos deparamos com problemas estruturais da sociedade que incidem e deter-
minam a educação escolar pública, de maneira geral, e a modalidade especial e inclusiva, 
de maneira particular (SAVIANI, 2018). 

Para a inclusão do público da Educação Especial no processo de ensino escolar 
regular, torna-se cada vez mais importante e urgente o trabalho compromissado de pro-
fissionais capacitados para auxiliar no desenvolvimento dos estudantes e a existência de 
estruturas físicas e materiais adequadas para realização do processo de ensino e aprendi-
zagem. Dessa maneira, a escola precisa estar comprometida com a inserção e permanên-
cia dos estudantes com deficiência, superdotação e/ou altas habilidades permitindo que 
não fiquem à margem do processo educativo mesmo que estejam matriculados na escola 
regular e que tenham garantido o aprendizado e o convívio entre as diferentes pessoas 
(RODRIGUES; MARANHE, 2010).

Os desafios não se restringem ao cotidiano dos estudantes com deficiência na es-
cola, mas também se verificam aqueles presentes no dia a dia dos docentes da educação 
básica. Os professores enfrentam dificuldades quando se trata de desenvolver o trabalho 
pedagógico nas salas de aula regulares atendendo ao público da Educação Especial na 
Perspectiva Inclusiva (EEPI), tanto pelas deficitárias estruturas e condições materiais nas 
escolas públicas, pela insuficiência na aplicabilidade das políticas públicas, quanto pelas 
embrionárias inserções desta área de conhecimento como integrante da trajetória formativa 
inicial docente. Contudo, a EEPI é uma conquista histórica para educação brasileira e, cada 
vez mais, precisamos focalizar a atenção e esforços para contribuir com o processo educa-
tivo dos estudantes com deficiência, o que perpassa pelo reconhecimento e o levantamento 
de dados e consequentes reflexões sobre a formação inicial docente, em especial em al-
gumas áreas de formação específicas, como no caso de docentes de Ciências e Biologia. 

É imprescindível que o professor conheça mais do que a existência das deficiências, 
ou seja, ele deve entender histórica e socialmente o ser humano e conhecer a seu proces-
so de desenvolvimento (SAVIANI, 2018; MARTINS, 2015). O professor é quem possibilita 
a mediação na prática pedagógica entre os estudantes – com ou sem deficiências – e a 
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cultura humana, que na escola se consolida nos saberes científicos, filosóficos e artísticos 
que precisam ser apropriados pelos indivíduos em formação (SAVIANI, 2013). É ele quem 
vai buscar compreender as necessidades dos seus alunos, verificar quais as condições 
concretas para realização do processo de ensino e aprendizagem, quais são as formas 
mais adequadas para realizá-lo para possibilitar que os estudantes aprendam (GALVÃO et 
al., 2019). 

Contudo, os professores apresentam inúmeras dificuldades em relação ao ensino in-
clusivo. Entre elas estão a falta de formação inicial e continuada, a escassez de recursos e 
a quantidade de estudantes por sala (PAULON; FREITAS; PINHO, 2005). Outros docentes 
ainda relatam a dificuldade em ensinar os conteúdos de Ciências (DIAS; CAMPOS, 2013) 
diante da complexidade da área (BASTOS; LINDEMANN; REYES, 2016). 

Na literatura específica (GUNTZEL; OLIVA; KRAUSE, 2017; SILVA; BEGO, 2018; 
MORAES, 2019) verificamos a falta de estudos que relacionem a EEPI ao ensino de Ciên-
cias e Biologia, bem como à formação inicial de professores nestas áreas e, por isso, é de 
extrema relevância trazermos à tona esse cenário buscando contribuir com interlocução 
entre essas áreas e a atuação docente.

O ensino de Biologia na proposta inclusiva é algo novo e cabe a escola, como um 
todo, e a comunidade em que essa escola está inserida buscarem os meios de 
desenvolver e concretizar esse ensino, porém ele não deve ser iniciado apenas na 
escola. Cabe às universidades, na formação inicial do licenciando, prepararem me-
lhor os futuros professores para que quando chegarem a escola, saibam por onde 
começar e como desenvolver a melhor forma de ensinar todos os alunos (TEODO-
RO et al., 2014. p. 5968).

Diante do exposto, o presente estudo oferece um recorte de uma pesquisa realizada 
entre 2019 e 2021, indicando dados e reflexões a partir do seguinte problema de pesquisa: 
o que os licenciandos em Ciências Biológicas, futuros professores, entendem sobre a EEPI 
e há o reconhecimento, por eles, sobre a importância do acesso aos conhecimentos sobre 
a EEPI para o desenvolvimento do ato de ensino de Ciências e Biologia junto aos alunos 
com deficiência e demais estudantes na educação básica? A partir deste questionamen-
to, o estudo teve como objeto a análise dos conhecimentos de licenciandos em Ciências 
Biológicas de uma Universidade Estadual paranaense sobre a EEPI atrelada ao Ensino 
de Ciências e Biologia. Importante salientar que o curso de graduação em questão sofreu 
modificações em sua grade curricular a partir da reformulação do Projeto Pedagógico de 
Curso em 2020, o que possibilitou a inserção do componente curricular Educação Especial 
e Inclusiva. Porém, como a pesquisa abrangeu estudantes do 1º ao 4º ano, a maior parte 
deles ainda estavam atendendo à grade curricular anterior, que não contava com esse 
componente.

O objetivo da pesquisa foi investigar como os licenciandos em Ciências Biológicas 
compreendem a EEPI e quais suas concepções em relação à temática no Ensino de Ciên-
cias e Biologia, com intuito de verificar possíveis fragilidades e, com isso, fazer apontamen-
tos sobre aspectos que precisam ser apropriados sobre a temática na formação inicial. 
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Os dados indicaram que a maioria dos respondentes consideram importante a abor-
dagem dessa temática nos cursos de licenciatura em Ciências Biológicas para que, como 
futuros professores, possam desenvolver o processo de ensino de Ciências e Biologia com 
estudantes com deficiências, buscando aulas com fundamentos teóricos e metodológicos 
que atendam às necessidades de todos os estudantes.

As análises aqui relatadas apontam ainda ser importante avançar em estudos que 
busquem investigar como essa temática tem sido desenvolvida na formação inicial docente 
e no processo de Ensino de Ciências e Biologia, com intuito de possibilitar fundamentos 
teóricos e práticos aos futuros professores que objetivem o desenvolvimento do processo 
pedagógico comprometido com a inclusão.

2. FUNDAMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS

A pesquisa se configura como exploratória, de natureza qualitativa, fundamentada 
na Pedagogia Histórico-Crítica (SAVIANI, 2013; 2018), Psicologia Histórico-Cultural (MAR-
TINS, 2015; VIGOSTKI, 2001) e no Materialismo Histórico-Dialético e utilizou como ferra-
menta de coleta de dados questionários acompanhamos de Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido aos participantes – TCLE (GIL, 2008).

Defendemos que o Materialismo Histórico-Dialético é um método de compreensão 
da realidade e fornece subsídios para as proposições histórico-críticas na educação. Cien-
tes do papel da educação escolar como o que possibilita aos indivíduos singulares a apro-
priação do que foi elaborado histórica e coletivamente pelo conjunto da humanidade (SA-
VIANI, 2013; 2018), assumimos ser preciso que professores e a equipe escolar disponham 
de ferramentas e caminhos que possibilitem aos estudantes compreenderem a realidade e 
se apropriarem de conhecimentos que permitam superar o senso comum e agir com critici-
dade no meio social.

Por isso, a instrumentalização de futuros docentes ainda durante a formação inicial 
é fundamental e, particularmente no que se relaciona ao nosso objeto de pesquisa, envolve 
conhecimentos que articulem a EEPI ao Ensino de Ciências e Biologia, futuro lócus de atua-
ção deles. Um dos elementos que pode contribuir para o desenvolvimento de um processo 
formativo comprometido com a temática em questão diz respeito à concepção dos futuros 
docentes em relação a EEPI voltada para o Ensino de Ciências e Biologia, constituindo-se 
como um levantamento que pode auxiliar novas pesquisas e ações educativas. 

Cientes disso, realizamos a aplicação de questionários (GIL, 2008) com os estu-
dantes do 1º ao 4º ano de um curso de Ciências Biológicas de uma Universidade Estadual 
paranaense, respaldada pela assinatura de TCLE. O questionário contou com 12 questões 
tanto objetivas quanto dissertativas. A verificação dos dados foi pautada na Análise de Con-
teúdo (BARDIN, 1977), como forma de categorizá-los para auxiliar nas posteriores análises 
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fundamentadas nos pressupostos histórico-críticos. As categorias elaboradas foram: i. O 
contato dos licenciandos com a EEPI durante a educação básica (Questões 2, 3 e 4); ii. O 
papel da escola relacionado à EEPI (Questões 5, 6 e 8) e; iii. A importância da formação 
inicial para o desenvolvimento da EEPI no ambiente escolar (Questões 7, 9, 10 e 11). Neste 
estudo, nos atentaremos apenas à terceira categoria, que envolveu as seguintes ques-
tões (enumeradas conforme questionário aplicado):  7. Você considera importante que o 
professor tenha conhecimentos sobre a Educação Inclusiva? Explique; 9. Em sua opinião, 
é necessário desenvolver o ensino de Ciências e Biologia levando-se em consideração a 
Educação Inclusiva? 10. Você considera que, no curso de Licenciatura em Ciências Biológi-
cas, seria importante ter alguma formação sobre a temática de Educação Inclusiva? 11. Se 
você respondeu positivamente à questão anterior, a quais conhecimentos você gostaria de 
ter acesso? Assine o(s) tópico(s) que lhe interessarem e/ou detalhe outros interesses: Con-
ceitos sobre Síndromes, Deficiências e/ou Transtornos; Conhecimentos sobre a Educação 
Inclusiva; Conhecimentos sobre as políticas públicas relacionadas à Educação Inclusiva; 
Conhecimentos sobre o ensino na perspectiva inclusiva; Conhecimentos sobre a relação 
entre desenvolvimento humano e o ensino; Atividade(s) inclusiva(s) para o ensino.

É importante ressaltar que foi explicado aos respondentes que a proposta da pes-
quisa dizia respeito à Educação Especial, mas o questionário foi desenvolvido utilizando o 
termo Educação Inclusiva (EI) para verificar o que participantes compreendiam sobre os 
paradigmas da EI e da EEPI e como apresentariam os aspectos conceituais em suas res-
postas.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Diante da pergunta sobre se consideravam importante que o professor tenha acesso 
aos conhecimentos sobre a EI, solicitando ainda que explicassem suas posições, verifica-
mos que a maioria dos respondentes consideram a importância de haver esta formação 
nos cursos de Ciências Biológicas. A maior parte das explicações se concentraram no fato 
de este curso de licenciatura dever possibilitar que os futuros docentes estejam preparados 
para atuar com a inclusão no meio educacional, garantindo conhecimento igualitário e ofe-
recendo subsídios para que os estudantes se desenvolvam. 

Há coerência na explanação dos pesquisados, pois é relevante o conhecimento so-
bre os fundamentos inclusivos para que os docentes consigam lecionar, conhecer a pecu-
liaridade e observar as necessidades de cada indivíduo, podendo ajudar os estudantes a 
se desenvolverem enquanto sujeitos sociais e possibilitar, através da prática social, que 
relacionem os conhecimentos com sua realidade (SAVIANI, 2013). O professor deve possi-
bilitar que todos, mesmo diante de suas singularidades, possam ter um ensino qualificado 
e que os estudantes com deficiência sejam incluídos e humanizados por meio do processo 
educativo escolar.
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Contudo, nessa mesma questão, verificamos haver certas limitações na compreen-
são sobre a inserção do público da Educação Especial na educação regular, já que, por 
exemplo, um respondente apontou que é a favor das escolas especificas para as pessoas 
com deficiências ao invés de reconhecer a conquista alcançada com a EEPI por meio da 
Políticas Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (BRASIL, 2008). 

Na questão nove percebemos que a maioria dos respondentes consideram impor-
tante desenvolver o Ensino de Ciências e Biologia inclusivo. Algumas respostas apontam 
que o ensino de Ciências e de Biologia está totalmente atrelado as deficiências e é essen-
cial que os professores tenham ferramentas para concretizar a inclusão por meio do ensino 
escolar. A partir das explicações foi possível compreender que eles consideram importante 
atrelar ambas as temáticas para o desenvolvimento de uma educação de qualidade para as 
pessoas com deficiência. Ainda, muitos respondentes reconhecem a pertinência de discutir 
essas temáticas em um curso de licenciatura, pois como futuros professores encontrarão 
diversos desafios em suas jornadas profissionais. As posições dos respondentes vão ao 
encontro do que Dias e Campos (2013, p. 3) nos indicam, pois, “[...] reconhece-se que 
professores de Ciências Biológicas precisam assumir os desafios da educação inclusiva, 
com a revisão de concepções, relações interpessoais, técnicas e recursos de ensino, sendo 
capazes de favorecer a aprendizagem para todos os alunos.”.

Ainda sobre os dados oriundos da questão 9, algumas explicações apontam que 
a temática da EI é importante tanto no âmbito das Ciências Biológicas quantos nos de-
mais cursos. Contudo, numa perspectiva mais restrita, alguns respondentes consideram 
relevante a EEPI na formação inicial, mas não a relacionam com as Ciências Naturais, ou 
seja, com a apropriação de conhecimentos sobre a temática atrelados a futura atuação no 
Ensino de Ciências e Biologia. 

Em um contexto geral, a universidade atua com a formação de profissionais, abran-
gendo diversas áreas e, no caso dos cursos de licenciatura, tem-se como objetivo formar 
professores para realizarem o trabalho docente qualificado junto aos estudantes da edu-
cação básica. Nesse sentido, torna-se imprescindível que os licenciandos sejam instru-
mentalizados para que, enquanto docentes, realizem uma prática pedagógica que leve em 
consideração a prática social, possibilitando que os alunos se apropriem dos conhecimen-
tos, a fim de viabilizar o desenvolvimento psíquico, pois essa é condição fundante para que 
entendam a realidade e as condições que a permeiam.

O psiquismo humano é um sistema interfuncional complexo que abrange diferentes 
e relacionadas funções psíquicas, tanto elementares quanto superiores (MARTINS, 2015). 
A apropriação dos signos da cultura (VIGOTSKI, 2001) permite aos seres humanos supe-
rarem as elementares, presente também em outros animais, em direção à humanização 
por meio das funções psíquicas superiores, já que os signos operam “como um estímulo de 
segunda ordem que, retroagindo sobre as funções psíquicas, transforma suas expressões 
espontâneas em expressões volitivas.” (MARTINS, 2013, p. 133). Esse processo apoia-se 
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na especificidade da educação escolar (SAVIANI, 2013), já que ela permite a internalização 
dos conhecimentos mais elaborados, como os científicos:

É no âmbito da socialização dos produtos do trabalho imaterial, isto é, do trabalho 
de decodificação abstrata da realidade concreta, que a educação escolar desponta 
como um processo a quem compete oportunizar a apropriação dos conhecimentos 
historicamente sistematizados e, ao fazê-lo, corroborar o enriquecimento do univer-
so de significações instituinte da consciência dos indivíduos. (MARTINS, 2013, p. 
132). 

Pela educação escolar os estudantes podem ultrapassar a compreensão sincrética 
sobre a realidade, o que envolve superar o nível de apreensão vinculado aos conhecimen-
tos espontâneos, podendo apreender os conhecimentos científicos como expressão do gê-
nero humano. Tal processo, no entanto, demanda que o ato de ensinar se comprometa com 
este objetivo já que ocorrem “no plano das relações interpessoais; [...] a partir do universo 
de objetivações humanas disponibilizadas para cada indivíduo particular pela mediação de 
outros indivíduos, ou seja, por meio de processos educativos.” (MARTINS, 2013, p. 134). 
Sabemos que para isso estar no horizonte da prática pedagógica, é preciso colocar luz à 
formação docente que dê subsídios para que cada professor realize o ato de ensinar permi-
tindo que a essência dos objetos de estudo seja alcançada pela e na aprendizagem escolar. 
A partir do processo de ensino o estudante poderá desenvolver as funções psíquicas para 
compreender a sociedade e suas determinações em totalidade (MENDES, 2020). 

Desse modo, o Ensino de Ciências e Biologia deve assumir seu papel mediador 
entre a ciência e os indivíduos, possibilitando a eles o acesso aos conceitos científicos 
para que assim alcancem o gênero humano (MENDES et al., 2019). Cientes da exigência 
da formação escolar para o desenvolvimento humano (MARTINS, 2015), defendemos que 
todos os indivíduos, tendo deficiências ou não, devem possuir acesso aos conhecimentos 
teóricos e práticos.

Apesar do exposto, no contexto da EEPI verifica-se que a compreensão sobre os 
conteúdos das Ciências Naturais ainda se configura como um desafio ao processo educati-
vo (BENITE; BENITE; VILELA-RIBEIRO, 2015). Mas, devemos considerar que além destes 
conteúdos serem fundamentais para a humanização dos destinatários com deficiências ou 
não, também são componentes do planejamento e da execução do processo de ensino 
pelos professores. A existência de estudantes com deficiências nas salas de aulas regula-
res coloca aos professores de maneira ainda mais significativa a importância de pautarem 
sua atividade considerando a tríade entre forma, conteúdo e destinatário (GALVÃO et al., 
2019). Nesse sentido, cabe aos docentes o reconhecimento das condições para realização 
da prática pedagógica, a seleção de recursos, estratégias e caminhos metodológicos que 
possibilitem o ato de ensinar e aprender de qualquer indivíduo singular. Isso demanda sa-
ber quem são os estudantes, o que já se apropriaram e o que ainda precisam e o auxílio 
aos estudantes na verificação dos motivos da atividade de estudo (ASBAHR, 2020) pode 
sobremaneira favorecer a prática pedagógica, inclusive no que concerne ao Ensino de 
Ciências e Biologia.
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Pautando-nos no anteriormente indicado, buscamos na questão onze, verificar quais 
conhecimentos sobre a EEPI seriam pertinentes que os respondentes, licenciandos em for-
mação, tivessem acesso no curso de graduação. A questão permitia que os respondentes 
marcassem mais de uma alternativa ofertada, como mencionado anteriormente.

A primeira alternativa foi indicada pelos respondentes e, de fato, há relevância no 
acesso aos conceitos sobre síndromes, deficiências e/ou transtornos, pois esses possuem 
significados diferentes conforme explicitado nas próprias políticas públicas. Os estudantes 
com deficiência são considerados pessoas que possuem impedimentos de longo prazo, 
podendo ser de natureza física, mental, intelectual ou sensorial; além disso, indivíduos 
com transtornos globais do desenvolvimento apresentam alterações nas interações com 
outras pessoas e interesses e atividades repetitivas e estereotipadas, enquanto as pessoas 
com altas habilidades/ superdotação apresentam um potencial elevado de forma isolada ou 
combinada nas áreas intelectual, acadêmica, de liderança, de psicomotricidade e de artes 
(BRASIL, 2008). 

Os respondentes apontaram que o professor deve conhecer sobre as políticas públi-
cas relacionadas a EEPI, o que se mostra muito pertinente diante do trabalho docente para 
que os professores possam atuar de forma condizente e comprometida com os direitos das 
pessoas com deficiências na escola. Indicaram ainda a necessidade do conhecimento so-
bre atividade(s) inclusiva(s) para o ensino, o que diante dos fundamentos histórico-críticos 
pode possibilitar que a instrumentalização desses futuros professores durante a formação 
inicial permita que, como docentes, desenvolvam o ensino comprometido com o desenvol-
vimento humano, considerando a relação entre forma, conteúdo e destinatário (SAVIANI, 
2018), isto é, que o professor busque ferramentas, métodos e caminhos que possibilitem 
aos estudantes compreenderem os conteúdos, sem deixar de lado o comprometimento 
com quem são seus estudantes. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O conhecimento sobre as mudanças históricas em nossa sociedade evidencia como 
as conquistas de direitos das pessoas com deficiências foram fundamentais para garan-
tia do desenvolvimento delas, possibilitando, por exemplo, o acesso as escolas e demais 
ambientes sociais. Entretanto, há algumas lacunas especialmente no âmbito escolar que 
precisam ser analisadas com profundidade com vista a superá-las. Diante disso, este estu-
do apresentou um recorte de uma pesquisa que investigou como os licenciandos do curso 
de Ciências Biológicas de uma Universidade Estadual paranaense compreendem a EEPI 
e a importância dessa temática nos cursos de formação inicial de professores de Ciências 
e Biologia.
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Foi possível identificar que os respondentes consideram importante a abordagem 
da temática nos cursos de licenciatura, especialmente de Ciências Biológicas, e que reco-
nheceram a relevância dos docentes compreenderem sobre a EEPI, relacioná-la ao ensino 
dos conteúdos de Ciências e Biologia, futuro lócus de atuação deles, além de indicarem 
conhecimentos que eles gostariam de ter acesso durante a formação inicial para o desen-
volvimento futuro de um processo de ensino inclusivo.

Diante disso, buscamos evidenciar a importância de atrelar o ensino de Ciências e 
Biologia com a EI na formação inicial, destacando a importância de os futuros docentes 
conhecerem sobre essa temática para que, em alguma medida, estejam instrumentalizados 
para lidarem com os desafios existentes no processo educativo. Destacamos que pela insi-
piência de pesquisas que vinculem a EEPI ao ensino de Ciências e Biologia e à formação 
inicial docente em Ciências Biológicas, especialmente a partir de fundamentos histórico-
-críticos, novos estudos devem se debruçar sobre este objeto para ampliar as reflexões, 
análises e proposições que auxiliem docentes atuantes e em formação. 
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RESUMO: A educação inclusiva no Brasil 
tem uma trajetória que possibilitou muitos 
avanços no sentido de democratiza-la nas 
escolas regulares. Sabe-se que esse pro-
cesso ainda está em andamento, e diante do 
contexto da pandemia percebe-se que mui-
tos alunos foram dele excluídos, por conta 
de não ter acesso às tecnologias da comu-
nicação e informação. Neste contexto como 
se deu a continuidade do ensino para os alu-
nos que estavam incluídos nas escolas re-
gulares? Diante do exposto o objetivo deste 
artigo é apresentar um relato de experiência 
acerca da inclusão dos alunos com neces-
sidades especiais em tempos de pandemia 
em escolas estaduais do Estado do Paraná. 
É um estudo qualitativo e realiza um relato 
de experiência sobre as aulas remotas para 
os alunos com necessidades especiais. É 
pautado em documentos oficiais e autores 
que discutem a temática. Para atingir o ob-
jetivo proposto em um primeiro momento 
relata os marcos históricos da Educação 
Inclusiva que aconteceram no século XX 
e que possibilitaram a democratização do 
ensino para essa população. Na sequência 
discute sobre as tecnologias da informação 
e da comunicação e sua utilização no ensi-

no remoto, destacando seu potencial para 
democratizar o ensino. Por fim realiza um 
relato de experiência sobre a realidade das 
escolas estaduais do Paraná no ensino re-
moto em tempos de pandemia e os alunos 
inclusos. Ao final conclui-se que o contexto 
atual sobre a inclusão existe a possibilida-
de de uma escola aberta à diversidade em 
um país excludente. Conclui-se que em um 
país desigual, não se pode considerar que 
a igualdade aconteça na escola, pois esta 
está inserida em um contexto maior que é a 
sociedade.

Palavras-chave: educação Inclusiva; tec-
nologias da informação e da comunicação; 
exclusão social. 

1. INTRODUÇÃO

A inclusão escolar é um tema de 
grande relevância na atualidade, e diante do 
contexto da pandemia é necessário refletir 
sobre a educação para todos, oportunizan-
do a permanência na mesma, independente 
de qualquer diferença ou peculiaridade que 
possa existir entre os alunos. Será que os 
alunos inclusos continuaram a participar das 
aulas com a pandemia? Se adequaram ao 
ensino remoto? Como as escolas enfrenta-
ram este desafio?
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Diante do exposto, o objetivo deste artigo é apresentar um relato de experiência 
acerca da inclusão dos alunos com necessidades especiais em tempos de pandemia em 
escolas estaduais do Estado do Paraná. É um estudo qualitativo e realiza um relato de ex-
periência sobre as aulas remotas para os alunos com necessidades especiais. É pautado 
em documentos oficiais e autores que discutem a temática. Para atingir o objetivo proposto 
em um primeiro momento relata os marcos históricos da Educação Inclusiva que acontece-
ram no século XX e que possibilitaram a democratização do ensino para essa população. 
A inclusão de alunos com necessidades especiais nas escolas regulares, avançou muito 
nas últimas décadas. Mas para chegar até este momento histórico, houveram muitas dis-
cussões internacionais bem como a construção de legislações e documentos oficiais que 
refletiram no Brasil e contribuíram para a formulação de uma legislação específica na área 
da Educação Especial.  Pode-se pontuar alguns marcos que contribuíram para que a socie-
dade começasse a pensar políticas públicas em defesa das minorias. O primeiro marco é a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), que estabelece as bases para os direi-
tos universais. Reconheceu no seu art. I. “Todos os seres humanos nascem livres e iguais, 
em dignidade e direitos, sem distinção de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião…”. 
Esse pressuposto possibilitou  garantia de direitos a todos os seres humanos, inclusive 
para  as mulheres e crianças que historicamente foram subjugados como dependentes e 
sem direitos.

O documento de Referência da Política de Inclusão é a Declaração Mundial de Edu-
cação para Todos, realizada em Jomtien, na Tailândia, em 1990, que destaca que a edu-
cação é um direito de todos e pode contribuir para formar um mundo melhor. Neste mo-
mento, o Brasil assumiu o compromisso perante a comunidade internacional de erradicar 
o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental no país.  A partir da Declaração de 
Salamanca, foram aprofundados e divulgados em 1994 alguns conceitos, tais como: toda 
criança tem direito a educação de qualidade, sendo respeitado seus interesses, capaci-
dades e necessidades de aprendizagem. Destaca também que os sistemas educativos 
devem respeitar essas características e necessidades, sendo que as pessoas com necessi-
dades educacionais especiais devem ter acesso às escolas comuns. Percebe-se que neste 
momento histórico, surge o conceito de Necessidades Educacionais Especiais. Os países 
que participaram se comprometeram ainda que até 2015, garantiriam que todas as crianças 
tivessem acesso a um ensino primário de boa qualidade, gratuito e obrigatório.

Pode-se citar a Convenção da Guatemala (1999), onde foi definido que “[…] as pes-
soas portadoras de deficiências tem os mesmos direitos humanos que todas as normais”. 
No seu art. I., a Convenção define o termo deficiência, como “[…] uma restrição física, 
mental ou sensorial, de natureza permanente ou transitória […]”. O termo discriminação 
contra as pessoas com deficiência “significa: diferenciação, exclusão ou restrição [...]” De-
fine também que não constitui discriminação “a diferenciação ou preferência adotada pelo 
Estado Parte para promover a integração social, desde de que não limite o direito a igual-
dade dessas pessoas”
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Neste sentido, os países começaram a se mobilizar para incluir a educação especial 
integrada à educação comum, atendendo as necessidades de todos os alunos. No Brasil, 
alinhado aos documentos citados, houve o processo de democratização da sociedade, 
que por sua vez trouxe a necessidade da promulgação de uma nova Constituição Federal. 
A promulgação da Constituição se deu no ano de 1988, em meio a grande movimentação 
social, onde vários setores da sociedade se organizaram em prol da aclamação dos direitos 
humanos. Ficou conhecida como Constituição Cidadã e estabeleceu  os princípios postula-
dos na Declaração Universal dos Direitos Humanos.  

A educação passa a ser um direito de ordem social, dever do Estado e responsabili-
dade da família. Os incisos IV e V destacam que é objetivo da educação, a reabilitação das 
pessoas com deficiência e sua integração social. Também garante que as pessoas com de-
ficiência podem se aposentar, mesmo sem contribuir com a previdência social, garantindo 
um salário mínimo mensal.  O inciso I destaca que é um direito da criança com necessida-
des especiais, estudar nas escolas públicas ou privadas em todos os níveis.

Neste contexto, o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), ou o ECA foi pro-
mulgado, com o objetivo de proteção integral da criança e do adolescente. A lei n. 8.069, 
dispõe em seu Art. 3º , que “[...] a criança e o adolescente gozam de todos os direitos funda-
mentais inerentes à pessoa humana, […] assegurando-lhes por lei, todas as oportunidades 
e facilidades, a fim de facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social 
em condições de dignidade”. Este artigo garante que os direitos individuais e sociais, sem 
exclusão das crianças em situação de risco.  Em consonância com a Constituição Federal 
dispõe em seu Art. 55, que “os pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular seus 
filhos ou pupilos na rede regular de ensino” (BRASIL, 1990). 

Como a LDB deveria estar em consonância com a Constituição Federal, em 20 de 
dezembro de 1996, foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(1996), por meio da lei n. 9.394, de estabelece aos Municípios a responsabilidade da uni-
versalização do ensino para os cidadãos de 0 a 14 anos de idade. A Política Nacional para 
a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – Decreto n. 3.298 (1999), que adota os 
seguintes princípios:

I – Desenvolvimento de ação conjunta do estado e da sociedade civil, de modo a 
assegurar a plena integração da pessoa portadora de deficiência no contexto só-
cioeconômico e cultural;

II – Estabelecimento de mecanismos que assegurem às pessoas portadores de 
deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos (...);

III – Respeito às pessoas portadoras de deficiência, que devem receber igualda-
de de oportunidades na sociedade, (...) sem privilégios ou paternalismos (BRASIL, 
1999).

Estes foram os principais documentos do século XX no Brasil que representaram       
um grande avanço para a construção de uma política voltada para a inclusão de alunos 
com necessidades especiais em escolas regulares públicas ou privadas. O Plano Nacio-
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nal de Educação (2001), aprovado pela lei n. 10.172/01, e estabelece objetivos e metas 
para a educação das pessoas com necessidades educacionais especiais, tais como: de-
senvolvimento de programas educacionais em todos os Municípios; padrões mínimos de 
infra-estrutura das escolas; formação inicial e continuada dos professores; disponibilização 
de recursos didáticos especializados de apoio à aprendizagem nas áreas visual e auditiva; 
incentivo a pesquisas nas diversas áreas relacionadas com as necessidades educacionais 
dos alunos; informações sobre a população a ser atendida pela educação especial (BRA-
SIL, 2001a).

Os documentos oficiais tiveram a preocupação de eliminar a discriminação contra as 
pessoas portadoras de deficiência, proporcionando sua plena integração à sociedade. Mas 
sabe-se que é um processo lento, e que eliminar preconceitos, estereótipos e outras atitu-
des que atentam contra o direito das pessoas a serem iguais é algo que necessita de co-
nhecimento e formação. Muitos pais e familiares de pessoas com necessidades especiais 
não conhecem seus direitos sociais, principalmente o direito de que a escola atenda bem e 
com qualidade à diversidade de seus alunos. Infelizmente ainda a inclusão é um processo 
difícil nas escolas principalmente quanto a qualidade do atendimento as diferentes neces-
sidades dos alunos inclusos.

Diante do exposto, no tópico Resultados, o texto discute sobre as tecnologias da 
informação e da comunicação e sua utilização no ensino remoto, destacando seu potencial 
para democratizar o ensino.  Por fim realiza um relato de experiência sobre a realidade das 
escolas estaduais do Paraná no ensino remoto em tempos de pandemia e os alunos inclu-
sos. Ao final conclui-se que o contexto atual sobre a inclusão existe a possibilidade de uma 
escola aberta à diversidade em um país excludente, mas em um país desigual, não se pode 
considerar que a igualdade aconteça na escola, pois esta está inserida em um contexto 
maior que é o social.

2. DESCRIÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DA PRÁTICA 

A metodologia utilizada é a pesquisa qualitativa, onde existe uma preocupação com 
todo o processo da pesquisa e não somente com o resultado final, há uma investigação 
do todo, buscando dar significado em todo caminhar do estudo. Como descreve Triviños 
(1987), na pesquisa qualitativa com raízes no materialismo dialético, o fenômeno tem sua 
própria realidade fora da consciência. Ele é real, concreto e, como tal, é estudado. Realiza 
um relato de experiência acerca da experiência de um dos autores em uma escola estadual 
do estado do Paraná, onde atua como pedagogo, descrevendo a realidade dos alunos in-
clusos em tempos de ensino remoto. Assim, com este referencial durante todo o andamento 
da fundamentação e do relato de experiência buscar-se-à analisar todo contexto histórico, 
social e cultural, as peculiaridades, a realidade vivenciada neste momento histórico, tudo 
para dar significado plausível ao tema estudado.
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3. RESULTADOS

No contexto do Covid19 e do Ensino Remoto, muitas crianças foram excluídas do 
processo de ensino e aprendizagem, por falta de recursos físicos, equipamentos tecnológi-
cos e condições financeiras de acesso à internet de qualidade. Aconteceram várias mudan-
ças no contexto histórico e social. A escola foi uma das instituições que sofreram drástica 
alterações, tendo que os professores e alunos se adaptarem ao ensino remoto. Mesmo que 
os indivíduos da sociedade atual estejam interagindo com diferentes tipos de tecnologias da 
informação e da comunicação (celular, tablet, a internet com as redes sociais como Blogs, 
Wikis, E-Books, Skype, Youtube e Facebook), quando o ensino foi convocado a utilizar as 
ferramentas para a aprendizagem aconteceram vários problemas inesperados.

A escola não está isolada do contexto social, e com o advento do Covid19, percebe-
-se que a educação teve que se readequar rapidamente para que as aulas continuassem, 
sem prejudicar os alunos. Vive-se num momento de mudanças aceleradas na organização 
do trabalho, na economia, na ciência, na tecnologia, na política e na cultura. Esse avan-
ço, segundo Valente (1999), contribui para que as pessoas mudem seu comportamento e 
formas de pensar. Estas mudanças que aconteceram na escola têm afetado professores e 
alunos, oportunizando novos aprendizados para os professores que tiveram que aprender 
a utilizar as novas tecnologias como meio de desenvolvimento de educação formal. 

Tomando como referência as escolas públicas do Estado do Paraná, desencadeia-
-se a possibilidade e necessidade de aprendizado do uso da plataforma google especial-
mente os recursos do meet, e classroom entre outros. Além disso, os professores tiveram 
que aprender a gravar aulas, analisar dados de acesso e desempenho dos alunos a partir 
de planilhas geradas por essas ferramentas, desenvolver estratégias de mobilização e en-
gajamento dos alunos para a participação nas aulas no ambiente virtual. Enfim, a necessi-
dade da escola se adequar as Novas Tecnologias da Informação e da Comunicação, que se 
propalava a décadas, sem mudanças significativas, aconteceu em poucos meses. 

Contudo, observa-se que a racionalidade técnica, pautada no número, no dado es-
tatístico prevaleceu sobre a sensibilidade humana, percepção do outro e de suas necessi-
dades, de modo que o processo ensino aprendizagem esteve mais voltado ao ensino da 
técnica de utilização dos recursos que sobre os conteúdos curriculares propriamente dito.

Muito se tem discutido sobre a utilização das Tecnologias da Informação nas esco-
las, mas ainda se tem feito muito pouco para que estas mudanças se concretizem. No con-
texto da pandemia, que impulsiona na direção do uso dos recursos acima propostos, três 
aspectos se destacam como barreiras a serem superadas. A primeira delas está relaciona-
do a democratização dos meios de acesso à tecnologia, especialmente entre os alunos das 
camadas populares, que dificilmente conseguem reunir as condições elementares, como 
equipamento compatível e acesso à internet de qualidade. O segundo ponto diz respeito 
às dificuldades de uma parte significativa dos professores no manejo com a tecnologia, 
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principalmente sua utilização como uma ferramenta educacional. E terceiro, a identidade 
quase que total, da tecnologia da informação como um meio de distração e entretenimento 
e não de formação, tanto pelos alunos e seus familiares quanto pelos professores. Tais 
barreiras apontam para necessidade de democratizar a tecnologia e ao mesmo tempo dar 
corpo a uma cultura digital popular que supere o paradigma do passatempo e da distração. 
Para isso é necessário o desenvolvimento de Políticas Públicas efetivas que venham ao 
encontro dessa demanda, sabemos que elas existem, mas ainda é preciso recursos para 
materiais, infraestrutura e capacitação de professores. 

Saviani (1994) escreve que uma escola democrática é aquela que ensina bem a 
todos e isto implica em ensinar conteúdos científicos de qualidade. Neste sentido, quando 
a escola adota o ensino remoto, é preciso ter claro que todos os alunos tenham acesso 
aos meios tecnológicos para participar das aulas e aprender os conhecimentos científicos 
aliado.

Sabe-se que muitos alunos ficaram excluídos deste processo por não terem con-
dições materiais pra acessar as plataformas digitais, nem acesso à internet. E os alunos 
inclusos? Como conseguiram superar estas barreiras? Qual os cuidados da escola para 
estes alunos? Neste sentido o próximo item irá discorrer sobre a rotina destes alunos em 
seu dia a dia de estudos, em tempos de pandemia.

Tendo como referência os acordos Internacionais dos quais o Brasil é signatário, 
assim como as legislações das diferentes esferas do Estado que delas derivam, de modo 
geral as escolas paranaenses são dotadas de adaptações arquitetônicas, recursos para 
acessibilidade, professores e profissionais de apoio visando a inclusão das pessoas com 
diferentes deficiências no sistema regular de ensino. 

No Estado do Paraná, em cumprimento aos preceitos legais e às recomendações 
de documentos nacionais e internacionais, que destacam diretrizes para a cons-
trução de espaços educacionais inclusivos, a oferta de serviços de apoio comple-
mentar e suplementar especializados, nas escolas da rede pública de ensino, para 
o público-alvo da Educação Especial, é acrescido do atendimento aos alunos com 
transtornos funcionais específicos, organizado na de SRM, Professor de Apoio à 
Comunicação Alternativa (PAC), Professor de Apoio Educacional Especializado, 
(PAEE) e Tradutor e Intérprete de LIBRAS (TILS), Guia Intérprete e Professor Itine-
rante( PARANA, s/d).

Nesse contexto, destaca-se que entre os principais mecanismos de inclusão, as 
Sala de Recurso Multifuncial (SRM), especialmente as que abrangem Deficiência  Intelec-
tual, (DI), Deficiência Física Neuromotora (DFN), Transtornos Globais do desenvolvimento 
(TGD), Transtornos Funcionais Específicos (TFE), é o trabalho de maior abrangência no 
sentido de desenvolver estratégias específicas de inclusão das pessoas com deficiência 
ao sistema regular de ensino no estado. É desse mecanismo de inclusão que passamos a 
relatar no que diz respeito a sua atuação no contexto da pandemia.

Os alunos de inclusão, participam nas salas de aulas regulares e para que possam 
aprender tem direito a um plano de intervenção pedagógica individualizado elaborado pelo 
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professor da sala comum junto ao professor da SRM. As deficiências e potencialidades 
são consideradas no plano cujo o objetivo é fazer uma adaptação ao currículo de modo a 
permitir que o aluno aprenda, desenvolva, tanto a partir das aulas na sala regular quanto no 
atendimento especializado que acontece no contraturno. O currículo adaptado é essencial, 
contudo o elemento central gira em torno da mediação do professor.

Partindo dessa constatação, no Paraná, no contexto da pandemia o professor da 
SRM, foi inserido nas salas de Língua Portuguesa e Matemática do Google Classroom 
das turmas regulares que os alunos inclusos fazem parte. O objetivo é que esse professor 
promova as adaptações curriculares e mediações necessárias à interação com os demais 
participantes da turma, com as atividades e com os conteúdos dispostos nesses espaços. 
Em tese, a iniciativa garantiria que os alunos inclusos teriam apoio para realização de suas 
atividades na sala de aula regular. Porém, a medida que é colocada em prática depara-se 
de imediato com a limitação da participação do professor em apenas duas disciplinas, além 
disso, o horário de trabalho na sala de recursos é no contraturno, portanto incompatível ao 
horário das aulas regulares. 

Por conta das condições objetivas descritas, parte significativa do tempo da relação 
entre o professor e o aluno, não só os inclusos, as quais deveriam primar pela mediação, 
esteve centrado no fazer, na mecânica da atividade e não no aprendizado dos conteúdos e 
na reflexão sobre eles. A preocupação dos alunos foi principalmente conseguir acessar as 
aulas e responder as questões que lhes garantiam a frequência, bem como, a certificação 
da aprendizagem. Desse modo, a característica central da relação entre professor e aluno 
girou essencialmente em torno de cobrar a realização das tarefas e dar instruções para que 
o aluno conseguisse realizá-las. Aqui, importa destacar que parte dos alunos, entre eles os 
inclusos adaptaram-se bem ao formato, especialmente considerando o caráter repetitivo e 
padronizado das atividades principalmente no Classroom, cujo a centralidade do processo 
consiste em escolher a alternativa correta. 

Durante parte significativa do tempo de trabalho a preocupação central da equipe 
pedagógica, professores e no caso dos alunos inclusos também o professor da SRM, teve 
como eixo central dar instruções para que os alunos pudessem acessar e realizar as ta-
refas. Diante da exigência de adaptação curricular às necessidades dos alunos inclusos, 
parte significativa das atividades não eram selecionadas para contribuir com a mediação 
professor-aluno ou aluno-aluno, mas sim a preocupação foi com a utilização dos recursos 
tecnológicos e da tecnologia da informação. Desta forma, as situações que mais prevalece-
ram foi a simplificação do processo de ensino aprendizagem, disponibilizando aos alunos 
materiais impressos e produzido a partir da mesma estrutura e concepção disponíveis no 
meio digital. 

Quando se pensa uma educação instrumentalizada pelas TICs, o que se vislumbra 
em sua essência passa necessariamente pelo favorecimento a iniciativa do aluno, ativo 
que pesquisa e busca respostas aos seus problemas e desse modo aprende novos co-
nhecimentos que lhes são significativos. Porém, a breve, mas abrangente experiência im-
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plementada pela Secretaria de Estado da Educação (SEED), caracterizou-se pela centrali-
dade no processo em que a atividade dos alunos consistia em dar respostas a problemas 
mecânicos e repetitivos que não eram de sua vivência. Esta realidade se aplica também 
aos alunos inclusos. 

A saída encontrada pela SEED, para dar continuidade ao processo formal de esco-
larização no estado do Paraná em tese realizou o sonho de uma educação alinhada com a 
sociedade moderna e contemporânea. Contudo, a medida que ela foi sendo implementada, 
não foi capaz de superar aquilo que se constituía na crítica ao que se convenciona chamar 
de escola tradicional, especialmente seu caráter autoritário e excludente. O que se eviden-
cia é que houve uma dissonância entre a escola e o aluno, e que o processo está centrado 
na escola e não no aluno, de tal forma que esses últimos são forçados a adaptarem-se ao 
que é imposta pela primeira. não adiante criar uma escola tecnologizada, sem democrati-
zar ao conjunto da sociedade o acesso aos meios tecnológicos, sob o risco de ampliar a 
desigualdade e a exclusão.

[...] para que a escola possa se utilizar desse instrumento é necessário que os 
conhecimentos transmitidos por ela, de um lado, e os procedimentos pedagógicos 
e didáticos, de outro, sejam adaptáveis a ele. Isto significa que os conhecimentos 
sejam considerados sem ambigüidade e sem contradições, possam ser fragmen-
tados dentro de uma seqüência lógica, e possuam independência daquele que o 
transmite, ou seja, não devem envolver interpretações derivadas de reflexões, que 
são possíveis na presença de um professor (CROCHIK, 1998, p.128).

Com a finalidade de entender todo esse processo Crochik (1998) traz discussões 
sobre o impacto do uso da máquina para fins pedagógicos, destacando que o professor, 
não poderá ser substituído pela máquina, podendo levar à reprodução das desigualdades 
sociais e a possibilidade de produzir alienação nos indivíduos. Os recursos tecnológicos 
devem ser utilizados sim, mas com critérios e objetivos definidos para que o processo de 
ensino e aprendizagem ocorram com qualidade.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao final deste estudo entende-se que o processo de inclusão de alunos com neces-
sidade especiais percorreu um longo percurso, mas nem sempre estar na escola é sinal 
que esta criança receba uma educação de qualidades. No contexto do covid 19 os alunos 
adaptaram ao ensino remoto, mas nem todos tinham recursos materiais para adquirir inter-
net de qualidade para acessar as plataformas das salas de aula.

Foi um ensino emergencial, mas o governo deve pensar em políticas públicas que 
possibilitem a igualdade de condições a todos os alunos. Percebeu-se pelo relato de ex-
periência que no Estado do Paraná os alunos se preocuparam em aprender a usar os re-
cursos para acessar e realizar as tarefas. Mesmo que os alunos têm o domínio da internet, 
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dos aparelhos celulares, tablets, notebook, as plataformas foram novidade. Para que a 
educação seja para todos é necessário investimentos do governo e de políticas públicas.

Conclui-se que os alunos inclusos no Estado do Paraná no ensino remoto, se adap-
taram bem a metodologia utilizada: pautada no tradicional, repetitivo, com atividades pa-
dronizadas, onde a centralidade do processo era escolher a alternativa correta. O processo 
de mediação dos professores ficou prejudicado, pois as aulas eram gravadas, e o que mais 
prevaleceu foi a simplificação do processo de ensino e aprendizagem. Desta forma, as si-
tuações que mais prevaleceram foi a simplificação do processo de ensino aprendizagem, 
disponibilizando aos alunos materiais impressos e produzido a partir da mesma estrutura e 
concepção disponíveis no meio digital.
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RESUMO: A educação de qualidade é a 
preocupação básica de grande parcela da 
sociedade brasileira e se insere dentro do 
prisma dos direitos sociais que são garan-
tidos pela Constituição Brasileira. Desta for-
ma, sua oferta se torna obrigatória por parte 
do Estado, já que, o mesmo é obrigado a 
garantir o acesso a esta educação para toda 
população. Porém, o que se percebe é que o 
Estado não vem cumprindo com esta obriga-
ção pelos mais variados motivos. E o mais 
grave é a constatação de que, a parcela 
das pessoas que possuem um menor poder 
aquisitivo é que vêm sendo mais afetada por 
esta deficiência na oferta de educação e na 
inoperância do Estado em cumprir com sua 
obrigação. Desta forma, a única alternativa 
que essa parcela da população possui para 
ver seu direito garantido, é procurar o poder 
judiciário para que este emita sentença fa-
vorável e garanta o cumprimento do direito 
à educação por parte das crianças que não 
a possuem. Percebe-se que já existem insti-
tuições de âmbito federal, e principalmente, 
de âmbito estadual, que vêm se colocando 
a favor desta população discriminada no re-
cebimento deste direito para garantir a elas 
1	  Texto publicado parcialmente:revistas.unipacto.com.br

o acesso ao judiciário, para tentar obter sen-
tença favorável, obrigando o Estado a ofer-
tar o acesso à educação. Este texto inicia o 
debate de um assunto que vem se tornando 
frequente no país e começa a ser tema de 
discussões dentro da sociedade acadêmica, 
e inicia um debate sobre o papel da justiça 
de Minas Gerais nesta problemática, a cha-
mada judicialização da educação.

PALAVRA-CHAVE: Educação, função so-
cial, Direitos sociais, judicialização.

ABSTRACT: The quality education is the 
basic concern of a great part of Brazilian 
society and inserts into the prism of social 
rights that are guaranteed by the Brazilian 
Constitution. This way, your offer becomes 
mandatory by the state, since it is required to 
ensure access to education for all this popu-
lation. But what we see is that the State has 
not been fulfilling this obligation by the most 
varied reasons. And the more serious is the 
fact that the share of people who have a low-
er purchasing power are been most affected 
by this deficiency in the provision of educa-
tion and in the ineffectiveness of the state to 
fulfill its obligation. Thus, the only alternative 
that this portion of the population has to see 
its guaranteed right is to search for the ju-
diciary to make this issue a favorable deci-
sion and ensure the fulfillment of the right to 
education for the children that do not have 
it. It is noticed that there are already feder-
al institutions, especially at the level, which 
have been putting in favor of this discrimi-
nated population upon receipt of this right to 
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ensure them access to legal, for trying to get a favorable decision, forcing the state to offer 
access to education. This article begins the discussion of a subject that has become com-
mon in the country and that gets to be the subject of discussions within the academic soci-
ety, and it starts a debate on the role of justice of Minas Gerais about this problem, which is, 
called the legalization of education.

KEYWORDS: education, social function, Social rights, legalization. 

1. INTRODUÇÃO

O Ministério Público Federal e Estadual, a Defensoria Publica de Minas Gerais, junta-
mente com outras instituições vem garantindo o direito à inclusão educacional na educação 
básica, por meio de processos judiciais, atendendo uma camada populacional pré-determi-
nada. Esta judicialização tem como finalidade precípua exigir o cumprimento constitucional 
de educação de qualidade para todos, obrigação do Estado derivada de suas obrigações 
constitucionais.

A necessidade desta procura judicial deixa evidente a existência de uma demanda 
social carente no cumprimento de um direito, que apesar de ser garantido pela Constituição 
Brasileira não vem sendo atendido pelo Estado: a oferta de uma educação de qualidade 
para todos.

DESENVOLVIMENTO

O direito à educação, insere-se no campo dos direitos sociais, conhecidos também 
como “direito de prestação” que exigem a participação do Estado para garantir seu cumpri-
mento. São considerados de segunda geração tendo em vista que os da primeira geração 
são aqueles ligados ao valor da liberdade (direitos civis e políticos), que exigem uma abs-
tenção do estado para garantir seu cumprimento; enquanto os da segunda são ligados ao 
ideal de igualdade (direitos sociais, econômicos e culturais), são de titularidade coletiva e 
exige que o Estado atue para garantir seu cumprimento.

Tais direitos ganharam destaque após a Segunda Guerra Mundial, decorrente da 
divisão mundial entre socialismo e capitalismo, com o crescimento das ideias sociais nos 
meios populares, que obrigou o modelo capitalista a adotar pautas populares para garan-
tir sua sobrevivência junto à população. Assim, os direitos sociais passaram a fazer parte 
destes governos, sendo que a intensa divisão social  surgida, obrigou o Estado a atuar para 
garantir a igualdade e isonomia da sua população, principalmente para garantir aos menos 
favorecidos o acesso a estes direitos. 
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Segundo, Bobbio, dentre os direitos sociais encontra-se o acesso à educação e nes-
ta perspectiva as Constituições Brasileiras sempre os pontuaram com destaque. Podemos 
verificar que a Constituição de 1824, apesar de ser outorgada, assegurou além da igualda-
de de todos perante a lei, a liberdade de trabalho e a instrução primária gratuita.

Os direitos sociais ganharam destaque após a Segunda Guerra Mundial apesar de 
anteriormente já haverem sido citados na Constituição Alemã de Weimar em seu 4º titulo:

Entre os direitos de segunda dimensão – que conferem o caráter social à Constitui-
ção de Weimar –, devem-se destacar as seguintes garantias: proteção e assistência 
à maternidade (art. 119, § 2o e 161); direito à educação da prole (art. 120); proteção 
moral, espiritual e corporal à juventude (art. 122); direito à pensão para família em 
caso de falecimento e direito à aposentadoria, em tema de servidor público (art. 
129); direito ao ensino de arte e ciência (art. 142); ensino obrigatório, público e gra-
tuito (art. 145); gratuidade do material escolar (art. 145); direito a “bolsa estudos”, ou 
seja, à “adequada subvenção aos pais dos alunos considerados aptos para seguir 
os estudos secundários e superiores, a fim de que possam cobrir a despesa, espe-
cialmente de educação, até o término de seus estudos” (art. 146, § 2º) (PINHEIRO. 
2006. P. 16)

Porém, a Constituição de 1891 orientada pela doutrina norte americana, não disci-
plinou normas para cumprimento destes direitos, tendo o tema retornado somente na Carta 
de 1934, influenciada pela Constituição de Weimar. Do mesmo modo, de caráter autoritário, 
a carta de 1937 deixou de lado as garantias individuais e coletivas. Porém a Constituição de 
1946 retornou com a proteção a estes direitos e determinou a obrigação do Estado de for-
necer educação gratuita. Na mesma linha, a Carta de 1967 garantiu o respeito à educação. 

Finalmente, constituição de 1988, resultada de intensos embates, lutas sociais e da 
existência de uma demanda reprimida por anos de governos militares que menosprezaram 
a voz dos cidadãos, foi a Constituição que melhor definiu e defendeu os direitos sociais 
tratando o assunto com sua devida relevância em seu artigo 6º, estipulou e  garantiu os 
direitos sociais. 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a mora-
dia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infân-
cia, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.

Estes direitos sociais são considerados de segunda geração, sendo que os da pri-
meira geração são aqueles ligados ao valor da liberdade (direitos civis e políticos) que exi-
gem uma abstenção do Estado para garantir seu cumprimento. Já os direitos fundamentais 
de segunda geração são aqueles ligados ao ideal de igualdade (sociais, econômicos e cul-
turais), sendo de titularidade coletiva exigindo que o Estado atue a favor do cidadão garan-
tindo seu cumprimento, sendo que dentre eles, encontra-se a garantia à educação ampla. 

Entretanto, percebe-se a existência de várias destas demandas que não atendidas 
diante da ausência do Estado, não garantindo assim o cumprimento do disposto na Cons-
tituição. Ao mesmo tempo, percebe-se que população vem aumentando o conhecimento 
dos seus direitos, exigindo uma postura estatal mais ativa para cumprir seu dever e com 
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este objetivo vem procurando meios para efetuarem estas cobranças. Tais posturas vêm 
provocando o acesso acentuado ao judiciário para garantir o atendimento às necessidades 
educacionais para garantir educação de qualidade e ampla. Desta forma, percebemos no 
estado mineiro a atuação do Ministério Público, da Defensoria Publica de Minas Gerais, da 
advocacia em geral utilizando sistematicamente os mecanismos processuais para garantir 
o cumprimento ao direito da educação gerando o acesso da população ao direito à instru-
ção. 

São inúmeras as demandas reprimidas: necessidade de vagas para educação bási-
ca, falta de equipamentos obrigatórios, transporte escolar, contratação de professores (no 
caso de MG agravado pela chamada Lei 100-072), falta de merenda escolar, garantia do 
acesso a alunos deficientes, vagas em creches e pré-escola, transferências indevidas de 
professores, processos de danos morais, falta de infraestrutura (prédios escolares, equi-
pamentos, alimentação), falta de insumos de proteção contra a covid-19, opção de não 
assistir aulas presenciais, etc.

A Constituição estipula um percentual mínimo de recursos que deverão ser aplicados 
na educação sendo que a união deverá aplicar 18% dos recursos arrecadados e Estados e 
municípios devem aplicar no mínimo 25% de sua arrecadação. Tal distribuição insere o Bra-
sil no rol dos países que mais destinam recursos à educação, porém o cumprimento deste 
direito não vem atendendo a demanda tendo em vista que parcela da população encontra 
dificuldades para ser incluída nas escolas.

No estado mineiro, a judicialização da educação no Estado vem crescendo de ma-
neira avassaladora, obrigando os gestores públicos a estabelecerem planejamentos a cur-
to, médio e longo prazo para evitar tais processos cumprir as decisões judiciais, tendo em 
vista que em longo prazo a situação tende a se tornar insustentável se a atual estrutura não 
for alterada. E mais ainda, paralelo à judicialização população vem utilizando com grande 
competência os meios de imprensa como forma de pressão,  principalmente por parte da 
sociedade civil não organizada, acabando por mobilizar e direcionar as decisões judiciárias 
ao seu intento. Para tanto, vejamos:

2	 Lei Complementar 100-2007 que efetivou 98.000 servidores públicos de Minas Gerais sem concurso 
público e foi objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) sendo julgada  pelo STF e considerada in-
constitucional e definindo pela perda imediata dos ocupantes dos  cargos.
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(ARAUJO e VALENTE. 2019.p. 1)

Diante destes fatos, Silveira (2008) afirma que os estudos sobre judicialização da 
educação deverão ser motivo para discussões por parte dos intelectuais da área do direito 
e educação, diante do crescimento do seu numero, 

é perceptível que tanto nos acórdãos como nas decisões monocráticas os índices 
de casos que perpassam o campo da educação foram crescendo ao passar dos 
anos, com o direito à educação se expandindo a partir da EC n° 59” (ARAUJO e 
VALENTE. 2019. p. 1).

Assim, ao se analisar as decisões do Poder Judiciário a fim de verificar as demandas 
dos cidadãos fica perceptível o aumento da judicialização. Como exemplo podemos citar a 
Ação Civil Publica manejada pela DPMG em Juiz de Fora em face da Prefeitura Municipal 
deste Município que garantiu a oferta de vagas em creches e pré escolas da rede munici-
pal, ou a apelação 1.0702.08.511801-7/002 que garantiu a obrigatoriedade de se promover 
adaptações para acessibilidade no imóvel da Escola Estadual Hortêncio Diniz, em Uberlân-
dia. Neste mesmo sentido varias decisões garantindo vagas em creches escolares,

Processo: 1.0056.12.009415-8/003 Relator: Des.(a) Sandra Fonseca Relator do 
Acordão: Des.(a) Sandra Fonseca Data do Julgamento: 17/08/2021 Data da Pu-
blicação: 23/08/2021 EMENTA: REMESSA NECESSÁRIA - APELAÇÃO CÍVEL - 
EDUCAÇÃO GRATUITA - TUTELA CONSTITUCIONAL - DISPONIBILIZAÇÃO DE 
VAGAS PARA CRIANÇAS SEM ACESSO À REDE PÚBLICA DE ENSINO - RES-
PEITO AO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E À LEI DE DIRETRI-
ZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL - NECESSIDADE DE GARANTIR O 
ACESSO EFETIVO E IMEDIATO À EDUCAÇÃO - RESPONSABILIDADE DO ENTE 
PÚBLICO MUNICIPAL - FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA - POSSIBILIDADE - JURIS-
PRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO COL. STJ - PROPORCIONALIDADE E RAZOA-
BILIDADE - PRAZO PARA CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO - OBSERVÂNCIA 
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AO RETORNO DAS ATIVIDADES PRESENCIAIS DAS CRECHES MUNICIPAIS 
EM RAZÃO DO VÍRUS COVID-19 - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1 - É 
dever do poder público garantir aos menores o acesso à educação, por se tratar 
de Direito Fundamental previsto na Constituição Federal. 2 - Constituí obrigação 
do ente municipal oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com 
prioridade, o ensino fundamental, nos termos do V, do art. 11, da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional - Lei Federal nº 9.394/96 - e do inciso V, do art. 53 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 3 - O ordenamento pátrio visa proporcionar 
a base do ensino futuro ao infante, além de possibilitar, nas camadas mais pobres 
da sociedade, o trabalho dos pais, de forma a garantir o sustento das famílias. 4 - A 
atribuição de incumbência básica e fundamental, albergada no texto constitucional 
e segundo as próprias normas regulamentares administrativas, ao Poder Executivo, 
não configura desrespeito ao princípio da separação dos poderes, havendo legiti-
midade de controle e de intervenção pelo Judiciário em tema de implementação 
de políticas públicas quando configurada hipótese de abuso governamental, que 
implica em negativa de vigência de direito individual tutelado pela Constituição da 
República. 5 - Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça revela-se 
cabível a fixação de multa diária em face da Fazenda Pública, como meio coercitivo 
ao cumprimento de ordem judicial. 6 - Diante do atual pandemia em razão do vírus 
Covid-19, o prazo para cumprimento do decisum deve ser fixado considerando o 
retorno efetivo às aulas no Município. 7 - No que se refere à penalidade cominatória 
em caso de descumprimento da obrigação, cabível a minoração do valor, em obser-
vância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 8 - Reforma parcial da 
sentença. (TJMG, 2021. p. 01)

A 19ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) determinou que 
o Município de Conselheiro Lafaiete disponibilize uma vaga em creche municipal 
para uma criança, sob pena de pagamento de multa de R$ 500 para cada dia de 
descumprimento. A mãe do menino ajuizou a ação alegando que não havia con-
seguido matricular seu filho em nenhuma creche, porque todas as vagas estavam 
preenchidas. (TJMG. 2020 .p. 01)

Na mesma linha, a apelação cível nº 1.0521.12.003608-7/001 da Comarca de Ponte 
Nova garantiu a obrigação do município em fornecer transporte escolar gratuito, sendo que 
em Virginópolis nos autos nº 1.0718.13.000413-5/001 foi utilizada a justiça por servidor 
ofendido em seu direito. Também variadas decisões com condenação em danos morais 
como a apelação Cível 1.0569.11.001289-9/001 em Sacramento/MG.

São apenas alguns exemplos da judicialização educacional que vem ocorrendo no 
Estado de Minas Gerais. Em qualquer município do estado o judiciário vem sendo acionado 
para garantir o atendimento aos direitos da população em receber uma escola de qualidade 
ou na maioria das vezes apenas ver atendido o direito de matricular a criança na rede es-
colar. Tais fatos deixam evidente que apesar das inúmeras peças de publicidade efetuadas 
pelos gestores federais, estaduais e municipais, apesar dos repasses financeiros obrigató-
rios direcionados à educação, somente o esclarecimento da população a respeito de seus 
direitos e somente a mobilização destas pessoas para cobrar o cumprimento dos mesmos, 
(principalmente educação) é que vem garantindo o atendimento mínimo à esta demanda 
reprimida.

http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado2.jsp?listaProcessos=10569110012899001
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CONCLUSÕES

Os fatos narrados deixam evidente que há uma necessidade premente por parte de 
parcela da população mineira, em procurar judicializar algumas demandas para ser atendi-
das, notadamente o cumprimento do preceito constitucional de educação ampla e irrestrita. 
Os dados ofertados pela justiça demonstram cabalmente que o cumprimento deste direito à 
educação nesta região, só vem acontecendo através da atuação efetiva das forças sociais 
organizadas e por pessoas que sentem prejudicadas em seu direito que procuram os meios 
judiciais garantindo o atendimento à sua demanda. 

Percebe-se também que o acesso aos meios jurisdicionais que antes era em peque-
na escala, vem aumentando de forma usual e gradativa, em decorrência da participação 
do Ministério Publico, da Defensoria Publica de Minas Gerais, advogados e principalmente 
diante do acesso à informação pela população que adquire consciência de seus direitos.  
Sendo assim, as conclusões iniciais deste levantamento demonstram que apesar da cons-
tituição determinar a obrigatoriedade do acesso à educação, o cumprimento efetivo deste 
direito constitucional só acontece a partir da atuação da justiça, o que deixa inequívoco que 
a inclusão como dever constitucional não vem sendo respeitada de forma ampla.
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RESUMO: O presente artigo de revisão 
bibliográfica,  objetiva mapear a produção 
de pesquisa acerca da temática de ensino 
de história para surdos no Brasil,   através 
da pesquisa nos sites da CAPES: Catálogo 
de Teses e Dissertações e do EduCapes, 
utilizando os seguintes descritores para a 
busca: “ensino de História para surdos”, 
“ensino de História  e surdos” e “ensino de 
História e surdez”. Além do site de periódicos, 
Portal do Instituto Nacional de Educação 
de Surdos (INES) e Anais de Congressos 
de História e busca no repositório da 

Universidade Federal de Santa Maria 
(UFSM). A pesquisa realizada localizou um 
volume expressivo de trabalhos de colegas 
professores, vinculados ao ProfHistória, que 
lecionam para alunos surdos, ainda que seja 
incipiente o diálogo entre ensino de história 
e educação de surdos. Concluímos o artigo 
destacando o impacto do ProfHistória  nos 
debates da área.

PALAVRAS CHAVE: Ensino de História; 
Educação de Surdos; ProfHistória

ABSTRACT: This literature review article 
aims to map the production of research on 
the theme of teaching history to the deaf in 
Brazil, through research on CAPES websites: 
Catalog of Theses and Dissertations and 
EduCapes, using the following descriptors 
for the search: “History teaching for the 
deaf”, “History teaching and deaf people” and 
“History teaching and deafness”. In addition to 
the periodicals website, Portal of the National 
Institute of Education for the Deaf (INES) and 
Annals of History Congresses and search in 
the repository of the Federal University of 
Santa Maria (UFSM). The research carried 
out found a significant volume of work by 
fellow professors, linked to ProfHistória, who 
teach deaf students, although the dialogue 
between history teaching and deaf education 
is still incipient. We conclude the article by 
highlighting the impact of ProfHistória on 
debates in the area.

KEYWORDS: Teaching History; Deaf 
Education; Profhistory
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A História, enquanto disciplina , surgiu na Europa, nos anos finais do século  XIX e, 
desde então, ela exerce papel de protagonismo na formação de muitos  cidadãos. Mediante 
ela, oportuniza-se a constituição do conhecimento histórico  e de uma cidadania que res-
peite os papéis democráticos. Todavia, lecionar e estudar História demanda uma série de 
fatores, tais como: o local enquanto pertencimento, a cultura em que está inserida e outros 
aspectos educacionais. É preciso estabelecer essas conexões para que ocorra um ensino 
de História com aprendizagem  significativa. 

O Ensino de História é uma área de pesquisa com um quantitativo menor de produ-
ções se compararmos com outras linhas de pesquisa da História. Em vista disso, a junção 
de dois campos, ensino de história e a discussão do ensino dos surdos, não seria diferente. 
O debate sobre educação de surdos é ainda bem tímido nas produções acadêmicas da His-
tória, visto que, até o presente momento não contamos com nenhuma tese sobre o tema, 
além do baixo número de monografias e dissertações. (PEREIRA; POKER, 2012; AZEVE-
DO; MATTOS, 2017; SANTOS, 2018).

Ainda assim, observamos uma ampliação de trabalhos sobre o tema nos  últimos 
cinco anos, coincidentemente ou não, mais ou menos nesse período  ocorreram as primei-
ras defesas de mestrado do ProfHistória1, quando Camilla de  Oliveira Mattos defendeu a 
sua pesquisa intitulada Sinais do tempo: Construção de  significados de tempo histórico em 
libras para alunos surdos em uma perspectiva de  letramento em História, em setembro de 
2016. Nesse sentido é possível afirmar que o Programa, fomentando a prática docente de 
professores que lecionam história na educação básica, as pesquisas sobre ensino de His-
tória para surdos iriam  acontecer. 

Santos (2018) e Silva (2020), dois historiadores mestres em ensino de  História atra-
vés do ProfHistória, fizeram uma pesquisa sobre o Ensino de História  para surdos e apre-
sentaram o estado da arte no qual demonstram os trabalhos  localizados sobre o tema 
(conforme quadro 3). Além dos trabalhos catalogados por  eles, encontramos outras produ-
ções sobre o assunto, nas quais destacamos três  dissertações de mestrado defendidas no 
final de 2020: Cidadania e igualdade como  projeto: O Ensino de História em uma Escola 
Inclusiva, de Carla Renata Vieira  Rodrigues, pela Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte (UFRN); Imagens,  Ensino de História e Surdez: como a história é vista nas imagens 
históricas pelos  surdos, de Tuanny Dantas Lameirão, pela Universidade Federal Rural do 
Rio de  Janeiro (UFRRJ); e Ensinando História para educandos surdos em uma escola  in-
clusiva: um ensino possível, de Paulo Roberto Martins da Silva, pela Universidade  Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ).

1	 Em agosto de 2013 o projeto do Mestrado Profissional em Ensino de História em rede nacional  tendo 
como âncora a UFRJ e reunindo 12 Universidades de diferentes localidades foi aprovado pela  CAPES. Em 
junho de 2014 ocorreu o primeiro processo seletivo e a primeira turma iniciou em agosto  com 148 alunos.
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Quadro 1: Produções sobre ensino de História para alunos surdos 2000/2018 

ANO TÍTULO AUTORIA TIPO
2000 Experiência no ensino de História 

para  alunos surdos
Rosy M. C.  
Bernardelli

Monografia

2001 O início do trabalho de História na 
5ª  série

Tania Maria Elias Artigo

2003 Reflexões de uma professora de Mônica Artigo
 História sobre o desenvolvimento  

lingüístico em alunos surdos e  
ouvintes

Ugrinowitsch

2005 Reflexões sobre o ensino de história  
para alunos surdos

Lia Cazumi  
Yokoyama

Comunicação

2006 Anotações sobre o processo de 
ensino  e aprendizagem de história 

para  alunos surdos

Célia Regina Verri  & Regina Célia  
Alegro

Artigo

2007 História silenciosa Danielle Sanches Artigo
2009 A exclusão do incluído: a busca pelo  

equilíbrio.
Vanda Sarmento  Borges 
Mesquita;  Ana Cristina  

Oliveira da Silva;  Crislane 
Azevedo;  Maria Inês Sucupira  

Stamatto

Artigo

2009 Ensino de História para alunos de  
Ensino Médio: desafios e  

possibilidades

Gabriele Vieira  
Neves

Artigo

2012 O ensino de História para surdos:  
análise da situação de escolas  

especiais e de escolas regulares

Carlos Cesar  
Almeida Furquim  Pereira & 

Rosimar Bortolini  Poker

Artigo

2014 A construção dos conceitos de  
identidade e história: um estudo com  

imagens com alunos do sexto ano 
do  

Colégio Estadual do Instituto de  
Educação de Surdos – ILES

Berenice Silva Artigo

2014 Ensino de História: uma prática  
inclusiva para alunas e alunos com  
deficiência auditiva no município de  

Guarabira/PB

Heloísa Tamiris  
Oliveira Tezolin &  Simone Joaquim  

Cavalcante

Artigo

2015 Cultura e educação 
sociocomunitária:  uma perspectiva 
para o ensino de  História e surdez

Alex Sandrelanio  dos Santos 
Pereira

Dissertação

2016 Sinais do tempo: construção de  
significados de tempo histórico para  
alunos surdos em uma perspectiva 
de  letramento histórico em Libras

Camilla Oliveira  
Mattos

Dissertação

2017 Ensino de História, oralidade,  
alteridade e surdez

Ernesto Padovani  Netto Comunicação

2017 Ensino de história para alunos 
surdos:  a construção de 

conhecimento  histórico a partir de 
sequências  didáticas

Patrícia Bastos de  Azevedo & 
Camilla  Oliveira Mattos

Artigo

2017 Ensino de História para surdos:  
práticas educacionais em escola  

pública de educação bilíngue

Carlos Cesar  
Almeida Furquim  Pereira

Artigo

2017 História em silêncio: as dificuldades 
a  percorrer no ofício do professor 
de História no ensino de alunos 

surdos  em Itaboraí Cecilio

Guilherme Brenner  Oliveira 
Gregorio;  Cecilio; Ester Vitória  

Basilio Anchieta

Artigo

2017 O ensino de História em Libras e 
sua  viabilidade

Tatiane Sá; André  Melo; Marcos
Lamoço; Raíssa

Souza

Artigo

2018 Práticas pedagógicas do professor 
de  História de Ensino Médio em 
turma  regular com a presença de 

aluno  surdo

Heloisa Lima  
Perales

Dissertação

Fonte: elaborado por Santos (2018) 
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A pesquisa foi realizada pela internet, através de uma busca nos sites da CAPES: 
Catálogo de Teses e Dissertações e do EduCapes, utilizando os seguintes descritores para 
a busca: “ensino de História para surdos”, “ensino de História e surdos” e “ensino de His-
tória e surdez”. Além do site de periódicos, portal do Instituto Nacional de Educação de 
Surdos (INES) e Anais de Congressos de História, também priorizamos a busca no repo-
sitório da Universidade Federal de Santa  Maria (UFSM), por se tratar da Universidade a 
qual estamos vinculado e por ter um  grupo de pesquisa que trata especificamente sobre 
a surdez, o Grupo de Pesquisa  Diferença, Educação e Cultura (DEC). Entretanto, não 
localizamos nenhuma  produção sobre o ensino de história para surdos no repositório da 
referida instituição.

Nos últimos cinco anos, encontramos sete dissertações sobre o Ensino de  História 
para surdos: Mattos (2016), Santos (2018), Netto (2018), Stipp (2019), além  dos trabalhos 
de Rodrigues (2020), Lameirão (2020) e Silva (2020) já mencionados  anteriormente. Até o 
momento, não encontramos nenhuma tese de doutorado  defendida sobre o tema. Todavia, 
sabemos que existem duas pesquisas de doutorado em  andamento, sendo realizadas pe-
los professores Camila Oliveira Mattos, na  UFRRJ e Paulo José Assumpção dos Santos, 
na UFRJ, ambos egressos do  ProfHistória. 

Em virtude disso, é possível evidenciar a importância do ProfHistória para  a pesqui-
sa e para os professores da educação básica, dado que, essa junção tem  colocado o Ensi-
no de História - visto pela ótica docente - em protagonismo na  academia e, principalmente, 
na possibilidade de oferecer essas pesquisas a todos  os colegas que trabalham na sala 
de aula com essa temática.  

Para Santos 

(...) a concentração de estudos sobre o ensino de História para surdos nos  
últimos dezoito anos pode estar relacionada à promulgação da Lei n.º   10.436, de 
2002, popularmente conhecida como Lei de Libras, e a sua   regulamentação pelo 
Decreto n.º 5.626, de 2005, em conformidade com o   que suspeitam Azevedo & 
Mattos (2017, p. 114). A legislação, ao  reconhecer a Libras como língua oficial e 
natural dos surdos e determinar   ações que permitam acessibilidade a estes su-
jeitos, presta sua contribuição  ao lhes dar mais visibilidade social e promover sua 
plena cidadania. Neste sentido, os trabalhos aqui apresentados ecoam as políticas 
públicas, oferecendo propostas de como tornar mais acessível o ensino de História. 
(2018, p. 23-24),  

Santos (2018) e Azevedo & Mattos (2017), trazem essa reflexão para o debate e en-
tendemos que seja, sim, pertinente esse argumento, ou seja, que a oficialização da Lei de 
Libras2 tenha sido um caminho de vanguarda que possibilitou novos horizontes de pesqui-
sa. Ainda assim, acreditamos que desde a oficialização do Mestrado Profissional em Ensino 
de História, que deu visibilidade à prática docente, evidenciamos uma crescente, mas ainda 
tímida,  sistematização de trabalhos sobre o Ensino de História para surdos após a oficiali-
zação do programa. Também constatamos que os movimentos sociais de surdos, que de-

2	 Lei nº 10.436/2002, que reconheceu a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal de comu-
nicação e expressão dos surdos.
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mandam pautas da sua comunidade, fortalecendo a temática da sua identidade e da cultura 
surda, têm um papel de destaque nesse processo crescente de produções acadêmicas. 

Ao analisar os trabalhos de Mattos (2016), Santos (2018), Netto (2018), Stipp (2019), 
Rodrigues (2020), Lameirão (2020) e Silva (2020), nota-se que todos trazem  relatos sobre 
a sua prática docente do ensino de História em escolas inclusivas, ou  seja, permeiam a 
sua pesquisa e construção do seu produto final numa perspectiva de inclusão numa escola 
comum. A nossa pesquisa, todavia, está sob outra ótica, a do Ensino de História a partir da 
visada de uma escola especial para surdos.  Ainda assim, esses trabalhos trouxeram con-
tribuições significativas à nossa pesquisa, o que debateremos no desenvolvimento a seguir. 

Para Netto, muitos professores não conseguem relacionar a dificuldade do aluno 
surdo com a língua portuguesa à sua surdez, pois, também por falta de  formação básica 
e continuada, acabam por desconhecer a cultura surda. Ainda cita que “(...) desconhecem 
possibilidades metodológicas para melhor contemplá-los,  assim como os debates que en-
volvem a inclusão” (NETTO, 2018, p.85). Essa é uma das lacunas da escola não bilíngue, 
pois o aluno surdo necessita de um intérprete de libras para que ele possa ter acesso ao 
conteúdo proposto pelo professor. Uma educação de surdos bilíngue parte de premissa 
que os professores sabem também a língua brasileira de sinais, que a escola se comunica, 
também, pela língua de sinais, não só o intérprete com o aluno surdo. 

Acreditamos que “Os professores, através do ensino de História, têm um papel cen-
tral nesse movimento inclusivo”. (COSTA, 2007, p.260). Diante disso, para um efetivo ensi-
no de História de surdos inclusivo, é necessário que a escola respeite e  compreenda a sua 
cultura. A relação ensino/aprendizagem do aluno surdo é mais complexa para dizer que só 
essa busca do professor seria o suficiente. É preciso ir além do que só incluir o aluno com 
um intérprete em sala de aula, é preciso respeitar o seu tempo de aprendizagem e as suas 
dificuldades sociais. (SILVA, 2020) 

Para Verri e Alegre (2006), Mattos (2016), Santos (2018) e Silva (2020) e demais 
autores, o princípio básico de respeito à cultura do aluno surdo é garantir o uso da língua 
de sinais brasileira para lecionar a História, seja com um intérprete de Libras ou com profes-
sores fluentes na língua, como já dito anteriormente, mas é  preciso ir além. Existem outros 
métodos que incluem os surdos e que podem ser utilizados no ensino de História, como, 
por exemplo, o uso de imagens para elucidar os objetivos propostos em sala de aula.

Neste sentido, Stipp (2019) e Lameirão (2020) também referem em suas  produções 
o uso de imagens no ensino de História para os alunos surdos. Tal recurso é de extrema im-
portância para a localização do sujeito, pois é através da visualização que o surdo constitui 
a sua relação com o mundo. Dessa forma, compreende com mais transparência o ambiente 
escolar, o conhecimento histórico, o que acaba por qualificar a sua aprendizagem. 

Diante dos aspectos abordados, os trabalhos aqui elencados e apresentados são um 
esforço conjunto da área para propor um referencial teórico sobre o ensino de História para 
surdos. Não só para a continuidade da efetivação do campo de pesquisa, mas, também, 
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para oportunizar aos colegas professores a leitura de relatos e as produções que podem 
ser utilizadas em sala de aula. O caminho ainda  é novo, mas é preciso que mais pessoas 
caminhem por ele.

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Durante a investigação, encontramos trabalhos de colegas professores, vinculados 
ao ProfHistória, que lecionam para alunos surdos. Em consideração a isso, identificamos e 
sistematizamos suas produções e suas preocupações em articular ensino de História, cul-
tura surda e educação bilíngüe. Nesse sentido, quando referimos a dificuldade da formação 
continuada para o docentes de educação básica, os desafios de uma escola inclusiva ou 
escola especial, dos métodos e planejamentos, os estudos apontados ganham relevo e po-
dem auxiliar o estudioso da temática, auxiliando a compreender as dificuldades e propostas 
significativas para o ensino de História para surdos. 

Nesse sentido, conforme este artigo evidenciou, o ensino de História para surdos 
necessita antes de qualquer outro aspecto o respeito à cultura do aluno  surdo, o reconheci-
mento da Libras como língua nativa no seu processo de  aprendizagem, seja com professor 
bilíngue ou com intérprete de libras, ao seu modo  de perceber o mundo, ou seja, respeitar 
o enredo da cultura surda, visto que a ideia é registrar os saberes escolares, pois, nós pro-
fessores, sempre compartilhamos as nossas propostas com os pares, o que por vezes nos 
falta é a  documentação destas ideias.  

Neste sentido, o ProfHistória tem sido referência ao oportunizar  aos professores  da 
educação básica, a sistematização teorizada de suas práticas docentes que são registra-
das e compartilhadas com colegas de todos os cantos deste país. Assim sendo, tomamos 
a liberdade de dizer que este levantamento trouxe contribuições para a discussão de dois 
temas da investigação: a educação e a história, a primeira por enquadrar  o ensino de sur-
dos, no qual nos somamos a outras produções da educação de  surdos, e a segunda, mais 
especificamente no ensino de História para surdos, por  colaborar na difusão de um debate 
ainda novo, mas que conta com um aliado, o ProfHistória, o qual fazemos votos que conti-
nue oportunizando formação a professores de todas as regiões do nosso país.

Ainda temos poucas pesquisas no campo, entretanto, o ensino de História  para 
surdos tem se constituído ano após ano como uma área de pesquisa. E como  já dito neste 
trabalho, muitas das produções deste campo estão diretamente ligadas ao ProfHistória, 
que oportuniza que se estabeleça um acervo de diversas práticas pedagógicas, entre  jo-
gos, revistas, materiais didáticos e livros. 

E pelo fortalecimento desses dois campos: ensino de história e educação de surdos 
e, consequentemente, da área de conhecimento intitulada ensino de História para surdos, é 
que se faz necessário que mais educadores ou demais profissões pesquisem sobre o tema. 
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